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RESUMO 

 

 

Atualmente, a taxa de analfabetismo de adultos no Brasil registra mais de 11,5 milhões de 

analfabetos, e apenas 8% da população entre 15 e 64 anos possui proficiência considerada 

plena para a realização das atividades diárias e pode se expressar corretamente.  Cabe ao 

Ensino de Jovens e Adultos (EJA) prover os recursos e instrumentos necessários para a 

transformação desse cenário, contudo o modelo avaliativo vigente na educação brasileira 

prioriza os aspectos de uma avaliação estruturada no conceito somativo e quantitativo. Diante 

da necessidade de propor outros formatos de avaliação, para um modelo que compreende os 

limites e o tempo de aprendizagem do individuo, reflete-se sobre possibilidades de 

intervenção por meio do Design Educacional. Esta reflexão examina a documentação do 

Sistema Educacional Brasileiro, identificação das características legais e operacionais 

subjacentes à modalidade EJA, e os aspectos influentes da qualidade no processo de ensino da 

EJA, observando os modelos de avaliação educacional. Com base no desenvolvimento 

profundo e empático do projeto para o usuário, o estudo foi realizado com apoio da Rede 

Municipal de Educação de Manaus, o Design Thinking foi utilizado para construir os critérios 

técnicos estruturais ao longo do caminho metodológico. Surgiram dois produtos - um guia 

para a produção de materiais de ensino para alfabetização na EJA; e a ferramenta de avaliação 

e monitoramento contínuo no processo de alfabetização da EJA, denominada Painel de 

Avaliação Integrada e Contínua - PAIC, com o objetivo de auxiliar o professor na avaliação 

bimestral, considerando o modelo formativo e somativo para o desenvolvimento das 

habilidades do aluno. Com base nos critérios norteadores gerados a partir da pesquisa de 

imersão, do mapa de afinidade e das personas, o planejamento do design educacional do 

produto, PAIC, considerou as funções práticas, simbólicas e estéticas. O produto educacional 

passou por três estágios de prototipação e validação com usuário especializado. O design final 

foi aperfeiçoado por meio das Heurísticas de Nielsen – Molich e  refinado com ferramenta 

heurística Leis da Simplicidade de John Maeda. 

 

PALAVRAS-CHAVES: Design Educacional. Design Thinking. Ensino de Jovens e     

Adultos. Avaliação Formativa e Somativa.      

  



 

 

 

ABSTRACT 

 

 

Currently, the adult illiteracy rate in Brazil registers more than 11.5 million illiterates, and 

only 8% of the population between 15 and 64 years old has proficiency considered full for 

carrying out daily activities and can express themselves correctly. It is up to the Youth and 

Adult Education (EJA) to provide the necessary resources and instruments for the 

transformation of this scenario, however the current evaluation model in Brazilian education 

prioritizes the aspects of a structured evaluation in the summative and quantitative concept. In 

view of the need to propose other evaluation formats, for a model that understands the limits 

and the individual's learning time, it reflects on the possibilities of intervention through 

Educational Design. This reflection examines the documentation of the Brazilian Educational 

System, identification of the legal and operational characteristics underlying the EJA 

modality, and the influential aspects of quality in the teaching process of EJA, observing the 

models of educational evaluation. Based on the deep and empathic development of the project 

for the user, the study was carried out with support from the Manaus Municipal Education 

Network, Design Thinking was used to build the structural technical criteria along the 

methodological path. Two products emerged - a guide for the production of teaching materials 

for literacy at EJA; and the assessment and continuous monitoring tool in the EJA literacy 

process, called the Integrated and Continuous Assessment Panel - PAIC, with the objective of 

assisting the teacher in the bimonthly assessment, considering the formative and summative 

model for the development of the student's skills. Based on the guiding criteria generated 

from the immersion research, the affinity map and the personas, the planning of the product's 

educational design, PAIC, considered the practical, symbolic and aesthetic functions. The 

educational product went through three stages of prototyping and validation with a specialized 

user. The final design was made using Nielsen - Molich's Heuristics and refined with John 

Maeda's Laws of Simplicity heuristic tool. 

 

KEY-WORDS: Educational Design. Design Thinking. Youth and Adult Education. Formative 

and Summative Assessment. 
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1 INTRODUÇÃO 

 

A educação é a arma mais poderosa que 

 você pode usar para mudar o mundo. 

Nelson Mandela  

 

 

A educação é um direito fundamental assegurado constitucionalmente e implementado 

por meio de políticas públicas brasileiras. Elucida Pontes (2014) que ler e escrever são 

considerados critérios para que se percebam incluídos ou excluídos da sociedade e confiantes 

nas diversas relações que estabelecem.  A Constituição brasileira dispõe sobre cidadania, 

dignidade da pessoa humana e educação que conforme os artigos, 

 

Art. 205. A educação, direito de todos e dever do Estado e da família, será 

promovida e incentivada com a colaboração da sociedade, visando ao pleno 

desenvolvimento da pessoa, seu preparo para o exercício da cidadania e sua 

qualificação para o trabalho; Art. 206. O ensino será ministrado com base nos 

seguintes princípios: I - igualdade de condições para o acesso e permanência na 

escola; II - liberdade de aprender, ensinar, pesquisar e divulgar o pensamento, a arte 

e o saber; [...] Art. 208. O dever do Estado com a educação será efetivado mediante 

a garantia de: I - educação básica obrigatória e gratuita dos 4 (quatro) aos 17 

(dezessete) anos de idade, assegurada inclusive sua oferta gratuita para todos os que 

a ela não tiveram acesso na idade própria. (BRASIL, 1988a) 

 

Este estudo se debruça na etapa do Ensino Básico (EB), fase do Ensino Fundamental 

(EF) e modalidade de Educação de Jovens e Adultos (EJA). Para entendimento da magnitude 

da rede de EF, faz-se a exposição preliminar de dados relativos ao EB, coletadas por meio do 

sistema de dados do Instituto Nacional de Estudos e Pesquisas Educacionais Anísio Teixeira 

(Inep) nos anos de 2016-2018 e publicadas pelo Instituto Brasileiro de Geografia e Estatísticas 

(IBGE), nos anos de 2017 e 2018.  

As notas técnicas sobre a educação no Brasil são oriundas da Pesquisa Nacional por 

Amostra de Domicílios Contínua – PNAD Contínua
1
 trazem informações relativas ao número 

de escolas, matrículas, docentes, considerando características das escolas tais como 

equipamentos, infraestrutura, espaços de aprendizagem, porte, localização, dependência 

                                                 

1
 Pesquisa Nacional por Amostra de Domicílios Contínua – PNAD Contínua investiga trimestralmente 

um conjunto de informações conjunturais relacionadas ao mercado de trabalho e, de forma anual, 

temas estruturais relevantes para a compreensão da realidade brasileira. As informações educacionais 

são contempladas nesses dois formatos de coleta: trimestralmente, por meio de um questionário sobre 

as características básicas de educação para as pessoas de 5 anos ou mais de idade; e anualmente, no 

segundo trimestre de cada ano civil. 
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administrativa e etapas de ensino. Entretanto, há poucos dados sobre a Educação de Jovens e 

Adultos (EJA). 

Cabe aqui, um panorama sobre a dimensão e importância do EF e das redes escolares 

municipais. Evidenciam-se, portanto, os dados dos anos iniciais do EB, que compreendem do 

1º ao 5º ano, uma vez que nessa fase é desenvolvido o processo de alfabetização do individuo.  

Em 2017, o Brasil possuía 186,1 mil escolas de educação básica, maior rede de ensino 

e sobre a responsabilidade de gestão é dos municípios. Estes concentram 2/3 das escolas ou 

114,7 mil unidades (61,7%). Nessa rede em 2016 houve 48,8 milhões de matrículas/ano, 

186,1 mil registradas nas escolas de educação básica municipal (46,8%). O EF constituiu a 

maior etapa de todo EB, ultrapassando 27,5 milhões de matrículas – 15,3 milhões nos anos 

iniciais e 12,2 milhões nos anos finais.   

Quanto às informações relativas à EJA, a primeira referiu-se ao número de escolas que 

ofereciam os anos iniciais do ensino fundamental (fase da alfabetização), no qual pela Figura 

1, se evidencia o declínio significativo do número das matrículas, com queda de 

aproximadamente 25%.  

 

Figura 1Evolução de matrículas no Ensino Fundamental 

 

 

 

 

 

 

 

 

Fonte: IBGE/Inep, 2017. 

 

 

A segunda informação relevante referiu-se a distribuição de idades dos alunos nessa 

modalidade, revelando que a faixa etária dos anos iniciais é superior à dos anos finais; além 

disso, os alunos de idade mais avançada que entram nos anos iniciais, tendem a não chegar ao 

final dos anos iniciais, ou seja, o processo de alfabetização não é concluído; por conseguinte, 

os mais jovens que iniciam o EJA tendem a um maior aproveitamento nessa modalidade, e 

chegam aos anos finais do EF. 



13 

 

 

 

A pesquisa em 2017, também considerou os recursos disponíveis no ambiente escolar. 

A Figura 2 revela que há menor disponibilidade dos recursos nos anos iniciais do ensino 

básico, mesmo considerando que o mesmo possui a maior demanda de matrículas dentre as 

etapas do ensino básico. 

 

Figura 2 Percentual de escolas por recurso disponível e etapas de ensino 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Fonte: IBGE/INEP, 2017 

 

As notas técnicas não apontam qualquer informação sobre o uso de livros e outros 

recursos didáticos, por seus tipos ou quantidades disponibilizadas nas redes, através do 

Programa Nacional do Livro Didático (PNDL). Não há conhecimento, portanto, sobre como o 

livro didático é percebido junto aos professores e alunos, uma vez que o mesmo é considerado 

a principal ferramenta de construção do ensino-aprendizado no sistema Educacional 

Brasileiro (SEB).  

Diante da escassez de informações sobre o EJA, na PNAD Contínua, a inquietação 

desta pesquisa concentra-se em buscar caminhos possíveis para avaliar especificamente 

segmento citado, priorizando a modalidade da alfabetização em EJA, suas diretrizes e 

indicadores, dando dessa forma maior visibilidade às necessidades especificas e diferenças 

educacionais, do segmento do Ensino Básico e Ensino Fundamental Regular e Especial, no 

intuito de reforçar aquilo que versam as garantias assumidas pelo Estado Brasileiro aos seus 

cidadãos.   

Apoiada nos vieses legal, operacional e didático, referente à modalidade em estudo, 

pretendeu-se com a pesquisa apontar alternativas didáticas para a avaliação do processo 
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ensino-aprendizado do segmento da alfabetização EJA, pontuando questões relativas aos 

aspectos da qualidade que envolvem a educação básica no ensino fundamental.  

Destaca-se, igualmente, que a motivação primordial da pesquisa é contribuir no 

âmbito dos processos de ensino e aprendizagem de jovens e adultos, utilizando por meio das 

ferramentas de Design, sobretudo do Design Educacional. Tornando perceptível que 

instrumentos projetados e orientados  às necessidades de professores e alunos, de acordo com 

seu nível de ensino e nessa discussão, a  EJA oportunize experiências educacionais 

diferenciadas, que estimulem alunos e professores ao longo de sua jornada de ensino-

aprendizado, podendo auxiliar na transformação educacional que vise reverter os quadros de 

analfabetismo total e analfabetismo funcional ainda presentes na sociedade brasileira.  

 

1.1 Questões Norteadoras (Problema da Pesquisa) 

 

Como o design educacional poderia contribuir na experiência dos usuários com 

recursos didáticos e de avaliação intraclasse, considerando seu sistema organizacional e 

pedagógico?  É possível e adequado sistematizar indicadores de qualidade, que auxiliem na 

avaliação continua, sendo suporte ao processo de alfabetização nas turmas de EJA, de acordo 

com as métricas e indicadores estipulados pelo SEB/SAEB, e em conformidade com as 

matrizes de referencia de língua portuguesa e matemática (Inep)?  

Esses propósitos da pesquisa desdobram-se à frente nos objetivos que norteiam a 

construção do estudo.  

Paralelo ao cenário da educação regular, ou seja, crianças que iniciam sua vida escolar 

na idade correta estão os indivíduos que por motivos diversos abandonaram ou sequer 

ingressaram no ensino básico fundamental. Neste contingente, na maioria dos casos estão 

pessoas ditas analfabetos totais (que não possuem qualquer capacidade de leitura ou escrita) 

ou ainda os analfabetos funcionais, anteriormente ditos semianalfabetos, cuja capacidade de 

escrita, leitura e interpretação situam-se em geral abaixo do nível esperado em função dos 

anos de escolarização. 

O Plano Nacional de Educação – PNE (2014) apresentou metas a serem atingidas até o 

ano de 2024. Dentre aquelas, a nona aborda a Educação de Jovens e Adultos, dispondo que 

haja elevação da taxa de alfabetização entre a população a partir dos quinze anos ou mais, 

cuja expectativa de elevação, em 2015, esperava-se 93,5% da população alfabetizada. O atual 
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PNE, vigente até 2024, pretende erradicar o analfabetismo absoluto e reduzir em 50%, a taxa 

de analfabetismo funcional.  

Contrária a estas metas, a PNAD-Contínua (2017) estimou a taxa de analfabetismo 

entre indivíduos a partir dos 15 anos em 7,2% correspondendo a 11,8 milhões de pessoas, 

além disso, o estudo apontou relação direta em função do aumento da idade, significando que 

à medida do avanço da idade, o maior patamar percentual registrou 20,4% entre as pessoas a 

partir de 60 anos. Em 2018, registrou-se 11,5 milhões de analfabetos.   

Entretanto, outra situação observada no contexto da PNADc são as métricas e 

indicadores do alfabetismo brasileiro estabelecidos pelo IBGE, uma vez que nas pesquisas de 

censo, estipula-se que a pessoa dita alfabetizada é aquela que consegue ler um simples bilhete. 

Porém, esse dado que é obtido por autodeclaração, sem maiores critérios de evidenciação, o 

que poderia contribuir para um resultado impreciso do indicador. Associado a questão de 

determinar se alguém é ou está alfabetizada, está a percepção da qualidade, métricas e seus 

parâmetros fatores que impactam em como processos avaliativos são construídos, aplicados e 

seus resultados convertidos em informações que deveriam auxiliar as redes de ensino a 

melhorarem seus próprios processos e indicadores. 

Quanto aos aspectos sociais e culturais, o analfabetismo total ou parcial suscita 

questionamentos sobre a relevância da educação formal na vida de um indivíduo adulto, em 

idade de contribuição social, haja vista sua necessidade de lidar com questões diárias como: 

saber contar o troco ou mesmo andar de transporte coletivo de forma independente, ler e 

aplicar corretamente a receita do medicamento ou sua bula, escrever um bilhete ao professor 

dos filhos ou procurar o endereço para a entrevista de emprego.  

Salientam Almeida e Corso (2015) e Beserra e Barreto (2014) que os aspectos 

culturais são relevantes para o processo de aprendizagem, haja vista diversidade presente na 

sociedade brasileira e suas variadas construções e manifestações, em função disso, se faz 

necessário respeitar a pluralidade e experiência existente nas classes de EJA, e consideram 

que a modalidade possibilita ao adulto analfabeto aquisição de habilidades para atuar na 

sociedade de forma inclusiva observando as peculiaridades e heterogeneidade das classes 

multisseriadas e das características individuais, que tornam esta modalidade socialmente e 

culturalmente em seu cotidiano de ensino e aprendizagem.  

Bessera e Barreto (2014) afirmam que é basilar distinguir o perfil desses estudantes 

dos que entram no ensino fundamental na idade apropriada, ou seja, das crianças. 

Principalmente, no âmbito da seleção de conteúdos, materiais didáticos, metodologias de 
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ensino e de avaliação, uma vez que esses alunos em sua maioria têm necessidades cognitivas 

diferentes das crianças e trabalham durante o dia em período integral. Afirmam que na 

complexidade da prática escolar, saber ensinar não é suficiente, é preciso também saber o que 

ensinar e com que meios fazê-lo, utilizando-se métodos e recursos, compatíveis com a 

capacidade cognitiva do adulto, que não tem domínio das técnicas escrita e leitura, a fim de 

obter-se seu desenvolvimento intelectual.  

Dessa forma, o aluno também adquirirá competências para sua vida cotidiana, 

consequentemente ampliando sua percepção a cerca de atitudes e comportamentos 

significativos para sua vida. Intrínseco a esse contexto existe a necessidade de oferecer 

métodos e recursos diversificados, aparatos teóricos, técnicos e práticos, que auxiliem os 

professores no desenvolvimento do ensino de acordo com o planejamento e objetivos 

estabelecidos pelas redes.  

 

1.2 Justificativa 

 

Na Declaração Universal dos Direitos Humanos, a alfabetização é um componente 

essencial do direito à educação, e por meio de sua consecução, a alfabetização desencadeia a 

conquista de outros direitos humanos.  

O Mapa do Analfabetismo no Brasil, publicado pelo Instituto Nacional de Estudos e 

Pesquisas Educacionais Anísio Teixeira (BRASIL, 2014) no início da década passada, afirma 

que essa herança vem do período colonial e persiste até os dias atuais, haja vista o número 

divulgado na PNAD-Contínua, citada anteriormente.  

Mesmo com resultados positivos ao longo dos anos, ainda se lida com questões como 

o déficit de acesso, a continuidade dos estudos e eficácia do atual modelo nos anos iniciais 

com o número de componentes disciplinares, além dos métodos e instrumentos de avaliação 

interna e externa. Há a necessidade de se construir processo empático, considerando sua 

experiência de vida, observando, todavia, que o suporte didático, por intermédio da ação do 

professor, precisa conduzi-lo na sua jornada de aluno, de forma simples, desafiadora e 

autoconfiante.  

Vê-se necessário, portanto, estimular discussões em torno dos aspectos de definição da 

qualidade, seus requisitos e parâmetros, discutindo também sobre eficácia e eficiência dos 

instrumentos didático-avaliativos, que possuam conteúdos orientados às características 

cognitivas de alunos EJA, especialmente no que se refere à fase da alfabetização. Haja vista 
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que por meio do monitoramento contínuo, sistemático e sistêmico se poderia planejar um 

escalonamento estratégico para a melhoria contínua da qualidade educacional nos seus níveis 

básicos, fundamentais para toda a jornada estudantil de um aluno.   

Nesse sentido, os recursos projetuais do design (educacional, instrucional, 

informacional, produto) podem contribuir para criar, melhorar o contexto sistêmico do 

ambiente de ensino-aprendizado e suas práticas, bem como a criação ou melhoria 

instrumentos e materiais didáticos em quaisquer das modalidades de ensino. Dessa forma, não 

seria diferente para a modalidade EJA, ao compreender as necessidades de usuários alunos e 

professores, tende-se a gerar soluções mais específicas para a realidade de uso desses 

usuários. Por isso, pretende-se fornecer diretrizes que orientem melhor projetos de materiais 

neste segmento. Como produto final da dissertação, espera-se que o resultado projetual 

ratifiquem conceitos aqui abordados e seja apto a sua utilização por seus usuários.  

 

1.3 Objetivos  

 

A pesquisa teve como objetivo geral elaborar instrumento didático-avaliativo 

continuado de aplicação para EJA na fase de alfabetização, considerando as necessidades 

cognitivas e específicas do aprendizados inerente a este público-alvo.  

Dentre os objetivos específicos, o primeiro consistiu em examinar a documentação 

vigente do Sistema de Ensino Brasileiro (SEB) identificando as características legais, 

operacionais que fundamentam a modalidade EJA O segundo correlacionou fatores da 

qualidade influentes no processo de ensino em EJA. O terceiro objetivo especifico estabeleceu 

critérios para estruturar projetos voltados à produção de materiais didáticos para a 

alfabetização de jovens e adultos. Finalmente, o quarto objetivo foi o definir o design para 

uma ferramenta de avaliação e monitoramento contínuo no processo de alfabetização em EJA.   

 

1.4 Metodologia 

 

1.4.1 Caracterização da Pesquisa Científica 

 

A base teórica filosófica é pragmatista, na perspectiva na Teoria Emancipatória, que 

preconiza postura teórica, assumida em favor de grupos sub-representados ou marginalizados, 

na condição de tratar sobre questões da condição humana (MERTENS, 2009; LINCOLN, 
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2005 apud CRESWELL e CLARK, 2013).  O pensamento pragmatista, preconiza de acordo 

com SAMPIERI et. al (2013) a multiplicidade de perspectivas, premissas teóricas, técnicas de 

coleta e análise de dados [...] refere-se a busca de soluções práticas para realizar a pesquisa 

com desenhos mais apropriados para uma formulação, situação e contexto específico.  

A natureza da pesquisa é aplicada, pois presume gerar conhecimentos voltados à 

prática, dirigidos à solução de problemas específicos e, deve ser inserida no contexto em que 

em que o fenômeno acontece, refletindo o rigor científico, pautado por protocolos de pesquisa 

já desenvolvidos no âmbito da metodologia adotada. (GERHARDTl e SILVEIRA, 2009; 

PRODANOV e FREITAS, 2013; FLEURY e WERLANG, 2017).  

Quanto ao objetivo, é Exploratório e Descritivo, conforme Gil (2008), buscando 

familiaridade com o problema para torná-lo mais explícito; descreve as características de 

determinada do fenômeno, estabelecendo relações entre as variáveis em análise. Instrumentos 

de coleta compatíveis são os questionários, formulários e escalas de atitude, caracterizadas 

pela coleta de dados com procedimentos de Pesquisa Documental e de Pesquisa de 

Levantamento (LAKATOS e MARCONI, 2010). 

A técnica mista QUALI+quanti
2
 de recolhimento dos dados escolhida foi o projeto 

multifásico, com o estudo dos elementos em simultaneidade realizando a fusão dos dados na 

fase analítica [...] os critérios de amostragem na estrutura do projeto multifásico envolve 

múltiplas estratégias de abordagem e inclui diferentes procedimentos de amostragem para 

diferentes níveis de análise (CRESWELL; CLARK, 2013).  

 

1.4.2 Procedimentos de coleta de dados 

 

Na primeira fase utilizou-se a Pesquisa Documental e Bibliográfica (LAKATOS E 

MARCONI, 2002) utilizou fontes primárias a partir de documentos tornados públicos, como 

legislações, censos e estudos estatísticos, vídeos e imagens, entre outros, emitidos por 

instituições notadamente reconhecidas no campo de conhecimento pesquisado e governo 

brasileiro; e a Revisão Narrativa (GOMES e CAMINHA, 2014; LAKATOS e MARCONI, 

2002) estruturada para possibilitar a criação de redes de pensamentos e conceitos, e atualizar o 

conhecimento sobre uma temática específica. Uso de periódicos, livros, monografias, 

dissertações e teses, como instrumentos de coleta.  

                                                 

2
 Notação para projetos de método misto em que a pesquisa Qualitativa e Quantitativa ocorrem ao 

mesmo tempo (Morse, 2003 apud Crewell e Clark 2013.) 
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A segunda etapa com a pesquisa de Levantamento para Gil (2008) enfatizando-se o 

uso de instrumentos como questionários e entrevistas, com níveis diversos de estruturação.  

Os dados qualitativos foram obtidos por meio de entrevistas  com gestores e 

professores da rede, além da observação de professores da rede, em sala, para observação das 

práticas. Dados Quantitativos obtidos por meio de aplicação de questionários e escala de 

diferencial semântico com os professores para avaliação percepção do contexto das turmas 

EJA, práticas didáticas e uso de materiais didáticos. 

Os procedimentos de análise de dados estruturaram-se sob a lente da pesquisa 

multifásica, base do método aqui utilizado. A estratégia na abordagem multifásica presume o 

uso o de técnicas analíticas para a fusão dos resultados de ambos os bancos de dados QUALI 

e QUANTI, de forma congruente, a partir do relatório inicial de cada um deles (CRESWELL 

e CLARK, 2013).  

Nessa ótica, escolheu-se o Design Thinking (DT), como o protocolo projetual,   

apoiado em Vianna e Vianna (2012) respondendo à necessidade de estender a pesquisa à 

projetação. Dessa forma, todo o aspecto analítico e síntese de dados, apoiam-se nas técnicas 

preconizadas pelo método, referenciadas por FILATRO; CAVALCANTI (2017), VIANNA; 

VIANNA (2012); MELO; ABELHEIRA (2015), PAZMINO (2015), SANTA ROSA (2012). 

que satisfazem a necessidade própria da pesquisa, no sentido de torná-la o mais clara e 

consistente possível.  O esquema metodológico está ilustrado na Figura 3. 

 

Figura 3 Esquema Metodológico da Pesquisa

 
 Fonte: Autor, 2019 
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1.4.3 Cenário e abrangência da Pesquisa   

 

O cenário proposto para realização desta pesquisa é a Rede Escolar Municipal da 

Cidade de Manaus, haja vista que conforme a Lei de Diretrizes e Bases da Educação 

Brasileira detém a responsabilidade prioritária do atendimento de Ensino Básico, do 1º ao 9º, 

correspondentes do Ensino Fundamental. Os sujeitos da pesquisa, na primeira fase de dados 

de campo são professores, que no ano de 2018, possuem classes regulares da Modalidade EJA 

do 1º. Segmento e 1ª fase, correspondente ao ensino regular à alfabetização e primeiro e 

segundo anos do ensino fundamental. As categorias de estudo foram a documentação do 

Sistema de Educação Brasileiro e documentos correlatos, documentação da Secretária 

Municipal de Educação do município de Manaus e Instrumentos de avaliação do rendimento 

escolar. 

Excluem-se da pesquisa sujeitos que não estão em atividade direta na sala de aula, os 

que não lecionam atualmente na etapa do 1º. Ciclo do EJA. Considerando o enfoque misto da 

pesquisa, (CRESWELL, CLARK: 2013), preconizam a diferença de amostra para os dados 

qualitativos e quantitativos, conforme a necessidade do pesquisador, com o tamanho da 

amostra QUALI sendo menor do que o da amostra QUANTI, a fim que de o pesquisador 

obtenha uma exploração qualitativa em profundidade. 

Dessa forma, a seleção da amostra qualitativa se deu por grupo de profissionais 

gestores e técnicos que tem conhecimento e competência técnica, ou ainda autoridade para 

falar em nome da rede, sobre a rede de ensino EJA na cidade de Manaus: Gerente de 

Educação EJA (1), Grupo de Pedagogia EJA (3) e ainda, entrevista com 5 professores, 

momento no qual também foram registradas observações.  

Em relação aos dados quantitativos, a seleção das amostras se deu por: área 

geográfica, considerando a Divisão Distrital de Zoneamento (DDZ) da Rede Escolar 

Municipal de Manaus; por grupo, considerando aqueles professores que participaram de 

atividades de formação continuadas da rede, com foco no uso de materiais didáticos de apoio 

ao ensino.  
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1.4.4 Estrutura do Trabalho 

 

 

 

A organização do trabalho está apresentada com a seguinte estrutura,  

esquematicamente na Figura 4.  

 

Figura 4 Organização da Dissertação 

 

Fonte: Autor, 2019. 
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2 CONCEITO DE DESIGN EDUCACIONAL  

 

Olhe para a oportunidade do design empoderar a todos.  

Dan Formosa. 

 

 

Considerada muitas vezes uma palavra que denota essencialmente o belo e a 

sofisticação, o verbete design contemporaneamente é empregado nas mais diversas situações. 

Suas origens, porém são antigas. Etimologicamente, design origina-se do latim, a partir do 

verbo designare. No Renascimento, a palavra utilizada era disegno, o esboço, o desenho, a 

ideia em que se baseava um trabalho ou um projeto de algo genérico.   

O termo descrito por Bürdek (2006) e Schneider (2010) mencionam o Oxford 

Dictionary, em 1588, que utiliza a palavra citada e descrita como um plano desenvolvido pelo 

homem ou um esquema que possa ser realizado; o primeiro esboço para uma obra de arte ou 

um objeto de arte aplicada, necessário para realização de outras obras.  

No século XX o uso do termo design, na acepção projetual, passou a ser utilizado em 

boa parte dos países europeus, após a Segunda Guerra Mundial, e em 1979, o International 

Design Center, de Berlim, publicou uma descrição sobre o que seria o bom design, na sua 

concepção, dentre as quais: não limitar-se a ser uma técnica de ‘empacotamento’, mas ao 

contrário, expressar as particularidades de cada produto por meio de uma configuração 

própria; tornar visível a função do produto, seu manejo, deixando claro ao usuário sua leitura 

enquanto produto; fazer da relação do homem com o objeto, o ponto de partida da 

configuração.      

Em tradução literal – determinar, significando demonstrar de cima, (VAN DEN 

BOOM, 1994 apud BÜRDEK, 2006). Para o mesmo o design transforma o vago em 

determinado por meio da diferenciação progressiva, sendo a ciência do design correspondente 

à ciência da determinação.   

Refletindo questões atuais sobre a aplicação do termo design, Schneider (2010) 

descreve que o mesmo se aplica não apenas aos objetos palpáveis, como também,  aos 

programas de computador, processos, formas de organização e serviços, formas de 

apresentação de empresas e pessoas; remete-se sua aplicabilidade à execução de um 

procedimento, sendo este, o ato ou atividade de projetar ou ao resultado deste processo, sendo 

um design, um esboço, um plano ou um modelo. Design é a visualização criativa e sistemática 

dos processos de interação e das mensagens de diferentes atores sociais, é a visualização 
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criativa e sistemática das diferentes funções de objetos de uso e sua adequação às 

necessidades dos usuários ou aos efeitos sobre os receptores.  (SCHNEIDER, 2010). 

 Essa reflexão de Schneider vai de encontro à ferramenta metodológica de projeto 

Design Thinking (DT).  O termo proposto em 1999, por Rolf Fast foi popularizado como uma 

expressão de um modelo de atitude criativa, e posteriormente David Kelley e Tim Brown, o 

expandiram de forma significativa e prática, em projetos desenvolvidos em consultorias de 

design, por meio da IDEO (Melo & Abelheira, 2015).  

Desde aquela época então, o design thinking é utilizado em organizações de diversas 

naturezas, inclusive por governos que buscam inovar nos seus processos organizacionais e 

promover uma cultura de valorização de pensar e adaptar-se às necessidades de seus usuários 

de maneira ampla, agindo em questões de melhoria da prestação de serviços públicos, e não 

apenas na melhoria dos processos internos.  

A metodologia proposta pelo Instituto de Design de Stanford, no documento chamado 

design thing bootleg (2018) propõe cinco etapas, que chama de módulos processuais: 

empatizar, definir, idear, prototipar e testar. O método recomenda e valoriza, sobretudo, os 

momentos de aproximação com usuário, notadamente, lembrando à equipe de projeto ou ao 

projetista que a experiência do usuário, suas necessidades e suas perspectivas sobre o 

problema, criem âncoras para propostas e soluções de sucesso, com base na sua premissa mais 

importante que é o design centrado no usuário (DCU). Termo este, do inglês user-centered 

design, utilizado por Donald Norman, no livro “User-Centered System Design: New 

Perspectives on Human-Computer Interaction”, de 1980. 

Porém, Brown (2010), suscita que o design thinking, trata-se da relação do indivíduo 

com o produto, ou seja, da observação de seus comportamentos mediante os problemas que 

enfrenta, da atenção as suas necessidades para que o problema seja sanado e de como essa 

experiência pode ser construída. Nesse ponto, o autor refere-se especificamente ao Design 

Centrado no Usuário (DCU), quanto à importância de se perceber como se dão as relações 

entre os humanos e seus objetos, inclusive, afirmando que além do usuário principal, esse 

enfoque, deve considerar grupos de indivíduos envolvidos nessa relação com o produto e a 

situação em questão. Harada & Chaves (2016), consideram que o DCU leva preconiza 

aspectos sociais, físicos e cognitivos do seu público e utiliza uma abordagem que não impõe 

suas preferências e soluções, porém essa abordagem, segundo as autoras supõe que, a vontade 

do público de interesse, compreenda suas próprias necessidades através da solução final do 

projeto. 
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Quando se propõe um design centrado no usuário, identifica-se então a necessária 

inclusão e entendimento do espaço-tempo em que esse usuário se encontra e de como fará o 

uso de seus objetos, serviços e sistemas. Este campo de estudo do design recebe o nome de 

Usuabilidade.  

Para  Santa Rosa (2012), usuabilidade compreende a utilização fácil e eficaz, durante a 

execução de tarefas específicas por um segmento especifico de usuários em cenários e 

ambientes específicos. Um dos pontos obsevados pelo autor,  observa que se deve prover ao 

usuário por meio do uso do serviço ou produto, uma experiência não apenas satisfatória por 

sua objetividade, mas também que, seja confortável e agradável por sua usuabilidade.  

Nielsen (2003) apud Santa Rosa (2012) refere-se tanto aos métodos para facilitar o uso 

durante o processo de design, quanto é um atributo qualitativo que determina o quão fácil é 

usar as interfaces do usuário. Autores como Cybis, Betiol e Faust (2007) definem a  

usabilidade como a qualidade que caracteriza o uso de um sistema interativo, referindo-se à 

relação que se estabelece entre usuário, tarefa, interface, equipamento e demais aspectos do 

ambiente no qual o usuário utiliza o sistema. 

 

A construção de um sistema com usabilidade depende da análise cuidadosa dos 

diversos componentes de seu contexto de uso e da participação ativa do usuário nas 

decisões de projeto da interface, visto como o processo de configuração de 

qualidades internas e externas do sistema. (CYBIS; BETIOL; FAUST, 2007) 

 

Entende-se, nesse ponto, que a interface, vai de encontro à definição proposta 

anteriormente por Schneider, que estende sua concepção do termo design aos produtos 

palpáveis quanto aos virtuais. Então, por analogia, pode-se ampliar a utilização do termo 

usuabilidade e seus princípios aos produtos e suportes informacionais que sejam físico-

concretos.  

Por isso, cabe tratar como uma interface favorecerá a relação de uso entre o usuário e 

o produto. Esse favorecimento para Cybis, Betiol e Faust (2007) refere-se à configuração se 

estabelecida por critérios, princípios ou heurísticas de usabilidade. Dentre os autores mais 

respeitados e conhecidos por abordar princípios heurísticos, está Jakob Nielsen.  

Para características categorizadas em ferramentas de avaliação da interface, 

conhecidas como avaliações heurísticas, segundo Nielsen (1990) apud Santa Rosa (2012) 

modelos avaliativos de inspeção para encontrar determinados tipos de problemas e propor 

novas soluções.  Dentre seus trabalhos significativos, estão as Heurísticas de Usuabilidade, 

propostas em 1990,  em conjunto com Molich e a revisão destas em 1994, em que se aborda, 
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por meio de um conjunto de dez regras, características essenciais para um sistema 

informatizado, direcionado a um usuário:  

 

 Diálogos simples e naturais – deve-se apresentar exatamente a informação que o 

usuário precisa no momento, nem mais nem menos. A sequencia da interação e o 

acesso aos objetos e operações devem ser compatíveis ao modo pelo qual o usuário 

realiza suas tarefas. 

 Falar a linguagem do usuário – a terminologia deve ser baseada na linguagem do 

usuário e não orientada ao sistema. As informações devem ser organizadas conforme o 

modelo mental do usuário. 

 Minimizar a sobrecarga de memória do usuário – o sistema deve mostrar os elementos 

de diálogo e permitir que o usuário faça suas escolhas, sem a necessidade de lembrar 

um comando específico. 

 Consistência – um mesmo comando ou ação deve ter sempre o mesmo efeito. A 

mesma operação deve ser apresentada na mesma localização e deve ser 

formatada/apresentada da mesma maneira para facilitar o reconhecimento. 

 Feedback – o sistema deve informar continuamente ao usuário sobre o que ele está 

fazendo. 10 segundos é o limite para manter a atenção do usuário focalizada no 

diálogo. 

 Saídas claramente demarcadas – o usuário controla o sistema. Ele pode, a qualquer 

momento, abortar uma tarefa, ou desfazer uma operação e retornar ao estado anterior. 

 Atalho – para usuários experientes executarem as operações mais rapidamente. 

Abreviações, teclas de função, duplo clique no mouse, função de volta em sistemas 

hipertexto. Atalhos também servem para recuperar informações que estão numa 

profundidade na árvore navegacional a partir da interface principal. 

 Boas mensagens de erro – linguagem clara e sem códigos. Devem ajudar o usuário a 

entender e resolver o problema. Não devem culpar ou intimidar o usuário. 

 Previnir erros – evitar  situações de erro. Conhecer as situações que mais provocam 

erros e modificar a interface para que estes erros não ocorram. 

 Ajuda e documentação – o  ideal é que uma interface seja tão fácil de usar (intuitivo) 

que não necessite de ajuda ou documentação. Se for necessária a ajuda deve estar 

facilmente acessível e on-line. 
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Aliadas aos dez princípios heurísticos de Nielsen estão as Leis da Simplicidade de 

John Maeda (2006) que propõe também um padrão básico, portanto heurístico, para a 

simplificação informacional e estética, do design de qualquer produto. Se por um lado, as 

heurísticas de Nielsen regulam os aspectos funcionais e estruturais da interface, as leis da 

simplicidade, segundo o autor, consiste em subtrair o óbvio e acrescentar o significativo, ou 

seja, busca principalmente agir sobre o enfoque formal, simbólico e estético. São as Leis da 

Simplicidade:  

 Reduzir – a maneira mais simples de alcançar a simplicidade é por meio de uma 

redução conscienciosa. É necessário desapegar-se do que não serve informacional 

e graficamente. 

 Organizar – a organização faz com que um sistema de muitos pareça de poucos. 

Bom ordenamento e hierarquia informacional são fundamentais. 

 Tempo – economia de tempo para aprendizado de uso e do uso transmite 

simplicidade. Pessoas não gostam de perder tempo com informações 

desnecessárias.   

 Aprender – o conhecimento torna tudo mais simples, e conhecer rápido é 

fundamental. 

 Diferenças – simplicidade e complexidade necessitam uma da outra. O complexo 

informacional deve sempre que possível, ser simplificado.  

 Contexto – o que reside na periferia da simplicidade é definitivamente não-

periférico. Entender o contexto e as necessidades e deixar o essencial.  

 Emoção – mais emoções é melhor que menos. Ser empático, tornar agradável e 

prazeroso é um ideal. 

 Confiança – na simplicidade nós confiamos. O que é simples é fácil de entender, 

memorizar e refazer. 

 Fracasso – algumas coisas nunca podem ser simples. Contentamento, com 

situações informacionais que não podem ser reduzidas. 

 A única – a simplicidade consiste em subtrair o óbvio e acrescentar o significativo. 

Menos é mais, em qualquer ocasião. 

 

Também com apoio em Braima e Nojima (2014), observamos o desenvolvimento 

técnico e aplicativo do design no produto, por meio das funções do design – prática 

(pragmática/funcional), simbólica (semântico/significado)  e estética (sintático/formal). Para 
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Lobach (2001) quem propôs essa classificação, a dimensão prática diz respeito aos aspectos 

fisiológicos do uso,  e podem ser hierarquizadas pela importância, consequentemente, está 

sempre acompanhada de outras funções secundárias de acordo com as múltiplas necessidades 

e aspirações dos usuários. No caso da função simbólica Lobach (ibdem) descreve que a esta 

corresponde ao significado expresso pelo produto e identificado pelo usuário. Vai além, 

quando afirma que esta função só será efetiva se por meio de sua aparência e do despertar 

sensorial no indivíduo, este for capaz de fazer associação de ideias.  Quanto à função estética, 

o autor diz que a beleza de um produto, deve sensibilizar pelo menos um dos sentidos 

humanos. 

Portanto, o design, conjectura-se a partir da aplicação desse conjunto balizador 

projetual, em que cada função do design existe em si mesma, e é entendida isoladamente,  no 

entanto, seu funcionamento para o projeto dá-se em conjunto ao se inserir sob características 

que se fundamentam em resoluções concretizadas no produto, por meio de atributos 

projetuais.       

 Estas recomendações heurísticas são de fundamental importância para a construção 

do design bem resolvido, em qualquer que seja o produto, ainda que nessa linha, lembre-nos 

Teixeira (2017) que como verbo, to design, relaciona-se com planejar, projetar, simular, 

esquematizar; como substantivo, ou seja, o resultado da ação verbal tem-se o resultado, o 

modelo gerado da ação estratégica de fazer design, sendo esta disciplina orientada para que o 

design seja, 

 

[...] um processo de construção, de desenvolvimento que envolve complexidade e 

síntese e que resulta em soluções, em estruturas que encontraram meios para 

cumprir determinado desafio. Design, portanto, não se limita à superfície, à 

aparência; design comporta todas as funções internas de um “produto”, se mostra 

pelo visual, mas não se limita a ele.  (TEIXEIRA, 2017) 

 

Considerando que o design revela a intenção do objeto, seja ele abstrato ou concreto, 

para a autora, pode-se abranger o que chama de “design das coisas”, estendendo-se esse 

conceito também ao design da pedagogia, ao aplicá-lo enquanto projeto e enquanto resultado, 

respectivamente, intenção e prática pedagógica.  

Teixeira (2017) observa que Bertrand (1998), refere-se aos termos design do ensino, 

para indicar modelos sistemáticos para organização do processo pedagógico, do planejamento 

dos objetivos à avaliação da aprendizagem, e design da instrução, como a organização 

sistêmica do trabalho do professor.   
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Mattar (2014), por sua vez, compreende que o design educacional carrega consigo, 

aquilo que o conceito de educação preconiza, o processo completo de ensino e de 

aprendizagem, que desenvolve os diversos aspectos do ser humano – cognitivos, intelectuais, 

psíquicos, sociais e morais, que busca a formação integral do indivíduo; carrega consigo as 

ideias de diálogo e construção (MATAR, 2014).   

Filatro (2004) usa o termo instrucional, na mesma concepção de Mattar, na qual o 

designer exerce uma ação institucional e sistemática de ensino, que envolve o planejamento, o 

desenvolvimento e a utilização de métodos, técnicas, atividades, materiais e produtos 

educacionais em situações didáticas, que têm a finalidade de promover a aprendizagem 

humana. 

O entendimento de design educacional, nesse estudo, portanto, busca sua 

fundamentação primordial, em que,  

 

[...] design educacional escolar se configura por meio da organização dos alunos, do 

uso dos espaços, das atividades/projetos de aprendizagem realizadas, do papel do 

professor em sala de aula, dos processos de avaliação e do que é considerado como 

importante de ser estudado, dentre outros elementos.  (TEIXEIRA, 2017) 

 

Observando que o design educacional (a atividade) e que o designer educacional (o 

profissional) tratará organização, projeto, desenvolvimento e execução de sistemas, processos 

e produtos educacionais nos mais diferentes âmbitos, presencial, semi ou EaD  e nas diversas 

modalidades educacionais.  
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3 EDUCAÇÃO NO BRASIL: DIRETRIZES LEGAIS E OPERACIONAIS  

 

      A educação exige os maiores cuidados, porque influi sobre toda a vida.  

Sêneca  

 

 

A alfabetização é um componente essencial do direito a educação conforme 

reconhecido pela Declaração Universal dos Direitos Humanos, de 1948. A despeito disso, em 

2009, na cidade de Belém (PA) realizou-se a Sexta Conferência Internacional de Educação de 

Adultos - CONFINTEA VI. O documento final ratificado pelos 144 Estados-membros da 

ONU, “Marco de Ação de Belém”, considerou que a educação de adultos é um elemento 

essencial do direito a educação e fundamental para o alcance da equidade e da inclusão social, 

para a redução da pobreza e para a construção de sociedades justas, solidárias, sustentáveis e 

baseadas no conhecimento (UNESCO, 2010). Desde então, os países signatários, 

organizações internacionais, agências financiadoras, organizações não governamentais 

(ONGs) e sociedade civil, adotaram um marco de ação chamado de Educação para Todos 

(EPT), composto de 12 metas estabelecidas e monitoradas pela UNESCO e governos, no qual 

o objetivo quatro aborda a alfabetização de adultos. As metas a até 2015 foram: aumento em 

50 p.p. no nível de alfabetização de adultos, ampliação do nível entre as mulheres e garantia 

de acesso igualitário à educação básica e continuada para jovens e adultos. Contudo, o 

Relatório de Monitoramento Global - Educação Para Todos (2015), apontou que existiam 

naquele período, cerca de 781 milhões de adultos analfabetos no mundo. Segundo o relatório, 

na América Latina, a redução entre os países foi registrada em 26%, o terceiro maior índice, 

se comparado à Ásia e Oceania e à África Setentrional (Figura 5).   

 

Figura 5 Índice de redução de Analfabetismo no Mundo 

 

Fonte: UNESCO/EPT (2015). Adaptado. 
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No Brasil, de acordo com o EPT (2015), o país fica atrás de Índia, China, Paquistão, 

Bangladesh, Nigéria, Etiópia e Egito, e à frente de Indonésia e República Democrática do 

Congo. Segundo dados da UNESCO, figura entre os dez países que respondem por 72% da 

população mundial de adultos analfabetos do mundo. 

Desde então, os Relatórios Global sobre priorizam as informações com base nos 

relatórios de monitoramento dos Estados-membros. Em 2016, 102 (89%) estados-membros  

reconheceram que Aprendizagem e Educação de Adultos contribui significativamente para os 

programas educacionais em saúde, como os que abordam questões como aleitamento materno, 

doenças sexualmente transmissíveis, métodos de planejamento familiar, atenção pré-natal, 

vacinação, uso de água potável e coleta de lixo, dentre outros aspectos. Aliado a isso, o Marco 

de Ação da Educação 2030 (UNESCO, 2016) também fruto do Marco de Ação de Belém, 

orientou o escopo indicando a abrangência de monitoramento: políticas, governança, 

financiamento, participação, inclusão e equidade, e qualidade. Abordando os itens referente à 

qualidade de programas em AEA, recomendou-se que:  

a) Para garantir uma implementação eficaz de políticas e programas de monitoramento 

e avaliação deve-se estabelecer mecanismos e/ou estruturas que utilizem critérios de 

qualidade e padrões, sujeitos a revisão periódica; medir  adequadamente os resultados do 

monitoramento e avaliação; colher e analisar dados de forma tempestiva, confiável e válida e 

compartilhar práticas eficazes e inovadoras em monitoramento e avaliação. 

b) Para garantir qualidade na educação de adultos e seu potencial de transformação, 

deve-se obervar relevância, equidade, eficácia e eficiência da aprendizagem, por meio de 

programas apropriados culturalmente e linguisticamente, contextualizados e centrados no 

educando; avaliar a eficácia e a eficiência dos programas, medindo o grau em que eles 

alcançam os objetivos desejados, inclusive em relação aos seus resultados. 

Nota-se, por isso, esforço coletivo para discussão, implantação e monitoramento de 

ações que elevem os índices de alfabetismo e grau de instrução entre a população a partir 15 

anos, que dentre os Estados-membros, inclui-se o Brasil nessa lista, cujos esforços ao longo 

do últimos 30 anos, resultaram em medidas diversas consolidadas por meio do Sistema de 

Ensino Brasileiro – SEB.    
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3.1 Marcos do ensino de jovens e adultos no Brasil  

 

Strelhow (2010) aponta que o período colônia foi marcado pela ação da Companhia 

Missionária de Jesus, o que aconteceu até 1759. A partir de então, o Império tornou-se 

responsável pela organização do emprego e da educação. No período imperial, buscava-se 

inserir as chamadas camadas inferiores (homens e mulheres pobres livres; negros e negras 

livres e libertos) nos processos de formação formais. Entretanto, isso foi possível apenas a 

partir do Ato Constitucional de 1834, que responsabilizou as províncias para a instrução 

primaria e secundária, designada especialmente para jovens e adultos. No início do século 

XX, o analfabetismo era uma calamidade social brasileira. Momento em que  se começou a 

culpar as pessoas analfabetas da situação de subdesenvolvimento do Brasil. (STRELHOW, 

2010).  

Em 1920 o analfabetismo atingia 72% da população, mas é oficialmente, a partir de 

1930, que o ensino de adultos, em detrimento do embrionário crescimento industrial, 

provocou a demanda ao atendimento dessa oferta de ensino. Conforme afirmam Colavitto e 

Arruda (2014) e Strelhow (2010), a oferta de ensino era de graça e atendia diversos setores 

sociais e não mais só os burgueses, ocasião na qual, em 1934, foi criado o primeiro Plano 

Nacional de Educação, prevendo o ensino primário integral obrigatório e gratuito estendido às 

pessoas adultas.  

Em 1945, o Fundo Nacional do Ensino Primário foi regulamentado, com o objetivo de 

inclusão do Ensino Supletivo para adolescentes e adultos, destinando 25% dos recursos 

fossem empregados na educação de adolescentes e adultos. O chamamento público, em 1947,  

buscou a alfabetização em três meses, seguida de uma etapa voltada à capacitação profissional 

e para o desenvolvimento comunitário. (ARRUDA, COLAVITTO, 2014) 

De 1967 a 1985, Movimento Brasileiro de Alfabetização, atendeu analfabetos de 15 a 

30 anos, objetivando o ensino de leitura e escrita. Na década de 70 destaca-se no país o ensino 

supletivo, criado em 1971 pela Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional (nº. 5.692/71). 

Nos anos 80, a Fundação Nacional para Educação de Jovens e Adultos, vinculada ao 

Ministério da Educação, ofertava apoio técnico e financeiro às iniciativas de alfabetização 

existentes (ARRUDA; COLAVITTO, 2014; MIRANDA; SOUZA; PEREIRA, 2016; 

STRELHOW, 2010). A partir de 1988, a CRFB, assume a garantia do direito de acesso à 

educação em todos os níveis de ensino, inclusive para a Educação de Jovens e Adultos. 
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3.2 Sistema de Ensino Brasileiro: Básico, Fundamental e EJA 

 

A Constituição Federal (CF) em seu Artigo 6º cita a educação como o primeiro valor 

entre os direitos sociais, estabelece no Artigo 206, inciso VII, garantia de padrão da 

qualidade, sequencialmente, no Artigo 208 garante a educação básica, obrigatória e  gratuita, 

inclusive para os que não tiveram acesso na idade própria, como dever do Estado.  

Após ser criada em 1961 e reformulada em 1971, a Lei Diretrizes e Bases da Educação 

Nacional (LDBEN), Lei nº 9.394/1996, de 20 de dezembro de 1996, definem-se e organizam-

se as responsabilidades dos sistemas de ensino, mas determinando à União a coordenação do 

Plano Nacional de Educação. Ratifica o estabelecido na CF, de que o Ensino Fundamental é 

obrigatório e público, inclusive para os que a ele não tiveram acesso na idade própria. 

Estipulam-se as etapas de ensino – educação infantil (creche e pré-escola), ensino 

fundamental, prioridade dos municípios (anos iniciais – 1º ao 5º e anos finais 6º ao 9º) e 

ensino médio, prioridade dos estados (1º ao 3º anos). A redação dada pela Lei nº. 13.632 de 

2018, que altera o Artigo 37 da LDBEN, a educação de jovens e adultos será destinada 

àqueles que não tiveram acesso ou continuidade de estudos nos ensinos fundamental e médio 

na idade própria e constituirá instrumento para a educação e a aprendizagem ao longo da 

vida.  

Para atender o artigo 208 da CF, citado acima, o Decreto nº 6.425/2008, de 4 de abril 

de 2008, dispõe sobre o Censo Anual da Educação Básica e Superior, determinando que seja 

realizado em regime de colaboração entre os entes federativos pelo Inep, que deve ser 

operacionalizado por sistema eletrônico de informações.   

Norteiam o SEB, o Plano Nacional de Educação 2014-2024 (PNE), a Diretriz 

Curricular Nacional da Educação Básica (DCN-EB) e do Ensino Fundamental (DCN-EF) e o 

Plano Nacional de Alfabetização (PNA), as Diretrizes Operacionais da Educação de Jovens e 

Adultos (DOEJA), e a Política Nacional da Alfabetização (análise completa das normas no 

Apêndice A). Além desses, documentos relativos ao Inep e seus sistemas de avaliação e 

matrizes de proficiência de acordo com os componentes curriculares, em consonância com as 

habilidades e capacidades a serem alcançadas, nos percursos de todas as etapas de ensino.  

Segue-se este capítulo com a indicação dos trechos relevantes para o estudo em 

questão e ao final, infográfico do comportamento desse sistema com a identificação de todos 

os documentos.  
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3.2.1 Plano Nacional de Educação  

 

Instituído pela Lei nº 13.005, de 25 de junho de 2014, apresenta vinte metas 

estruturantes, para consolidar de acordo com a Constituição e LDB, a garantia do direito à 

educação, reduzindo desigualdades, garantindo a formação para o trabalho e o exercício 

autônomo da cidadania (Brasil, 2014).  A partir dos estudos para cada objetivo estruturante do 

PNE foram determinadas métricas, indicadores, metas prazos, a serem monitorados 

continuamente e passarem por avaliação periodicamente. Dentre esses, a Meta 9 e 10, 

definidas como:  

 

Meta 9: elevar a taxa de alfabetização da população com 15 (quinze) anos ou mais 

para 93,5% até 2015 e, até o final da vigência deste PNE, erradicar o 

analfabetismo absoluto e reduzir em 50% (cinquenta por cento) a taxa 

de analfabetismo funcional.  (BRASIL, 2014. Grifo nosso). 

 

Para cumprimento dessa meta foram delimitadas algumas estratégias, citam-se- as que 

possuem maior aderência a esta pesquisa: programar ações de alfabetização em EJA com a 

garantia de continuidade da escolarização básica; realizar avaliação, por meio de exames 

específicos que permita aferir o grau de alfabetização; apoiar técnica e financeiramente 

projetos inovadores que visem ao desenvolvimento de modelos adequados às necessidades e 

especificidades desses alunos; considerar a necessidade dos idosos para a promoção de 

políticas de erradicação do analfabetismo. A Meta 10 do Plano Nacional de Educação (PNE) 

traça como objetivo ampliar as matrículas da educação de jovens e adultos (EJA) no ensino 

fundamental (EF) e no ensino médio (EM) na forma integrada à educação profissional, com 

vistas a alcançar o valor de 25% do total de matrículas nessa modalidade até o final da 

vigência do plano, com algumas de suas estratégias:  

 

Manter programa nacional de educação de jovens e adultos com vistas à conclusão 

do ensino fundamental e a formação profissional inicial, estimulando a conclusão da 

educação básica; fomentar a integração da EJA com a educação profissional, em 

cursos planejados de acordo com as características e especificidades do público da 

EJA, incluindo a educação à distância; aquisição de equipamentos e melhoria na 

rede física da EJA; produção de material didático, currículos e 

metodologias especificas para avaliação e formação continuada de 

docentes da EJA; assistência social e financeira aos estudantes da EJA que 

contribuam para o acesso e permanência, a aprendizagem e a conclusão da EJA. 

(BRASIL, 2014. Grifo nosso) 
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3.2.1.1 Registro de Indicadores  do PNE 

 

Dentre as metas estruturantes do PNE, as metas 9 e 10, têm implicação para 

modalidade de ensino EJA. O segundo ciclo de monitoramento do Inep (2018), com série 

histórica de 2012 a 2017, apresentou as seguintes informações para as taxas de alfabetização e 

analfabetismo funcional conforme a meta 9: 

 A taxa de alfabetização acima de 15 anos apontou uma tendência de aumento, com  

93%, apenas 0,5 p.p abaixo da meta para o ano de 2015, então ainda não foi 

alcançada.  

 Na região Norte, segunda mais baixa, foi de 92,0%, em 2017. Contudo o Estado do 

Amazonas contribui com 8 % acima da média brasileira que é de 93% 

 Nas áreas rurais, 82,3% frente a das áreas urbanas 94,8%, em 2017.  

 Entre negros foi de 90,7% e brancos foi de 96,0%, em 2017.  

 

Em relação às taxas de analfabetismo funcional, conforme o mesmo ciclo de 

monitoramento: 

 Na região Norte, em 2016 foi a segunda mais elevada, sendo 20,2%. Bem acima da 

taxa media nacional de 16,6%.  

 Nas áreas rurais foi de 34,5% significativamente maior que as dos residentes nas 

áreas urbanas 13,7%, em 2016. 

 Entre os negros foi 20,7% e dos brancos foi de 11,8%, em 2016. 

 Entre os 25% mais ricos foi 5,9% e entre os 25% mais pobres (24,0%), em 2016. 

Sendo essa diferença entre o grupo dos mais pobres quatro vezes maior do que a 

do grupo dos mais ricos, embora tenha caído 5,0 p.p., entre 2012 a 2015. 

 

 A taxa de analfabetismo funcional, cuja meta consiste em uma redução em 50% até 

2024, adotou-se a PNAD de 2012 que nesse ano foi de 18,3% da população. Atingir a meta do 

PNE significa reduzir essa taxa para 9,2% até 2024. O relatório do segundo ciclo, em suas 

principais conclusões afirma a persistência de que os índices obtidos até o momento estão 

aquém do ideal para alcançar as metas estipuladas para o ano de 2024, sendo, portanto de 

grande desafio, zerar o índice de analfabetismo e a diminuição da taxa de analfabetismo 

funcional. 
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3.2.2 Diretrizes Operacionais para a Educação de Jovens e Adultos 

 

Resolução CNB/CEB Nº 3, de 15 de junho de 2010, no caput do Artigo 4º estabelece a 

duração dos cursos presenciais, nos anos iniciais do Ensino Fundamental, chamado também 

de Primeiro Segmento. Nos incisos I e II, dispõe:  

 

I - para os anos iniciais do Ensino Fundamental, a duração deve ficar a 

critério dos sistemas de ensino;  

II - para os anos finais do Ensino Fundamental, a duração mínima deve ser de 1.600 

(mil e seiscentas) horas;  

III – [...]   

(BRASIL, 2010c. Grifo nosso) 

 

Porém, é no Artigo 7º, Parágrafo 2º, inciso VI, uma das principais contribuições para a 

EJA:  

 

 [...] VI - Realizar avaliação da aprendizagem dos estudantes contínua, 

processual e abrangente para oferecer dados e informações com objetivo 

de estabelecer políticas públicas nacionais compatíveis com a realidade, 

porém sem o objetivo de certificar o desempenho de estudantes. 
Entretanto, atendidas as disposições anteriores, a certificação via exame, terá 

validade em âmbito nacional, de forma a manter o padrão de qualidade.  (BRASIL, 

2010c. Grifo nosso) 

 

E no Artigo 8º, em seu caput, que orienta os processos de realização de exames, 

avaliação da aprendizagem e certificação:  

 

O poder público deve inserir a EJA no Sistema Nacional de Avaliação da Educação 

Básica e ampliar sua ação para além das avaliações que visam identificar 

desempenhos cognitivos e fluxo escolar, incluindo, também, a avaliação 

de outros indicadores institucionais das redes públicas e privadas que 

possibilitam a universalização e a qualidade do processo educativo, tais como 

parâmetros de infraestrutura, gestão, formação e valorização dos 

profissionais da educação, financiamento, jornada escolar e organização 

pedagógica. (BRASIL, 2010c. Grifo nosso) 

 

3.2.3 Base Nacional Comum Curricular  

 

Resolução n
o
 2, do CNE/CP de 22 de dezembro de 2017 instituiu e orientou os termos 

da construção curricular no Brasil, definindo-os como um conjunto orgânico e progressivo de 

aprendizagens essenciais a ser aplicado para quaisquer etapas do EF, na qual as redes podem 

deliberar sobre formas de organização e propostas de progressão necessárias para atender 
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objetivo educacional. A norma fundamenta-se a partir de competências gerais e objetivos de 

aprendizagem e desenvolvimento e preconiza que as propostas pedagógicas, com conteúdos 

curriculares significativos, considerando o lugar e o tempo nos quais as aprendizagens se 

desenvolvem e são constituídas, e ancoradas em didáticas, metodologias de ensino-

aprendizagem, além de materiais e recursos didáticos.  

Artigo 8º impõe que os currículos sejam coerentes com a proposta pedagógica da 

instituição ou rede de ensino, adequando a BNCC à sua realidade, conforme incisos: 

 

 I. Contextualizar os conteúdos curriculares, identificando estratégias para apresentá-

los, representá-los, exemplificá-los, conectá-los e torná-los significativos, com base 

na realidade do lugar e do tempo nos quais as aprendizagens se desenvolvem e são 

constituídas;  

II. Decidir sobre formas de organização dos componentes curriculares – disciplinar, 

interdisciplinar, transdisciplinar ou pluridisciplinar – e fortalecer a competência 

pedagógica das equipes escolares, de modo que se adote estratégias mais dinâmicas, 

interativas e colaborativas em relação à gestão do ensino e da aprendizagem;  

III. Selecionar e aplicar metodologias e estratégias didático-pedagógicas 

diversificadas, recorrendo a ritmos diferenciados e a conteúdos 

complementares, se necessário, para trabalhar com as necessidades de 

diferentes grupos de alunos, suas famílias e cultura de origem, suas 

comunidades, seus grupos de socialização, entre outros fatores;  

IV. Conceber e pôr em prática situações e procedimentos para motivar e engajar os 

estudantes nas aprendizagens;  

V. Construir e aplicar procedimentos de avaliação formativa de 

processo ou de resultado, que levem em conta os contextos e as 

condições de aprendizagem, tomando tais registros como referência 

para melhorar o desempenho da instituição escolar, dos professores e 

dos alunos;  

VI. Selecionar, produzir, aplicar e avaliar recursos didáticos e 

tecnológicos para apoiar o processo de ensinar e aprender;  

VII. Criar e disponibilizar materiais de orientação para os professores, 

bem como manter processos permanentes de desenvolvimento docente, 

que possibilitem contínuo aperfeiçoamento da gestão do ensino e 

aprendizagem, em consonância com a proposta pedagógica da 

instituição ou rede de ensino;  
VIII. Manter processos contínuos de aprendizagem sobre gestão pedagógica e 

curricular para os demais educadores. (BRASIL, 2017. Grifo nosso) 

 

No que concerne ao EF e o processo alfabetizador, determina-se no Artigo 12, em 

atendimento ao disposto no inciso I do artigo 32 da LDB, que no primeiro e no segundo ano 

do Ensino Fundamental, a ação pedagógica deve ter como foco a alfabetização, de modo que 

se garanta aos estudantes a apropriação do sistema de escrita alfabética, a compreensão leitora 

e a escrita de textos com complexidade adequada à faixa etária dos estudantes, e o 

desenvolvimento da capacidade de ler e escrever números, compreender suas funções, bem 

como o significado e uso das quatro operações matemáticas. 
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3.2.4 Política Nacional de Alfabetização 

 

Decreto n
o
 9.765, de 11 de abril de 2019 institui em colaboração com os Estados, o 

Distrito Federal e os Municípios programas e ações voltadas à promoção da alfabetização 

baseada em evidências científicas, conforme o caput do Artigo 1º: 

 

[...] com a finalidade de melhorar a qualidade da alfabetização no território 

nacional e de combater o analfabetismo absoluto e o analfabetismo 

funcional, no âmbito das diferentes etapas e modalidades da educação básica e da 

educação não formal. (BRASIL, 2019. Grifo nosso) 

 

A norma estipula no Artigo 3º, inciso II, que os programas de alfabetização 

fundamentem-se em evidencias científicas, a partir das ciências cognitivas, elenca os 

elementos fundamentais e práticas a serem valorizadas, nessa etapa educacional, nos incisos 

subsequentes:  

 

IV. Ênfase no ensino de seis componentes essenciais para a alfabetização: 

a) Consciência fonêmica; 

b) Instrução fônica sistemática; 

c) Fluência em leitura oral; 

d) Desenvolvimento de vocabulário; 

e) Compreensão de textos; e 

f) Produção de escrita; 

[...] 

VI. Integração entre as práticas pedagógicas de linguagem, literacia e numeracia; 

VIII. Aprendizagem da leitura, da escrita e da matemática básica como instrumento 

de superação de vulnerabilidades sociais e condição para o exercício pleno da 

cidadania; 

 [...] (BRASIL, 2019) 

 

O PNA enfatiza a priorização da alfabetização no primeiro ano do ensino fundamental; 

com o incentivo às práticas de ensino para o desenvolvimento da linguagem oral e da literacia 

que é emergente na educação infantil, assim como o respeito e suporte às particularidades da 

alfabetização nas diferentes modalidades especializadas de educação e a valorização do 

professor da educação infantil e do professor alfabetizador.  Nos critérios de implementação 

abordam-se especificidades para o desenvolvimento de recursos educacionais, didático-

pedagógicos, instrucionais, avaliativos e de diagnóstico, bem como, a formação profissional 

adequada à fase em questão, como preconiza o Artigo 8º:  

 

[...] II. Desenvolvimento de materiais didático-pedagógicos específicos 

para a alfabetização de jovens e adultos da educação formal e da 

educação não formal; 
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[...]  

VI. Produção e disseminação de sínteses de evidências científicas e de boas práticas 

de alfabetização, de literacia e de numeracia;  

[...] 

IX. Promoção de mecanismos de certificação de professores 

alfabetizadores e de livros e materiais didáticos de alfabetização e de 

matemática básica; 

X. Difusão de recursos educacionais, preferencialmente com licenças autorais 

abertas, para ensino e aprendizagem de leitura, de escrita e de 

matemática básica; 

XI. Incentivo à produção e à edição de livros de literatura para 

diferentes níveis de literacia; 
XII. Incentivo à formação de gestores educacionais para dar suporte adequado aos 

professores da educação infantil, aos professores do ensino fundamental e aos 

alunos; e 

XIII. Incentivo à elaboração e à validação de instrumentos de avaliação e 

diagnóstico. (BRASIL, 2019. Grifo nosso) 

 

Os aspectos de avaliação e monitoramento da PNA estão consolidados no Artigo 9º: 

  

I. Avaliação de eficiência, eficácia e efetividade de programas e ações 

implementados; 

II. Incentivo à difusão tempestiva de análises devolutivas de avaliações externas e ao 

seu uso nos processos de ensino e de aprendizagem; 

III. Desenvolvimento de indicadores para avaliar a eficácia escolar na 

alfabetização; 

IV. Desenvolvimento de indicadores de fluência em leitura oral e 

proficiência em escrita; e 

V. Incentivo ao desenvolvimento de pesquisas acadêmicas para avaliar 

programas e ações desta Política. (BRASIL, 2019. Grifo nosso) 

 

3.2.5 Infográfico de resumo 

 

Desde 1988, por esforços entre o Legislativo, o Conselho Nacional de Educação, o 

Fórum Nacional de Educação e Sociedade Civil, dentre outros atores, aparelhou-se 

estruturalmente o Sistema de Ensino Básico. A partir de tais normas, as secretarias estaduais e 

municipais, orientam suas redes de ensino e atividades, e também, são cobradas para que 

cumpram as determinações legais.  

No infográfico (Figura 6), o círculo central posiciona a documentação por 

proximidade de escopo e pelo segmento de ensino do qual faz parte. Os documentos do eixo 

vertical central denotam o pertencimento aos dois segmentos maiores desse ordenamento – 

Ensino Básico e Ensino Superior. O eixo central horizontal, mais significativo para o Ensino 

Básico está arranjado conforme o pertencimento para Ensino Básico – nível fundamental 

(quadrante superior direito) ou nível médio (quadrante inferior direito).   
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Figura 6 Organização do Sistema de Ensino Básico 

 

Fonte: Própria, 2019.
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4 QUALIDADE NO SEB 

 

 A única coisa mais cara do que a educação é a ignorância. 

Benjamin Franklin 

 

4.1 SEB e suas definições sobre qualidade 

 

 

A partir dos  textos da CRFB e da LDB, conclama-se, a garantia do padrão da 

qualidade, sua manutenção, avaliação e monitoramento em todos os diferentes níveis 

educacionais, por meio da criação de indicadores que auxiliem ou complementem os já 

existentes, e que isso se faça para os diferentes níveis e modalidades de ensino, como 

observado nos textos anteriormente mencionados.  

A própria Constituição Federal prevê, no artigo 214,  caput e inciso III, como função 

do PNE, a articulação e a definição de diretrizes, objetivos, metas e estratégias de 

implementação para assegurar a manutenção e desenvolvimento do ensino em seus diversos 

níveis e a integração das ações do Poder Público para conduzir, entre outros fins, à melhoria 

da qualidade do ensino.   

Essa definição vem a partir do PNE, que apresenta metas verificáveis, oriundas dos 

dados das pesquisas da PNAD contínua e do Censo Escolar. Contudo para a modalidade EJA,  

não se observam dados pertinentes à modalidade, embora desde o PNE (vide página 28) se 

requeira tal especificidade de tratamento. No entanto, não há clareza com  os parâmetros da 

qualidade na Educação Básica, uma vez que a mesma pode ser percebida sobre características 

diferentes – qualidade da infraestrutura, qualidade do ensino, qualidade do aprendizado, 

qualidade do material disponível para o ensino, qualidade da gestão escolar, qualidade da 

implantação de uma nova unidade escolar e de sua manutenção.  Todos esses fatores se 

refletem em qualquer das redes escolares, em todos os níveis de ensino, pois ao formatarem 

seus projetos políticos pedagógicos, pois essas redes de ensino podem,  desde que não 

infrinjam as regras emitidas na esfera superior, alicerçar sua definição de qualidade, conforme 

seus próprios interesses e necessidades.  

Paralelo às discussões que culminam no conjunto normativo existente do SEB, ainda 

procura-se uma definição e articulação do Sistema Nacional de Educação (SNE), o que 

implica em uma definição mais precisa de variáveis a compor um padrão de qualidade de 

ensino brasileiro. Isso definido impactaria pelo viés da repartição de cooperação e 

http://www.observatoriodopne.org.br/conteudo/legislacao-educacional
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responsabilidades entre os entes, da repartição dos fundos nacionais para financiamento da 

educação básica em todos as suas fases e modalidades respeitando as peculiaridades de cada 

modalidade e região do Brasil, dos valores necessários para a instalação de manutenção de 

uma unidade escolar compreendendo seus aspectos de infraestrutura física, tecnologia, 

alimentação e transporte de alunos, recursos humanos e sua formação, materiais e recursos 

didáticos, entre outros aspectos.   

À vista disso, é necessário qualificar a condição de qualidade associada e aquilo que 

dela resulta, adotando-se um padrão monitorável, controlável, aferível,  em função das 

variáveis existentes, para as diversas modalidades de ensino. 

Estudiosos da disciplina da Qualidade, seus métodos e processos de gestão, afirmam 

que a qualidade tem se mostrado relevante para qualquer tipo de organização, incluindo-se as 

organizações públicas (MAINARDES; LASSO; NOVAES, 2015).   

A qualidade pode ser vista interna ou externamente à organização. Quando visto 

internamente, contribui para a redução de desperdício, aumento de produtividade e ausência 

de defeitos. Quanto visto externamente, facilita a conquista e manutenção de clientes 

(MAINARDES; LOURENÇO; TONTINI, 2010).   

A concepção de qualidade para um produto com todos os parâmetros necessários e em 

sintonia com o ponto de vista do cliente, depende da cultura de uma organização. (SHARMA, 

2010. Tradução nossa). Conforme citam, Mainardes, Lourenço e Tontini (2010) entendendo-

se o que é qualidade, é preciso compreender o porquê de uma organização almeja-la.  

Nesse sentido, Oliveira e Araujo (2003)  apud  Ferreira e Soares (2016) sugerem que, 

no Brasil, a qualidade de ensino é percebida de três formas:  

 Qualidade determinada pela oferta insuficiente;  

 Qualidade percebida pelas disfunções no fluxo ao longo do ensino fundamental;  

 Qualidade por meio da generalização de sistemas de avaliação baseados em testes 

padronizados.  

Além disso, de acordo com Ferreira e Soares (2016) dados referentes aos resultados 

das avaliações realizadas pelo governo, à disposição da sociedade para consulta através da 

base de dados e relatórios públicos de Inep ou IBGE, confirmam uma percepção de haver de 

baixa qualidade em relação ao nível de desempenho dos alunos. 

Uma das filosofias da qualidade e de suas respectivas aplicações se refere à Gestão 

pela Qualidade Total. Dentre os principais pesquisadores e trabalhos de referência na área, 
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relacionam-se alguns conceitos, conforme a contribuição de Mainardes et al (2010) 

explicitados no Quadro 1. 

 

Quadro 1 Principais Estudos em TQM 

Autor Conceitos de Gestão da Qualidade Total 

(Total Quality Management) 

Merli 

(1993)  

Definiu o TQM em quatro pontos: completa satisfação do consumidor (assunto 

prioritário); qualidade acima de tudo (é um fator estratégico chave); melhoria 

contínua (dos processos básicos); envolvimento do pessoal da empresa 

(condição fundamental para o sucesso do TQM). 

(1998) 

 

Definiu TQM como uma filosofia que usa a qualidade como um atributo básico 

em todos os processos, que passa por todas as pessoas da organização, ao fazer 

certo da primeira vez. O autor definiu 9 princípios do TQM: total satisfação dos 

clientes; gerência participativa; desenvolvimento dos recursos humanos; 

constância dos propósitos; melhoria contínua; gerência de processos; delegação 

de poderes; gerência da informação e comunicação; garantia de qualidade. 

Kujala e 

Lillrank 

(2004) 

 

O TQM dá ênfase ao sistema da qualidade, ou seja, a qualidade não diz respeito 

somente ao produto ou serviço, muito menos é uma responsabilidade apenas do 

departamento da qualidade. Qualidade é uma responsabilidade de todos os 

colaboradores, abrangendo todos os aspectos da operação da empresa, sendo 

uma questão sistêmica. Conseguindo-se garantir a qualidade do sistema, 

garante-se a qualidade total. 

Dale, van 

der 

Wiele; 

van 

Iwaarden 

(2007) 

O TQM é a cooperação mútua de todos em uma organização e está associado 

aos processos da empresa que visam a produzir produtos e serviços de valor 

agregado, que satisfaçam e excedam as necessidades e expectativas dos 

clientes. O TQM é uma prática que cada vez mais faz evoluir um determinado 

negócio, ao desenvolver métodos e processos que não possam ser imitados 

pelos concorrentes. 
Fonte: Mainardes et al, 2010. Adaptado 

 

Os conceitos de TQM mostrados no quadro enfatizam que a qualidade ultrapassa as 

noções do processo, do produto e do serviço, e que ao longo do tempo a partir de diversos 

autores. A TQM começa com o gerenciamento estratégico, mas vai além, todas as definições 

anteriores de qualidade, puxando-as juntos em um processo interminável de melhoria, 

também chamado de melhoria contínua. Assim, o TQM é tanto sobre o processo da qualidade, 

pois é sobre a qualidade resultados e sobre produtos de qualidade. (SHARMA, 2010. 

Tradução nossa). Resultado de excelência.  

A própria Diretoria de Avaliação da Educação Básica (DAEB) emitiu um documento 

em 2013, como versão preliminar contendo algumas premissas a serem integradas ao processo 

de avaliação no Ensino Básico. (Figura 7). Nessa ilustração se percebe a ampla abrangência 

da composição dos eixos, assim denominados no estudo, a serem considerados para a gestão 

da qualidade no EB. 
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Figura 7 Escopo de Avaliação da Qualidade no SAEB

 
Fonte: Inep/DAED (2013) 

 

Especificamente falando do eixo Ensino e Aprendizagem, coloca em destaque o 

objetivo de gerar informações que permitam conhecer e acompanhar o ensino ofertado pelas 

unidades escolares e a evolução do aprendizado dos estudantes da Educação Básica. Cita-se 

nesse eixo dois temas (BRASIL, 2013):  

 Quanto ao Currículo aponta-se medir como os currículos estão sendo construídos 

nas escolas e como eles vêm sendo utilizados pelos professores, procurando-se 

adequar a matriz da avaliação, tanto aos ensinos fundamental e médio, em que são 

aferidas as proficiências em diversas áreas do conhecimento;  

 Quanto às Práticas Pedagógicas tem como objetivo obter informações sobre como 

se desenvolvem as relações no ambiente de sala de aula, pois delas dependem 

fortemente as condições que garantem a aprendizagem. Incluem-se nesse Tema, 

além das práticas docentes, o ambiente, as estratégias de ensino e as práticas 

avaliativas.  

 Quanto ao eixo Gestão, notadamente, para o Inep, esse é percebido junto ao eixo 

ensino, uma vez que para o órgão ambos tratam da capacidade de se enaltecer a 

prioridade pedagógica para a comunidade escolar; cita-se a criação de um clima 

escolar que favoreça o desenvolvimento de alunos, o zelo com o planejamento 

escolar, a criação de práticas e da organização da escola às características dos 
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alunos, além da preocupação com os critérios de divisão de professores e alunos 

nas turmas que favorecem o ambiente de aprendizagem.  

Ademais, para se compreender melhor a noção de qualidade na educação, são 

utilizados os indicadores, ou seja, exames ou avaliações (internas e externas) utilizados 

socialmente, a fim de se obterem dados objetivos. (FERREIRA; SOARES, 2016). 

Como enfatiza a documentação do SEB, examinada anteriormente, o conceito de 

qualidade na educação está em todos os níveis, arraigada aos seus processos, atividades, 

resultados. Tanto isso é perceptível que se encontra alguns parâmetros de avaliação de 

resultado, como é o caso das matrizes de proficiência em língua portuguesa e matemática, 

aplicadas nos diversos níveis do ensino básico.   

Dessa forma os principais eixos aos quais se implicam as determinações da qualidade 

apontadas pelo SEB, para o Ensino Básico, Fundamental e Educação EJA, poderiam ser 

agrupados com a seguinte abordagem:  

 Qualidade percebida e aplicada às atividades de gestão;  

 Qualidade percebida e aplicada aos processos de recursos materiais,   

 Qualidade percebida dos métodos e ainda aquela aplicada e percebida pelos 

aspectos progressão do conhecimento e avaliação.  

Os aspectos da qualidade citados a partir das normas, em detrimento de sua natureza, 

poderiam se tornar métricas e ser convertidos em indicadores, com parâmetros ajustados a sua 

consecução e capabilidade executiva, com o intuito de constituir o ciclo de gerenciamento da 

qualidade. Foram relacionados alguns desses itens, em relação à modalidade EJA, expostos no 

Quadro 2.  

Grosso modo, efetuando um paralelo com a dinâmica educacional pública, um 

entendimento possível da TQM, poderia ser estabelecido pelos critérios no quadro 

mencionado, uma relação com resultados esperados (serviço, processo e produto) atribuídos 

ao contexto da atividade escolar, na Figura8.  
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Quadro 2 Aspectos da Qualidade relativos ao EJA no SEB 

 

Fonte: Autor,  2019. 
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Figura 8 Relação os resultados do ciclo da qualidade e a atividade escolar 

 

Fonte: Autor,  2019. 
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4.2 Indicadores da Qualidade no SEB  

 

4.2.1 Censo Escolar EJA  

 

Lima e Souza (2016) discorrem que o Censo Escolar da Educação Básica é uma 

pesquisa declaratória anual, sob gestão de INEP/MEC, em parceria com as Secretarias de 

Educação Estaduais e Municipais e rede privada, e que tem sido aprimorada a cada ano, pos-

sibilitando a oferta de informações da qualidade para a formulação de políticas públicas e 

execução de programas na área da educação:  

 

Nesse levantamento estatístico-educacional, são coletados dados educacionais, tanto 

sobre a infraestrutura da escola, como sobre o pessoal docente, matrículas, jornada 

escolar, rendimento e movimento escolar, por nível, etapa e modalidade de ensino, 

dentre outros. Destaca-se que essas informações são declaradas ao Censo Escolar 

pelo diretor escolar ou por pessoa responsável indicada pela unidade escolar. 

(LIMA; SOUZA, 2014) 

 

Segundo o Inep (BRASIL, 2018) o aperfeiçoamento do Censo Escolar anual trouxe 

pelo menos dois benefícios imediatos para educação: maior equidade na distribuição dos 

recursos ao oferecer como critério o número de alunos atendidos pelas respectivas redes 

municipais e estaduais e aumento da eficiência e eficácia dos programas governamentais, 

como Merenda Escolar, Livro Didático e Dinheiro na Escola. O censo escolar se relaciona 

com o Ideb, com o cálculo do Ideb, e com Fundo de Desenvolvimento do Ensino 

Fundamental e de Valorização do Magistério (Fundef), tendo em face o valor encontrado a 

partir dos parâmetros solicitados no Censo, balizarem o repasse do valor contidos nos fundos 

destinados ao financiamento da educação básica no Brasil. Além disso, o cadastro das escolas 

e informações precisas sobre o número de alunos por estabelecimento, nível de ensino e série, 

reduziu os desperdícios e permitiu a universalização destes programas. 

No Estado do Amazonas, dados do segmento EJA, apresenta-se na Figura 9, com um 

compilado com duas tabelas anexas aos dados do Censo Escolar 2017, divulgado em outubro 

de 2019. A informação aponta nesse ano mais de 13 mil alunos iniciaram o curso, apenas no 

município de Manaus, demonstrando claramente a importância dessa rede para o conjunto de 

atividades educacionais no Amazonas e, consequentemente no Brasil.  
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Figura 9 Compilação Censo Escolar EJA 

 
Fonte: IBGE/Inep (microdados), 2019. 

 

4.2.2 Índice de Desenvolvimento da Educação Básica  

 

O Ideb é um indicador de qualidade educacional que combina informações de 

desempenho em exames padronizados realizados pelos SAEB e Censo Escolar. Trata-se de 

índice calculado a partir da combinação de outros dois indicadores: um indicador de 

desempenho em avaliações externas (testes aplicados pelo Inep) e o indicador de  indicador de 

rendimento (taxa média de aprovação dos estudantes). (MATOS; RODRIGUES, 2016). O 

valor do Ideb aumenta com a melhora dos resultados do aprendizado e diminui se as taxas de 

aprovação caem, pois agrega em um único indicador uma medida de desempenho e outra de 

rendimento (SOARES; XAVIER, 2013 apud MATOS; RODRIGUES, 2016). 

Considera os anos iniciais do ensino fundamental, o nível de qualidade educacional, 

em termos de proficiência e rendimento em comparação à média dos países desenvolvidos, 

membros da OCDE
3
. De acordo com Fernandes e Gremaud (2009) apud Alves e Soares 

(2013), a introdução do Ideb se deu a partir da hipótese de que professores, diretores e 

gestores educacionais reagiriam a cobranças de resultados por parte da sociedade, melhorando 

a eficácia de seus processos internos e, consequentemente, a qualidade do ensino. Porém, o 

Ideb enfoca resultados finalísticos desconsiderando as condições de execução desses 

                                                 

3
 Organização para a Cooperação e Desenvolvimento Econômico (OCDE). Organisation for European 

Economic Co-operation (OCEE), é um organismo internacional, sediado na França, que reúne  os 

países mais desenvolvidos do mundo. O objetivo é promover políticas, acordos e trocas de 

experiências entre os países-membros, para resolver problemas ou situações econômicas, financeiras, 

comerciais, sociais, quem melhorem condições de bem-estar e desenvolvimento para tais países-

membros.  (Fonte: <oecd.org/latin-america/> 2019). 



49 

 

 

 

resultados motivo pelo qual, é fundamental considerar o Ideb juntamente com as condições 

contextuais da escola: o perfil dos alunos e as características das instituições de ensino 

(ALVES; SOARES, 2013).  

Gremaud e Fernandes (2009) apud Setúbal (2010), ao analisarem sistemas de 

avaliação, indicadores e metas, advertem para as distorções possíveis dos sistemas de 

incentivos, como o estreitamento do currículo e, assim como citam a possibilidade de 

exclusão de alunos com baixa proficiência. Soares e Marotta (2009)  apud Setúbal (2010) 

afirmam que o Ideb representou um avanço fundamental, contudo, não pode ser tomado como 

único parâmetro da educação. No entanto, apesar de a criação do Ideb ter representado uma 

mudança positiva no cenário brasileiro, especialmente pela incorporação do aprendizado dos 

alunos no monitoramento das escolas, várias questões sobre esse índice precisam ser 

analisadas (MATOS; RODRIGUES, 2016). Nesse sentido, alguns autores, também expressam 

suas críticas ao IDEB: 

 

Só alunos presentes ao teste são considerados: as escolas podem selecionar seus 

melhores estudantes e, assim, ter um valor maior do Ideb;  

Proficiência em Matemática tem mais peso do que proficiência em Leitura, o 

que isso pode estimular a ênfase do ensino de Matemática como uma estratégia para 

melhorar o Ideb;  

A métrica, aceita que o bom desempenho de um estudante compensa o mau 

desempenho de outro, assim como assume que um melhor desempenho compensa 

uma taxa de reprovação mais alta (prejuízo da equidade);  

Não se pode usar a metáfora da nota escolar para analisar o Ideb – embora as 

proficiências padronizadas dos estudantes assumam valores entre 0 e 10, as 

proficiências das escolas estão concentradas em um intervalo bem mais restrito (um 

Ideb de valor 7 é um resultado excelente);  

Naturaliza baixos desempenhos de muitos alunos – um Ideb de valor 6, considerado 

a meta nacional, é compatível com um número elevado de estudantes com baixo 

desempenho;  

O Ideb é muito correlacionado com o nível socioeconômico da escola. Assim, de 

maneira isolada, ele é também um indicador das condições socioeconômicas das 

escolas;  

O Ideb não considera aspectos como infraestrutura e valorização profissional. 

Assim, não se recomenda a avaliação de escolas e redes de ensino exclusivamente 

pelo Ideb, que precisa ser contextualizado por outros indicadores; 

Há falta de clareza de como passar do diagnóstico para a proposição de 

políticas – um Ideb baixo só diz que algo não vai bem, mas não sinaliza o que fazer 

nessa situação;  

As políticas públicas para conter o abandono e a repetência podem ser diferentes 

daquelas usadas para melhorar o desempenho dos estudantes.   

(SOARES; XAVIER, 2013 apud MATOS; RODRIGUES, 2016. Grifo nosso) 

 

Outros autores definem que esse sistema de avaliação limita-se a gerar informações 

educacionais, haja vista que junto às informações a etapa avaliativa, provocar julgamento, 

decisão e ação. A avaliação ganha sentido quando subsidia intervenções que levem à 
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transformação e à democratização da educação, em suas dimensões de acesso, permanência e 

qualidade. (OLIVEIRA; SOUZA, 2010).  

OVANDO (2011) apud MACHADO; PIMENTA; SOUZA (2012)  apontou que há 

uma tendência de que a gestão educacional municipal façam suas próprias avaliações na 

implementação de resultados de avaliações externas para utilizá-las nas decisões relativas à 

educação municipal, com a gradual incorporação, dos resultados gerados pelos gestores e 

educadores das redes.  

Há, portanto, para a autora a tendência dos municípios de formularem seus próprios 

procedimentos de avaliação da proficiência dos alunos, utilizando seus resultados, não como 

métricas de aprovação ou classificação, mas em função de diagnosticar resultados parciais ou 

de um determinado período de estudo, e o de preparar para avaliações externas.  

Segundo o Inep, a meta é progredir do valor nacional 3,8, registrado em 2005 na 

primeira fase do ensino fundamental, para um Ideb igual a 6,0 em 2021, equiparando-se, 

segundo o órgão, o sistema de ensino brasileiro, aos melhores sistemas de ensino do mundo.  

Os aspectos destacados consideram as observações feitas a partir dos resultados do 

modelo matemático com o qual o índice é atualmente calculado, não configuram que o 

mesmo esteja errado. Porém, abrem-se lacunas para a discussão do aperfeiçoamento desse 

indicador, em médio prazo.  

Destarte, tendo em conta a vigência do prazo decenal do PNE 2004 – 2014 e da série 

de dados coletados e consolidados nacionalmente, o modelo do IDEB, parte das médias de 

desempenho das proficiências nas matrizes de língua portuguesa e matemática, em conjunto 

com os dados anuais do Censo Escolar. Uma vez que o objetivo primordial do SEB e seus 

instrumentos é o de diagnosticar e tratar, e não ranquear internamente (municípios e estados) e 

externamente (países) far-se-ia oportuno, discutir questões: Como evitar que o sistema 

minimize ou tenha maior controle ausências de alunos nos testes? Seria possível haver  

segunda chamada? Ou como garantir a adesão às inscrições dos testes de todos os alunos?  De 

que maneira se poderiam compatibilizar as diferenças entre escalas de proficiência e de 

rendimento escolar?  

Evidencia-se, todavia, que o IDEB não absorve a demanda de aferição da qualidade 

das modalidades de ensino de Jovens e Adultos, nem as modalidades especiais do ensino 

fundamental. Estando nessa perspectiva, em desacordo com a legislação que preconiza a 

averiguação da qualidade em todos os seus níveis.   
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5 AVALIAÇÃO E PROFICIÊNCIA ESCOLAR  

 

A escola tem que ouvir a todos e a todos servir. 

Este é o teste de sua flexibilidade.  

Anísio Teixeira 

 

 

5.1 Política Nacional de Avaliação e Exames na Educação Brasileira 

 

Regulamentada pelo Decreto nº. 9.432, de 3 de julho de 2018, orientada pelo disposto 

na BNCC, a Política é integrada pelo SAEB, específico para as avaliações externa do Ensino 

Básico, juntamente com o Exame Nacional para Certificação de Competências de Jovens e 

Adultos (Enceja), e o Exame Nacional do Ensino Médio (Enem), realizados pelo Instituto 

Nacional de Estudos e Pesquisas Educacionais Anísio Teixeira (Inep). Seus objetivos 

referem-se conforme Artigo 2º: 

 

 I - diagnosticar as condições de oferta da educação básica; 

II - verificar a qualidade da educação básica; 

III - oferecer subsídios para o monitoramento e o aprimoramento das 

políticas educacionais; 

IV - aferir as competências e as habilidades dos estudantes; 

V - fomentar a inclusão educacional de jovens e adultos;  

VI - promover a progressão do sistema de ensino.  

(BRASIL, 2018. Grifo nosso) 

 

O Decreto impõe que a gestão do sistema é de competência da União, em regime de 

colaboração com os Estados, o Distrito Federal e os Municípios, que a coleta de dados ocorre 

junto às escolas públicas, o que inclui seus resultados anuais para professores a aluno, e 

também para a gestão.  

Parte dos dados é obtida, a partir de testes cognitivos e questionários, que a cada dois 

anos investigam os principais envolvidos no processo educativo e oferece informações sobre 

estudantes, professores, dirigentes educacionais e os seus respectivos sistemas de ensino e 

escolas.  

A elaboração dos procedimentos, a concepção pedagógica das avaliações e exames, a 

metodologia de aplicação, a aferição de resultados das avaliações e exames, bem como 

normas complementares são de responsabilidade do Inep.   
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5.2 Avaliações de redes escolares: Larga Escala ou Interna?   

 

Entre as avaliações educacionais de larga escala internacionais, as que se destacam 

são: a Trends in International Mathematics and Science Study (TIMSS) e o Progress in 

International Reading Literacy Study (PIRLS), ambos promovidos pela International 

Association for the Evaluation of Educational Achievement (IEA), a mais conhecida e da qual 

o Brasil participa nos resultados é denominado Programme for International Students Assess-

ment (PISA), este desenvolvido pela OCDE, e aplicado em escala global:  

 

define-se como uma pesquisa internacional trienal que avalia sistemas educativos 

em todo o mundo, testando as capacidades e os conhecimentos de estudantes de 15 

anos, sendo seu principal objetivo a produção de indicadores que permitam aos 

governos de cada país e de cada economia participante tomarem decisões que 

conduzam à melhoria da educação. (TERRASÊCA, 2016) 

 

Silva, Lopes e Castro (2016) sugerem que a avaliação em larga escala realizada por 

meio de testes influencia a dinâmica escolar e as práticas pedagógicas, e que sua forma de 

regulação vigente incorre na responsabilização dos sujeitos pelo trabalho que desenvolvem, 

ao invés disso, é necessário priorizar um processo que considere os contextos sociais e que se 

inclua, com prioridade, a participação dos educadores:  

 

Dessa maneira, fornece dados que possibilitem a análise do trabalho educativo no 

interior das instituições, bem como a definição de políticas e ações por parte dos 

governos.  Ou seja, a avaliação deve ser um mecanismo para que os profissionais, de 

forma empoderada, analisem o próprio trabalho e tenha efetivamente a possibilidade 

de desenvolver um autoconhecimento, uma autoavaliação.  

(SILVA; LOPES; CASTRO, 2016) 

 

Quintas e Vitorino (2013) demonstram que, em muitos países europeus, as políticas de 

avaliação externa se articulam por meio da autoavaliação institucional (rede, um conjunto de 

escolas, uma unidade escolar, o profissional) e consideram o processo avaliativo um dos 

pontos principais e significativos para as organizações escolares. Refletem sobre a 

necessidade de construir um processo de autoavaliação, acerca das práticas educativas 

avaliadas e a partir desse conhecimento, elaborarem-se planos de melhoria que introduzam 

mudanças efetivas nas práticas, de modo a proporcionar melhores aprendizagens e resultados 

escolares dos alunos:  

 

Deste modo, o processo de autoavaliação numa escola ou num agrupamento de 

escolas pode constituir um meio, um instrumento fundamental de conhecimento e de 
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caracterização da organização escolar e de identificação dos fatores mais 

importantes que permitem orientar a mudança, se necessário, concebendo e 

desenvolvendo planos de ação adequados à realidade de cada escola.  

(QUINTAS; VITORINO, 2013) 

 

Para Silva, Lopes e Castro (2016) é necessário resgatar o papel da autoavaliação, com 

o intuito promover a valorização da autonomia institucional, ao se ampliarem a ênfase aos 

procedimentos e instrumentos de avaliação, incorporando aos processos avaliativos todos os 

sujeitos e segmentos envolvidos, todas as dimensões e instâncias institucionais. 

 Nessa linha também segue Terrasêca (2016) ao articular que a mudança cultural em 

torno das avaliações, não as enxergando apenas como um processo de controle abre a 

oportunidade de desenvolver um trabalho estrategicamente elaborado para melhoria da 

qualidade do serviço educativo atendendo às especificidades das pessoas e contextos, num 

processo formativo e formador, por meio da reflexão sobre si e na reflexão com os outros.   

Por outro lado, a autora também observa que a autoavaliação não deve assumir o papel 

de mais uma tarefa na jornada dos professores, pois, não lhes deve afastar de suas atribuições  

principais de educar, ensinar, aprender e fazer aprender, haja vista que a autoavaliação não 

assume não se encerra em si mesma:  

 

Uma nova cultura de avaliação deve ser incorporada à autoavaliação enquanto 

processo de reflexão colaborativo, formativo e autoformativo, contribuindo para o 

desenvolvimento profissional e para a melhoria da escola e do serviço educativo que 

presta. (TERRASÊCA, 2016) 

 

HERNANDES, HONDA e FLAUZINO (2013), por ocasião de pesquisa realizada na 

rede escolar do estado de São Paulo, que possui seu próprio índice, SARESP, similar ao 

IDEB, sugerem que as avaliações externas de larga escala não são propícias às especificidades 

da escolar, e que, portanto, em relação à gestão escolar, não são percebidos resultados 

visíveis; de forma complementar, afirmam que a autoavaliação institucional, pode agir como 

um permanente processo autoconhecimento dos resultados e da gestão escolar, ainda que 

informais e não sistemática, pode ser mais efetiva para as ações a serem desenvolvidas. 

Vê-se a partir dos pontos de vista dos autores mencionados, nem a aprovação ou 

desaprovação completa de uma modalidade ou outra de avaliação. Contudo, todos atentam 

para o fato de que a avaliação interna,  com seu próprio sistema e métricas, pode convergir 

para a mudança de filosofia e percepção das avaliações de redes, que em geral possuem uma 

abordagem classificatória, ao serem ranqueadas a partir dos resultados das avaliações externa, 

seja a nacional pelo Inep ou a internacional pelo Pisa.  
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Este tipo de avaliação, externa, para Heck (2018) representa uma avaliação 

classificatória com a finalidade de diagnosticar o desempenho dos alunos das escolas 

brasileiras e com isso obter um indicativo da qualidade do ensino no país. Como descreve 

Werle (2010) apud Heck (2018), é entendida pelas escolas públicas e privadas, como 

avaliativas dessas instituições, tendo objetivo de detectar falhas e buscar a melhoria da 

qualidade de ensino.   

Contudo, alerta-se para que não se estabeleça um raciocínio generalista ao se  presumir 

que as escolas demonstrem eficiência e eficácia em relação ao uso dos insumos, nem apenas 

que se relacionem ao ranqueamento escolar, atrelado ao repasse de recursos e à legitimidade 

da transparência com o gasto público. (WERLE, 2010; SORDI, 2012 apud HECK 2018).  

Heck (2018) aponta que as avaliações do SAEB assumem as características de uma 

avaliação reguladora e tem determinado os rumos que a escola toma pela busca de 

“qualidade”, que muitas vezes é confundida em atingir metas propostas pelo SAEB.  

Diante disso, ao se considerar a obrigatoriedade das avaliações externas, preconizadas 

na legislação brasileira, há que se tirar o máximo de proveito de seus resultados, convergindo-

os para um processo de autoavaliativo e de aprendizado contínuo da comunidade escolar, 

ainda que sem a institucionalização.  

É profícuo salientar que avaliações externas, mesmo as que são realizadas pelas redes 

locais de ensino, ainda que, conforme os autores priorizem mais classificação e controle do 

que a reflexão e ação são instrumentos legitimados, porque deles advém cenários, que de 

forma macro, podem sinalizar com algum grau de assertividade os direcionamentos a serem 

tomados.  

Para além de autores e do Estado, em seus estudos próprios, indicarem que as métricas 

dos índices nacionais precisem ser revistas, é fundamental para processos mensuração da 

qualidade, processos decisórios de políticas públicas e planejamento de médio e longo prazo, 

que avaliações aconteçam de forma sistêmica e sistemática. Essa, aliás, é uma premissa básica 

para qualquer sistema que pretenda apoiar-se no viés da qualidade: parâmetros para verificá-la 

e assegurá-la.    

No entanto, indaga-se, a partir de tais observações como provocar métodos ou 

aperfeiçoar ferramentas   de diagnóstico, que, sobretudo, tenha o potencial analisar o processo 

de ensino e aprendizado, do ponto de vista dos atores principais, apontando-lhes melhorias, 

mas possibilitando também verificar desempenho ao final de um estágio. Por conseguinte, 

medir a qualidade, seria consequência de uma sequjencia não aquela do resultado do ensino, 
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que aponta aprovações ou  reprovações, do ensino. Em outras palavras a função reguladora 

que pretende ter essa avaliação está produzindo que tipo de resultado? 

 

5.3 Tipos de Avaliação e suas aplicações  

 

As atividades didático-pedagógicas mediante várias manifestações e situações de 

aprendizado são em si mesmos resultados a serem avaliados, para os quais professores e 

alunos, se empenham em atingir os objetivos pretendidos do ensino. O julgamento de valor 

sobre os dados recolhidos, através da análise dos instrumentos de verificação da 

aprendizagem como provas, exercícios, respostas dos alunos, realização de atividades etc., 

permite uma tomada de decisão para o que deve ser feito em seguida (DUARTE, 2015).  

JOAQUIM et al (2016) em critica ao processos avaliativos afirma que estes não se 

limitam às provas, que são classificatórias, mas também têm objetivam avaliar o desempenho 

do aluno em determinado assunto. Dessa forma, avaliar não se destina a um julgamento, ao 

contrário destina-se à inclusão e ao diálogo, para melhores resultados.   

ROMÃO; PEREIRA, 2005 (2006) apud JOAQUIM et al (2016), DUARTE (2016)  

estabelecem uma classificação de tipos de avaliação:  

 Formativa – durante o processo de aprendizagem, de forma continuada e tem 

objetivo de identificar falhas no processo, para mudar procedimentos, a fim de 

auxiliar na superação das dificuldades, avaliação formativa não tem como objetivo 

classificar ou selecionar fundamenta-se nos processos de aprendizagem, em seus 

aspectos cognitivos, afetivos e relacionais;  

 Diagnóstica – possibilita identificar o progresso na  construção do conhecimento 

do aluno, direcionar atividades pedagógicas que favoreçam a aprendizagem, 

constituindo uma sondagem, projeção e retrospecção da situação de 

desenvolvimento do aluno, dando-lhe elementos para verificar o que aprendeu e 

como aprendeu;  

 Mediadora – caracteriza-se pelo acompanhamento e discussão, entre professor e 

aluno, para identificar pontos de melhoria e razões de sua efetivação ou não, na 

busca de soluções; emancipatória – sendo voltada para avaliar e transformar, 

possibilitando efetivar ações de transformação e emancipação do próprio aluno e 

sua realidade;  
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 Somativa – ocorre ao final de uma etapa para verificar o que foi 

apreendido/aprendido, por seu fim, está relacionado com uma nota e está associada 

aos padrões universais de conhecimento e visa à classificação do aluno ao final da 

unidade, semestre ou ano letivo, segundo níveis de aproveitamento apresentados. 

 

Joaquim et al (2016) estabelece duas lógicas para o sistema avaliativo: a avaliação 

formativa se volta especificamente à aprendizagem do aluno e continuamente quando o 

professor lhe confere valores para alcance do mínimo exigido legalmente para sua promoção; 

avaliação classificatória, que privilegia as notas considerando um rendimento de mínimo para 

obter sucesso em um determinado período.  

Santos (2016) estabelece que diante do processo formativo, há uma dimensão 

pedagógica, pois o objetivo é gerar evidência fundamentada e sustentada de forma a agir para 

apoiar o aluno na sua aprendizagem, inclui-se diretamente professor e alunos, para regular o 

formato do ensino e para apoiar a aprendizagem. Nesse caso, precisa contar com uma 

intervenção ativa do aluno, quer total, quer parcial, nesse caso, avaliações dessa natureza 

devem ser interativas, conjuntamente desenvolvendo-se juntos às atividades de aprendizagem 

bem como, quanto às reflexões sobre essas.  

Por outro lado, o processo somativo, para o autor, caracteriza-se como uma dimensão 

mais social e mais descritivo em relação ao aprendizado, na busca de hierarquizar, selecionar, 

orientar e certificar, servindo sobretudo, às entidades externas, aos encarregados de educação, 

à comunidade escola (professores e órgãos de direção), ao mundo do trabalho. É da 

responsabilidade do professor, caso se trate de uma avaliação somativa interna, ou de peritos, 

se for de natureza externa.  

Dessa forma, assume característica retrospectiva, haja vista, que se sumariza aquilo 

que foi aprendeu pelo aluno, porém, simultaneamente prospectiva, já que é a partir dos 

elementos recolhidos e interpretados que decisões sobre o aluno, como seja o seu percurso 

escolar seguinte, são tomadas. (SANTOS, 2016). 

Para LUCKESI (2011) e DUARTE (2015) o exercício pedagógico escolar se detém 

mais para a pedagogia do exame do que a do ensino, haja vista que o processo avaliativo 

recebeu uma importância maior do que a finalidade do ensino.  

Afirmam os autores, que cada um dos autores desse sistema estará interessado em um 

componente diferente deste processo. Argumentam que os envolvidos não estão interessados 

nos conhecimentos apreendidos/aprendidos pelo aluno, e que avaliação precisa deixar de ter o 
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caráter classificatório de simplesmente aferir acúmulo de conhecimento para promover ou reter o 

aluno. Que ao contrário disso, a atenção recaia sobre as dificuldades e a assimilação do 

conteúdo, mais do que foi decorado. O sistema de ensino está interessado em percentuais de 

aprovação/reprovação; os professores tendem utiliza-los como elemento motivador, por meio 

de ameaça; por consequência, os estudantes desejam saber se foram aprovados ou reprovados 

LUCKESI (2011). 

Mais do que gerar a compreensão dos resultados da avaliação, é parte do processo dar 

direcionamento aos resultados dessa avaliação. Uma vez haja o entendimento de que não se 

avalia apenas para lançar notas, tampouco para classificar o rendimento de um aluno ou para 

medir o potencial de uma turma, faz-se necessário analisar as funções e desdobramentos que 

advenham da etapa avaliativa. Deve-se partir da ideia de, para que avaliar, o que avaliar e 

como avaliar, para que haja uma adequada seleção dos instrumentos de avaliação na prática 

educativa (SANTOS, 2016). 

Por tais motivos, é necessário entender o processo avaliativo como um processo de 

comunicação entre professor e aluno, entre sala de aula e gestão escolar, entre escola e rede de 

ensino. Diante das diversas funções da avaliação, surge a necessidade de cautela no momento de 

decidir sobre a escolha, construção e aplicação dos instrumentos de verificação do aprendizado 

alcançado durante o processo avaliativo. A avaliação é como um instrumento de comunicação que 

deve estar voltado para o levantamento das dificuldades dos discentes, a correção de rumos, a 

reformulação de procedimentos didáticos – pedagógicos e de objetivos e metas, de modo a 

facilitar a construção dos conceitos na aula. (SILVA; MATOS; ALMEIDA, 2014). 

Vê-se nesse contexto, que o atual processo de avaliação da aprendizagem, está 

atrelado ao pensamento de que a geração de uma nota é o que há de mais importante ao final 

de um ciclo de aprendizagem. Seria adequado, então, reestruturar  os sistemas avaliativos, 

mas, sobretudo, abrir a possibilidade para que haja uma quebra de paradigma, frente à 

realidade no cenário nacional de que a nota vale mais que os avanços da trajetória e o 

conhecimento disponibilizado nesse percurso. Transformar o instrumento classificatório  

punitivo, em elemento mediador e investigativo. 
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5.4 Matriz de Proficiência em Alfabetização 

 

Os estudos de grupos internacionais para alfabetização de adultos, como o 

International Adult Literacy Survey – IALS (2018) apontam como definição para a 

alfabetização três domínios: leitura, escrita e numeramento, que devem ser estruturados como 

processos contínuos de competências. Concomitantemente,  o PISA (2018)  e o grupo o grupo 

de especialistas em alfabetização da União Europeia, EU High Level Expert Group on 

Literacy (2018) propõem três níveis de alfabetização, a saber:  

 Alfabetização básica (capacidade de ler e escrever em um nível que permite 

autoconfiança e motivação para maior desenvolvimento);  

 Alfabetização funcional (capacidade de ler e escrever em um nível que permite o 

desenvolvimento e funcionamento na sociedade em casa, na escola e no trabalho);  

 Alfabetização múltipla (capacidade de usar as habilidades de leitura e escrita para 

produzir, compreender, interpretar e avaliar criticamente textos multimodais). 

Com base nesses estudos são propostas matrizes de referência para parametrizar o 

alcance de conhecimento de um aluno, em língua portuguesa e matemática, num determinado 

período de estudo. Atualmente, conforme o Inep (2016) são efetuados testes ao final do 2º. 

ano da primeira fase de alfabetização (anteriormente denominado Provinha Brasil), ao final do 

5º ano e do 9º ano do Ensino Fundamental.  

Essas também são as bases teóricas aplicadas pelo Instituto Paulo Montenegro (IPM), 

entidade que mensura o índice de alfabetização funcional – Inaf (2018), para o qual a 

definição de alfabetismo é a capacidade de compreender e utilizar a informação escrita e 

refletir sobre ela.  

Incluem-se, portanto, nesse significado o reconhecimento dos caracteres – letras, 

números, sinais gráficos de pontuação – escrita, leitura e interpretação, e operações 

matemáticas, abrangendo operações cognitivas mais complexas, que envolvem a integração 

de informações textuais e dessas com os conhecimentos e as visões de mundo aportados pelo 

leitor.  

 

[...] distinguem-se dois domínios: o das capacidades de processamento de 

informações verbais, que envolvem uma série de conexões lógicas e narrativas, 

denominada pelo Inaf como letramento, e as capacidades de processamento de 

informações quantitativas, que envolvem noções e operações matemáticas, chamada 

numeramento.  (INAF, 2018) 
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Diferente do teste considerado oficial e realizado na PNAD-c pelo IBGE, no qual é 

considerado alfabetizado quem sabe ler e escrever um bilhete simples,  o exame do IPM, é 

mais preciso, uma vez que, sua base teórica preconiza testes cognitivos para aferição desse 

conhecimento. A escala (Figura 10) na qual se posiciona os níveis de proficiência do 

indivíduo, considera o percurso de alfabetização que um jovem a partir dos 15 anos deveria 

ter retido de competência e habilidade em língua portuguesa e matemática. 

 

Figura 10 Níveis de Proficiência – Escala IPM (Inaf) 

 

Fonte: IMP (Inaf), 2018. 

 

Observa-se que, segundo o último relatório Inep, de 2018, sobre a Avaliação Nacional 

da Alfabetização (ANA) de 2016 foram obtidos os seguintes resultados: 54,73% dos alunos 

em níveis insuficientes de leitura, 33,95% dos alunos em níveis insuficientes de escrita; 
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54,46% dos alunos em níveis insuficientes de matemática. É, sem duvida alarmante, que 

mesmo alunos de ensino regular, tenham obtido resultados de insuficiência altos em seu nível 

de ensino, já que este é o nível mais elementar, aquele promoverá a base do continuum da 

aquisição de conhecimentos para toda a sua vida.  

Prioste, Mazzeu e Barbosa (2016) concordam que, as componentes avaliativas 

envolvam a leitura e interpretação de textos do cotidiano (bilhetes, notícias, instruções, textos 

narrativos, gráficos, tabelas, mapas, anúncios, etc.) e o questionário contextual aborde as 

características práticas de leitura, escrita e cálculo que os sujeitos realizam em seu dia a dia.  

A matriz de avaliação do nível de alfabetização funcional do Inaf integra a ideia do 

continuum da aquisição de conhecimentos. Entendendo que o processo de aprimoramento dos 

níveis da escala de proficiência para as duas matrizes disciplinares – português e matemática, 

devem indicar como o alfabetismo funcional relaciona-se ao mundo prático daqueles cujo 

letramento acontece na juventude ou na idade adulta.  

A PNA, por sua vez, com base na ciência cognitiva da leitura, define alfabetização 

como o ensino das habilidades de leitura e de escrita em um sistema alfabético. Essas matrizes 

de Língua Portuguesa (Figura 11, completas nos Anexos A ) e Matemática ( completas nos 

Anexos B) e suas respectivas escalas de interpretação (Figura 12), que cabem a esta 

investigação, tendo em vista o Ensino de Jovens e Adultos, corresponde a mesma etapa do 

ensino regular na qual é aplicada a denominada Provinha Brasil, ou seja, a denominada fase 

de letramento ou alfabetização inicial.  

É no processo interpretativo dos domínios cognitivos ao qual o aluno pode alcançar 

em uma determinada etapa, que se encontra a chave para a busca de uma avaliação mais 

significativa e  menos classificatória; que interprete o ponto atual do resultado do aluno como 

um contínuo de acúmulo de conhecimento que se reflita nas práticas esperadas a partir do 

resultado escolar.  
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Figura 11 Matriz de Língua Portuguesa – Alfabetização inicial 

 

Fonte: Inep, 2016. 

 

FIGURA 12 ESCALA DE INTERPRETAÇÃO DE LÍNGUA PORTUGUESA – ALFABETIZAÇÃO INICIAL 

 

Fonte: Inep, 2016. 
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5.5 Práticas de ensino-aprendizagem, materiais e avaliações no EJA 

 

Fernandes e Vieira (2014) propõem que a prática de alfabetizar na EJA, deve seja 

estruturada no método do letramento, considerando que o aprendizado dê-se atrelada à 

utilização dos diversos gêneros textuais que estão presentes na sociedade.  

Nessa perspectiva Leite (2013), Albuquerque e Leal (2006) apud  Fernandes e Bezerra 

(2014) enfatizam que tão necessário quanto à apropriação esclarecem que não basta apropriar-

se apenas o alfabetizando, além disso, é substantivo apreender o código escrito, é necessário 

que o aluno da EJA interaja com o material escrito, que desenvolva os aspectos da leitura, 

escrita e oralidade, nas suas atividades sociais. 

 

A alfabetização na perspectiva do letramento materializa-se, na prática pedagógica, 

em oferecer aos jovens e adultos oportunidades de análise e reflexão sobre a língua 

(sempre de forma contextualizada), que os leve à construção da base alfabética e, 

simultaneamente, a promover o seu contato com diferentes gêneros textuais, 

colocando-as em situações reais de leitura e escrita, mesmo que não dominem a 

leitura e a escrita na sua forma convencional. (FERNANDES e BEZERRA, 2014) 

 

Por isso, as autoras acreditam que através do processo de planejamento das atividades, 

seja possível alcançar uma prática reflexiva e possível de ser reconstruída quando necessário, 

o planejamento, a escolha e elaboração de atividades devem ser permeadas por constante 

reflexão e pesquisa, para que oportunize aprendizagens significativas para os alunos. 

(FERNANDES e BEZERRA, 2014) 

Não obstante, acreditando que por não ser possível uma definição precisa sobre 

letramento, Soares (2017), indica que se ausenta a precisão de condições as quais determinem 

critérios para diferenciar pessoas letradas e iletradas, mediante os processos de avaliação e 

leitura: 

Na ausência dessa condição, as avaliações e medições de letramento realizadas, quer 

através de censos populacionais, quer de pesquisas por amostragem, quer, ainda, em 

sentido mais restrito, realizadas por sistemas escolares ou escolas, produzem dados 

imprecisos. (SOARES: 2017) 

 

A autora enfatiza que os sistemas de avaliações e medições de letramento realizadas 

por meio de censos, pesquisas por amostragem e pelos sistemas escolares, produzem dados 

imprecisos. Há ainda, pela autora, a advertência quanto ao momento da tomada do nível de 

proficiência: 
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[...] o letramento é um contínuo que representa diferentes tipos e níveis de 

habilidades e conhecimentos, e é um conjunto de práticas sociais que envolvem usos 

heterogêneos de leitura e escrita com diferentes finalidades, que ponto, nesse 

contínuo, deve separar adultos letrados de iletrados, em censos populacionais e 

pesquisas por amostragem, ou indivíduos bem ou mal sucedidos  na aquisição do 

letramento, em contextos escolares? 

 

Entende-se então que o continuum da aprendizagem insere na sua dinâmica 

construtiva: os processos de tomada de conhecimento e reconhecimento das letras, fonemas, 

leitura e escrita, em língua materna ou em matemática; os processos de construção das 

atividades a serem desenvolvidas e não apenas a aplicação das atividades; os processos de 

acompanhamento, mediação e avaliação, estruturados para provisão do desenvolvimento das 

competências e habilidades requeridas para os alunos jovens e adultos.  

MORAIS e ALBUQUERQUE (2010) que em relação à aprendizagem da leitura e da 

escrita, em língua materna, e que a consequente apreensão dos conceitos matemáticos os 

alunos, frequentemente, foram ensinados por meio dos métodos sintéticos – alfabético (letra 

como unidade de compreensão); silábicos (segmento fonológico pronunciável) ou fônicos 

(fonema como unidade de interpretação), com uso dos “catecismos, cartas de abc ou 

cartilhas”; raramente os métodos chamados analíticos ou globais, que rompem com o 

principio da decifração eram utilizados no contexto da EJA, até meados da década de 1990.  

 

As cartilhas relacionadas a esses métodos passaram a ser amplamente utilizadas 

como livro didático para o ensino nessa área. Não podemos negar que essa prática 

de ensino corresponde a práticas específicas de leitura e escrita: os alunos leem 

textos “cartilhados”, vinculados aos fonemas ou sílabas que estão estudando, textos 

que só são lidos/escritos na escola para cumprir as funções sociais aos quais se 

destinam (aprendizagem da leitura e da escrita). MORAIS e ALBUQUERQUE 

(2010) 

 

LEAL (2010) ao apontar que o domínio dos processos de produzir e compreender 

textos presume além da imprescindibilidade de codificar e decodificar, sugere que se enfatize 

atividades voltadas para os quatro grandes eixos de ensino da língua materna: (1) linguagem 

oral; (2) prática de leitura; (3) produção de textos e (4) análise linguística. Sugere ainda como 

atividades com textos diversificados, leituras diárias, aulas-passeio, exploração de objetos 

rotulados, bingo de letras, escritas de palavras e textos, individual e coletivamente, com base 

em musicas, nas coisas do cotidiano e das ruas. SILVA et al. (2010) complementam, que 

supõe que as atividades relacionadas à leitura não são claras para os alunos em função do 

baixo relacionamento com o significado real e contexto, em que a interlocução está inserida.  
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LEAL e MORAIS e ALBUQUERQUE (2010) expressam que embora possam ter o 

domínio da “codificação e decodificação”, os alunos são incapazes de ler e escrever 

funcionalmente textos variados em diferentes situações, e que a apropriação do sistema 

alfabético (alfanumérico) seja simultânea às atividades de apropriação do uso sociais da 

escrita e seus gêneros textuais.  

Da mesma forma na educação matemática, FONSECA (2010) as práticas matemáticas 

devem ser interpretadas e decodificadas, tendo em vista a apreensão de sua coerência interna e 

de sua estreita conexão com o mundo prático, o que as habilita a continuarem sendo utilizadas 

em situações que o aluno julgar adequadas. 

 Nesse sentido LEAL (2010) também sugere que há a necessidade de que o professor 

reflita sobre o processo de aprendizagem dos alunos, de forma sistemática, envolvendo 

momentos de socialização, discussão e confronto com teorias, essa prática se reveste de 

maiores contribuições ao ensino. Por isso, a autora sugere que os diagnósticos sejam 

instrumentos com dois objetivos nos processos de ensino e de aprendizagem: a) instrumento 

de acompanhamento da evolução dos alunos em determinado domínio de conhecimento; b) 

subsidiar o planejamento das atividades a serem desenvolvidas em sala de aula. Observa 

ainda, que nesta prática pedagógica de acompanhamento contínuo, haja coerência entre os 

itens dos testes e entre os testes ao longo de um período determinado, uma análise das 

intervenções didáticas que foram feitas entre um período e outro.  

 

O que se espera de um professor-alfabetizador é que este não apenas domine o 

conhecimento teórico acerca das hipóteses que os alunos constroem sobre a escrita, 

mas que também consiga mobilizar esse conhecimento para analisar com 

proficiência as produções de seus alunos. (LEAL, 2010) 

 

A funcionalidade e apropriação da leitura e escrita é observada por que expõe que é 

necessário refletir sobre o uso da palavra, haja vista que em uso corrente, a palavra 

alfabetismo, denota o “estado ou qualidade de alfabetizado”, e que seu contrário, 

analfabetismo, refere-se ao “estado ou condição de analfabeto”, como substantivo que define 

aquele que apenas aprendeu a ler e a escrever, não se referindo ao individuo na condição de 

ter se apropriado da leitura e da escrita, incorporando as práticas sociais que as demandam. 

(SOARES, 2003; 2017) 

Tão necessário quanto à assimilação da língua materna, em relação ao conceito de 

alfabetização matemática, Skovsmose (2008) apud Maia (2015) esclarecem que o 

conhecimento matemático relaciona-se diretamente aos aspectos sociais, políticos e técnicos, 
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e está além da assimilação dos códigos e da habilidade de calculo com técnicas formais, ou 

ainda como se refere D’Ambrósio (2012), trata do conhecimento matemático que surge de um 

grupo ou comunidade, atrelado aos  aspectos culturais e sociais subjacentes.  

Soares (2017) afirma ainda que, o uso das habilidades de leitura e escrita para o 

funcionamento e a participação adequados na sociedade, e para o sucesso pessoal, produzem 

resultados importantes como o desenvolvimento cognitivo e econômico, a mobilidade social, 

o progresso profissional, enfim, a cidadania.  

Cabe lembrar ainda que, a prática didática como um conjunto de ideias e métodos, que 

privilegiam a dimensão técnica do processo de ensino, fundamentada nos pressupostos 

psicológicos ou pedagógicos experimentais, constituídos em teoria e validados pela 

experiência, ignorando o contexto sócio-político-econômico (VEIGA, 2008 apud SANTOS, 

2016).  

Entretanto, MELLO (2015) afirma que a produção de materiais didáticos destinados a 

professores e alunos da EJA tem sido uma característica das políticas de implementação e 

desenvolvimento dessa modalidade de ensino no Brasil que remonta aos momentos fundantes 

da EJA como preocupação de política educacional pública no país.  

Cita-se o PNLD-EJA, programa instituído pela Resolução nº 51, de 16 de setembro de 

2009, e atualmente em vigência, distribui obras didáticas a todas as escolas públicas com 

turmas do 1º ao 9º ano do Ensino Fundamental da EJA, e desde 2014, a todas as etapas da 

Educação Básica, desde a alfabetização, passando pelos anos iniciais e finais do Ensino 

Fundamental, até o Ensino Médio.  

Ao fazer análise da produção didática voltada para EJA, o autor referencia no ano de 

2011, que obteve como resposta que apenas 32% das obras avaliadas pelos corpos docentes, 

aprovaram as obras distribuídas; segundo o mesmo, revelando uma forte defasagem do 

material didático em relação às necessidades dos estudantes da EJA (MELLO, 2010). Supõe o 

mesmo que diversos atores sejam partícipes das etapas de escolha das colações didáticas 

(livros) do PNDL-EJA, ao final do processo as escolhas e avaliações são fundidas na figura 

do responsável designado pela unidade escolar, cuja tarefa é registrar as coleções que 

representam a decisão da maioria. 

 

É exatamente sobre este ponto que reside, atualmente, uma das maiores contradições 

do PNLD-EJA. Entendemos que, se há um acerto fundamental do programa ao 

defender o princípio da EJA como uma modalidade de ensino muito complexa, há 

também um grande equívoco ao definir o processo de escolha das obras e coleções 

que, mesmo participativa, faz prevalecer uma forma centralizada de decisão que 
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desconsidera a diversidade de modos de organização que caracterizam a EJA, 

principalmente nos estados e municípios. (MELLO, 2010) 

 

MELLO (2010) se posiciona tratando como urgente a necessidade de repensar a 

dinâmica do PNLD-EJA, a fim de que junto ao mercado editorial (fabricantes e fornecedores) 

se promova a qualificação do material, diversificando da oferta de recursos pedagógicos para 

a EJA, evitando a concentração da produção e a opção exclusiva pelo livro didático e 

estimulando a produção dos materiais pelos próprios sujeitos ativos nesse processo – 

pedagogos e professores.  

SANTOS (2016) por sua vez, complementam, ao afirmar que aos recursos didáticos, 

ajudam na concretização dos conceitos abstratos e está condicionado à necessidade de cada 

turma e que, portanto, cada conjunto de discentes, apresentará algumas características em 

comum, uma identidade coletiva, que ressaltará aspectos das condições culturais, sociais, 

econômicas ou outros fatores.  

No caso dos livros didáticos, objetos que foram criados com a intencionalidade 

didática, e, portanto são considerados material didático, como afirma SOARES (2015) 

reunem uma série de conteúdos curriculares, apresentados através de métodos de 

aprendizagem, ilustrações, textos, exercícios, tabelas etc., sempre com intuito de contribuir 

com o processo de ensino-aprendizagem. Os meios ditos recursos didáticos são assim 

denominados, pois não foram criados com a intenção didática, porém assumem essa função 

diante de uma situação em que esteja servindo como meio do processo de ensino-

aprendizagem.  

Nesse sentido, Teixeira (2008) observa que o material didático e os elementos que o 

compõem - formas, cores, grafismos, linhas e textos – são a linguagem transmissora das 

mensagens do emissor (professor/livro), e considerados signos, é meio pelo qual a mensagem 

alcança o receptor (aluno).  

 

A composição estratégica do arranjo desses elementos proporciona uma apreensão 

da mensagem pretendida, em que a forma procura a representação do conteúdo e das 

sensações que se quer despertar no leitor. (TEIXEIRA, 2008).  

 

No entanto, Silva e Vilela (2016) destacam que além da falta de acesso ao livro 

didático, e nesse caso não apenas livros, como também demais recursos didáticos, os livros 

para o público EJA são inadequados, e têm sido apontados com elevado destaque entre os 

sérios problemas enfrentados nessa modalidade.  
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É salutar, que os materiais didáticos, com ressalvas ao livro didático para Educação de 

Jovens e Adultos, possua características que contemplem os dois usuários do processo – 

professor e aluno. Quaisquer outros materiais destinados ao uso pelos agentes de ensino e 

aprendizado devem assim, apresentar tal característica. Contudo, o PNLD, disponibiliza para 

a seleção dos professores das redes municipais, publicações que embora atendam aos 

conteúdos obrigatórios do segmento e fase do EJA – alfabetização e primeiro ano – 

apresentam vasto e complexo conteúdo, desconsidera o baixíssimo conhecimento do publico 

alvo em questão. 

Nascimento (2017) argumenta que embora incipientes as pesquisas relativas aos 

materiais didáticos voltados para a EJA, são importantes instrumentos de fundamental 

importância para o aprimoramento da experiência dessa modalidade, e que é relevante 

investigar sobre as experiências que proporcionam, haja vista a crítica constatada em suas 

pesquisas em relação ao material (livro), os mesmos possuem inegável presença e relevância 

na prática docente.  

A função da avaliação intrassala é a de identificar o desenvolvimento do aluno de 

forma global e não apenas quantitativo, possibilitando que no processo de aprendizagem, seja 

possível criar, recriar, refazer o que aprendeu, identificando o desenvolvimento da autonomia 

do estudante, que é considerado indissociável, e entendido como ético, social, intelectual, 

conquanto na prática, segundo o texto deve-se: 

 

§ 2º Em nível operacional, a avaliação da aprendizagem tem, como referência, o 

conjunto de conhecimentos, habilidades, atitudes, valores e emoções que os sujeitos 

do processo educativo projetam para si de modo integrado e articulado com aqueles 

princípios definidos para a Educação Básica, redimensionados para cada uma de 

suas etapas, bem assim no projeto político-pedagógico da escola. (BRASIL, 2010a) 

 

Determina-se no artigo 32, que a avaliação dos alunos será realizada por professores e 

escola com base na proposta curricular, sendo processual, formativa, participativa, contínua, 

cumulativa e diagnóstica, conforme alíneas ‘a’ e ‘b’, afim de:  

 

a) identificar potencialidades e dificuldades de aprendizagem e detectar problemas 

de ensino; 

b) subsidiar decisões sobre a utilização de estratégias e abordagens de acordo com as 

necessidades dos alunos, criar condições de intervir de modo imediato e a mais 

longo prazo para sanar dificuldades e redirecionar o trabalho docente; (BRASIL, 

2010a) 
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Nos incisos II e IV, do mesmo texto, foi prevista a utilização de vários instrumentos e 

procedimentos (observação, registro descritivo e reflexivo, trabalhos individuais e coletivos, 

os portfólios, exercícios, provas, questionários) adequados à faixa etária e às características de 

desenvolvimento do educando. O artigo 33, por sua vez, preconiza que os procedimentos de 

avaliação serão adotados pelos professores e pela escola, e articulados às avaliações nacionais 

com o objetivo de subsidiar os sistemas de ensino e as escolas nos esforços de melhoria da 

qualidade da educação e da aprendizagem dos alunos, segundo os incisos,   

 

§ 1º A análise do rendimento dos alunos com base nos indicadores produzidos por 

essas avaliações deve auxiliar os sistemas de ensino e a comunidade escolar a 

redimensionarem as práticas educativas com vistas ao alcance de melhores 

resultados. 

§ 2º A avaliação externa do rendimento dos alunos refere-se apenas a uma parcela 

restrita do que é trabalhado nas escolas, de sorte que as referências para o currículo 

devem continuar sendo as contidas nas propostas político-pedagógicas das escolas, 

articuladas às orientações e propostas curriculares dos sistemas, sem reduzir os seus 

propósitos ao que é avaliado pelos testes de larga escala. (BRASIL, 2010a) 

 

Não obstante, no artigo 34 e 35, da DCN do Fundamental, a rede de ensino deve 

expressar claramente, o que é esperado dos alunos em relação à sua aprendizagem; os 

resultados de aprendizagem, considerando para isso, os parâmetros para os insumos básicos 

necessários à educação de qualidade,  

 

Parágrafo único. A melhoria dos resultados de aprendizagem dos alunos e da 

qualidade da educação obriga: 

I – os sistemas de ensino a incrementarem os dispositivos da carreira e de condições 

de exercício e valorização do magistério e dos demais profissionais da educação e a 

oferecerem os recursos e apoios que demandam as escolas e seus profissionais para 

melhorar a sua atuação; 

II – as escolas a uma apreciação mais ampla das oportunidades educativas por elas 

oferecidas aos educandos, reforçando a sua responsabilidade de propiciar renovadas 

oportunidades e incentivos aos que delas mais necessitem. (BRASIL, 2010a) 

 

Portanto, veem-se construídos até aqui, todos os mecanismos, conceitualmente e 

legalmente, necessários para implantar, executar, avaliar, validar e monitorar o sistema de 

ensino brasileiro, oportunizando ao mesmo, e aos seus atores, consequente possibilidade de 

ação e reflexão sobre o ensino-aprendizado na rede pública, e significativamente na rede de 

ensino básico. 

As informações apresentadas aqui tem relevância específica para possibilitar o que 

ensino-aprendizado ocorra com a garantia de que há a qualidade inserida no processo 

educacional. No entanto, afim de que as atividades transcorram na sala de aula, na relação 
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ambiente-professor-aluno ou a partir do conjunto de atividades intelectuais e práticas – de 

planejamento, de execução, de aplicação, de avaliação que impactam diretamente na 

aquisição de competências e habilidades preconizadas pela BNCC e pela PNA, necessitam ser 

concatenadas para um objetivo comum, que inclui classificar e mensurar as várias etapas 

pertinentes ao aprendizado e a checagem do mesmo. 

Nos próximos capítulos, estrutura-se a partir do recolhimento de dados, a abordagem 

prática da pesquisa, que agrupará por meios das ferramentas de recolhimento de dados 

selecionadas durante o processo metodológico, o arcabouço teórico reunido até aqui e dá 

sequência a transformação desses dados em informações relevantes para a construção do 

produto da pesquisa.    
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6 COLETA E ANÁLISE DE DADOS  

 

O design centrado no usuário não é um conjunto preciso de 

métodos. È uma filosofia que pressupõe que a inovação 

começa entendendo as pessoas, vendo como elas vivem e 

lidam com o problema.  

Don Norman 

 

6.1 Imersão em Superfície 

 

6.1.1 Formulário de Autodocumentação 

 

Tendo a compreensão de que o problema da pesquisa poderia abranger diversas 

abordagens relativas ao Design Educacional, estipulou-se uma sequência investigativa, por 

meios das ferramentas do Design Thinking (DT), apoiadas nos seguintes autores: Filatro e 

Cavalcanti (2017); Vianna e Vianna (2012); Melo e Abelheira (2015); Pazmino (2015); Santa 

Rosa (2012), conforme a indicação, no Formulário de Autodocumentação, Quadro 3. Este 

formulário definiu o processo de coleta de dados e a forma como os mesmos, também a partir 

de ferramentas do DT, foram analisados e sintetizados a fim de permitirem o processo criativo 

e de prototipação de um modelo experimental para a situação problema evidenciada.  

O quadro orientado pelas fases metodológicas do DT, que consiste em uma etapa 

inicial, denominada imersão em superfície ou entendimento, que busca o ajuste da percepção 

das situações que envolvem o problema, a fim de elucidar as dúvidas iniciais quando ao 

direcionamento da pesquisa investigativa com partes interessadas e usuários. 

A segunda etapa consistiu na imersão em profundidade ou observação, na qual se 

buscou junto às partes interessadas e prováveis usuários, informações mais detalhadas e 

profundas a respeito se suas expectativas, necessidades, frustrações, anseios e realizações. 

Nas etapas posteriores - análise/síntese, ideação e prototipação - os dados coletados 

convergem para que ao final se constituam na solução para o problema evidenciado 

anteriormente. Finalmente, a fase de teste e validação consolidou informações coletadas, 

tratadas e definidas em todo o processo metodológico, dispondo a solução para interação e 

avaliação junto ao usuário.  
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Quadro 3 Formulário de Autodocumentação 

 

Etap

a 
Metodologia 

Técnica de 

entrada  
Objetivo Fonte 

Análise (técnica 

de saída) 

E
N

T
E

N
D

E
R

 |
 I

M
E

R
S

Ã
O

 

 E
M

  
S

U
P

E
R

F
IC

IE
 D School4 

Formulário de 

autodocumentação  
Selecionar e sequenciar o uso das técnicas do DT e seus meios de registro. 

Em meio digital por meio de formulário eletrônico de controle, pelo 

próprio designer thinker. 

Formulário de 

Autodocumentaçã

o  

D School 

Organização dos 

conhecimentos 

prévios 

Indagar e refletir acerca do conhecimento prévio do assunto pesquisado a fim 

de delimitar o problema estratégico a ser estudado. 
Em mídias digitais (web) sobre o assunto abordado. 

Mapeamento de 

Partes 

Interessadas  

Vianna; 

Vianna5 
Pesquisa Desk  

Elucidar por meio do campo teórico, os assuntos pertinentes à pesquisa e ao 

problema a ser estudado.  

Direcionar o real problema de pesquisa 

Referencial Teórico. Reenquadramento 

O
B

S
E

R
V

A
R

 |
 

 I
M

E
R

S
Ã

O
 R

O
F

U
N

D
ID

A
D

E
 

Kozinets6 Netnografia  Coletar dados objetivos a cerca de questões relativas ao problema estudado.  Registro por meio de formulário Google Docs (on-line) 

Análise Gráfica 

Escala de 

Diferencial 

Semântico 

Vianna; 

Vianna  

Sombra 

(Observação) 

Observar comportamentos a partir do acompanhamento do usuário no ambiente 

que a situação que gera o problema acontece.   

Registros com áudio e imagens das Oficinas de Formação Continuada 

DDZ Leste II (linguagem) e Centro-Sul (matemática) 

Registros de imagens Professores das DDZ Leste II e Centro-Sul 

Registros de imagens dos ambientes da sala de aula e materiais, com o 

professor em ação. 

Personas e 

Cenário 

Mapa de empatia  

D School 
Entrevistas 

empáticas 

Empatizar através de roteiro de entrevista semiestruturado com as partes 

interessadas na construção da solução.  

 

Estabelecer um perfil com ficcional sintetizando comportamento, motivações, 

desejos, expectativas e necessidades reunindo as características mais 

abrangentes de um grupo ou mais grupos. 

Entrevista empática com gestor de uma escola, professora e pedagogo 

da Rede Municipal, por meio registro de áudio e anotações. 

Entrevista empática com a subsecretária de gestão educacional Semed-

Manaus.  

Entrevista com a gerente educacional de jovens e adultos da rede 

(GEJA);  

Registros com áudio e imagens com as pedagogas do GEJA; 

Professores das DDZ Leste II e Centro-Sul  

Personas e 

Cenário 

Mapa de empatia  

D
E

F
IN

IR
 |

  

A
N

Á
L

IS
E

 E
 

S
ÍN

T
E

S
E

 

Vianna; 

Vianna 
Cartões de Insight 

Analisar as relações entre as diversas fontes de pesquisa realizadas, fazendo 

anotações que evidenciem os tópicos mais recorrentes e significativos para a 

construção de possibilidades para a solução.  

Estipular os requisitos de desenvolvimento do projeto tendo como premissas 

aspectos técnicos e teóricos relacionados durante a fase de análise e síntese. 

Criados a partir de anotações realizadas e esquematizadas, em blocos de 

papel e posteriormente digitalizados. 

Diagramas de 

Afinidades 

Critérios 

norteadores 

ID
E

A
Ç

Ã
O

 |
 

C
R

IA
Ç

Ã
O

 Vianna; 

Vianna 
Cardápio de Ideias Geração de conceitos para o desenvolvimento da alternativa Criados a partir dos Critérios Norteadores Infográficos 

Vianna; 

Vianna 

Matriz de 

Posicionamento 

Avaliar as ideias geradas de acordo com o cruzamento dos critérios norteadores 

em função do atendimento ao perfil da persona e suas necessidades. 
Criados a partir do Cardápio de Ideias 

Seleção de 

Alternativa 

P
R

O
T

O
T

IP
A

Ç
Ã

O
 

D School 
Prototipagem 

rápida 
Realizar experimento de baixo custo para a simulação das ideias.  Criados manualmente a partir de materiais de baixo custo. Analise da Tarefa 

D School 

Prototipação com 

especialista em 

média fidelidade 

Aumentar o nível de fidelidade e alcançar uma avaliação técnica especializada 

considerando o atendimento às necessidades da persona.  

Desenvolvido por meio eletrônico, a partir dos ajustes do primeiro nível 

de prototipação.  
Analise da Tarefa 

V
A

L
I

D
A

Ç
Ã

O
 Nielsen; 

Molich7 
Validação  Testar o grau de usuabilidade e da experiência na realização da tarefa.  

Registro protocolar em formulário avaliativo e registro da atividade por 

meio de imagens, com o protótipo apto para implementado, a ser testado 

com o usuário final em situação controlada.  

Grupo Focal  

Analise da Tarefa 

                                                 

4
 Ferramentas disponível para consulta na publicação Design Thinking na Educação Presencial, à distância e corporativa. Filatro; Cavalcanti (2017). 

5
 Ferramentas disponível para consulta na publicação Design Thinking – Inovação em Negócios. Vianna; Vianna (2012). 

6
 Ferramentas disponível para consulta na publicação Design Thinking and Thinking Design. Melo; Abelheira (2015). 

7
 Ferramenta disponível para consulta na publicação Avaliação e Projeto no Design de Interfaces. Santa Rosa (2012). 
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John Maeda8 
Leis da 

Simplicidade 

Refinamento heurístico da solução visando torná-la mais simples possível para 

a experiência do usuário. 
Registro avaliativo sintético com relação a cada aspecto da lei. 

Análise do 

projetista  

 

Próprio Autor, 2019

                                                 

8
 Ferramenta disponível no livro Como Se Cria, Pazmino (2015) 
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6.1.2 Organização dos conhecimentos prévios 

 

Para o entendimento do cenário em que se inseriu a abrangência da investigação em 

campo, o mapeamento na Figura 14, evidencia a caracterização da área de estudo, e a própria 

abrangência da Rede de Ensino Municipal da cidade de Manaus (2018-2019) contanto com 70 

escolas de Ensino Fundamental, que possuem turmas de Ensino de Jovens e Adultos, 

distribuídas em sete Divisões Distritais.  

Contudo, observa-se que destas 70 unidades escolares, apenas 42 se enquadraram 

como relevantes à pesquisa, haja vista possuírem em seu domínio turmas do primeiro 

segmento, e destas apenas 37 unidades escolares terem o registro de turmas de primeiro 

segmento, no qual se inserem as classes de alfabetização. 

 

Figura 13 Caracterização da Área de Estudo 

 

Próprio autor,  2019 

 

Registra-se que, a convite da gestora da Gerência de Ensino de Jovens e Adultos, parte 

da investigação aconteceu durante duas ações de formação continuada para professores de 
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EJA da primeira fase (1º. e 2º. anos). Dentro desse limite, as DDZ’s Sul e Leste II foram que 

foram visitadas posterioremente, possuem em conjunto 15 salas de aula com turmas de 

alfabetização EJA. Após as oficinas de formação continuada, promovidas pela GEJA, foi 

possível visitar a quase totalidade dos professores nessas duas áreas.  

Na DDZ Sul foram abordados 4 professores e na DDZ Leste II abordaram-se 8 

professores alfabetizadores de EJA. Totalizando 12 abordagens para a realização dos 

questionários survey. Destes, por questões de tempo ou dedicação em outros afazeres dos 

próprios professores, abordou-se de forma mais demorada um terço deste total, nas entrevistas 

empáticas a fim de construir-se uma percepção mais profunda sobre a visão do professor 

alfabetizador da EJA.    

À frente serão evidenciados os resultados dessas abordagens, que resultou num estudo 

sobre as características gerais das turmas de EJA alfabetização, a percepção a cerca dos 

materiais didáticos, na fase investigativa, e o mapa de empatia e as personas, na fase analítica. 

Na sequência se procedeu ao mapeamento de todos os agentes que participam da rede 

de ensino, percebendo de que maneira esses agentes operam dentro do contexto da EJA, em 

quais níveis se dão suas relações nessa rede estruturada com a finalidade de promover a 

educação para jovens e adultos.  

Desta forma, a partir da análise documental, que é item do referencial teórico do 

estudo, delimitou-se o âmbito de atuação dos agentes: estratégico, tático e operacional. Esta 

divisão deu-se, sobretudo, para que a percepção de possíveis relações que sobrepõem, 

consonantes ou dissonantes pudessem vir à tona, em tal análise.  

O propósito analítico procurou lacunas relacionais entre quaisquer dos agentes, haja 

vista, nesse contexto, a possibilidade de haver inconsistências estruturais e processuais, nas 

quais se vislumbrasse os pontos de intervenção dessa investigação. Esta análise é observada e 

descrita na Figura 15, na sequência.  

Considerando o objetivo de qualquer rede de ensino, independente de seus níveis de 

atuação e abordagens teórico-metodológicas, o processo de ensino-aprendizado, existe na 

figura do professor, com o âmbito do ensino e do aluno, com a aprendizagem. Esta relação 

que é íntima configura a própria razão de existência de um sistema de ensino e do objetivo 

educacional da rede – atuar em benefício de seus principais agentes. Por isso, relações e 

processos originados em quaisquer dos agentes que façam parte dessa rede, precisa vislumbrar 

para sua melhor atuação objetivos finalísticos, estruturados para assegurar o cumprimento das 

ações  permeiam tais relações entre os entes.  
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FIGURA 14 IDENTIFICAÇÃO DAS PARTES INTERESSADA 

 

Próprio autor,  2019 

 

 

Verificou-se nesse estudo preliminar das partes interessadas, proveniente da análise 

documental referente ao SEB, quatro níveis relacionais: estratégico, tático, operacional, nestes 
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níveis o agentes participantes detêm responsabilidade e autoridade para propor, alterar, 

validar, regular, planejar, orientar, executar, instrumentos diversos e partir destes adotar 

políticas públicas, programas e projetos referentes ao SEB e aos seus objetivos primordiais 

vigentes em lei.   

Dentre as relações acima identificadas, ressalta-se aquela que envolve o maior numero 

de entes, cuja malha operacional (setas de cor magenta), será priorizada neste estudo. Os 

agentes que compõem esta malha: Ministério da Educação (figura do SEB/SAEB), Secretaria 

Municipal de Educação (assumindo três papeis concomitantes e complementares – rede, 

gestores e professores), Instituto Nacional de Estudos e Pesquisas Educacionais (órgão 

complementar vinculado ao MEC, mas com ações externas executivas e independentes) e os 

alunos.  

Essa malha absorve a demanda executiva que chega diretamente e que é pertinente à 

relação ensino – aprendizado, por tal motivo sua priorização frente às demais. Fazem parte do 

círculo os agentes que estabelecem uma relação de proximidade, ações e reações contínuas no 

decorrer de suas atividades.  

Ao estarem em nível de relações imediatas e locais, tanto no que se refere às 

atividades, ou mesmo de intervenções em design educacional, a sensibilidade intrínseca a 

quaisquer ações nesse nível, que incorram em mudanças de instrumentos, meios, métodos, 

processos têm sensibilidade de média até altíssima entre professores e alunos.  

A sensibilidade varia conforme o papel (relação de uso no nível conectado) que o ente 

tenha que desempenhar para sua melhor adequação à mudanças, quando estas são solicitadas. 

Entretanto, um mesmo ente pode ter uma atribuição diferente conforme a atividade que 

desempenha. Um professor, por exemplo, é o gestor de sua sala, quando desenvolve seu 

planejamento e determina objetivos para suas aulas; no entanto, ao aplicar uma avaliação, age 

como monitor e ao consolida-los, atua como operador do sistema junto à rede de ensino.   

A malha operacional também abre uma lacuna quanto aos processos avaliativos 

internos e externos quanto ao ciclo de aprendizado, rendimento e proficiência do aluno, na 

medida em que se percebeu uma distinção significativa nos métodos e processos avaliação 

externa realizada pelo INEP e de avaliação interna realizada pelos professores nas salas de 

aula. À frente será feito esclarecimento entre tais diferenças, o que incorrem de dificuldades 

ao processo avaliativo do aluno e dos indicadores da rede de ensino.  
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6.1.3 Pesquisa Desk/ Reenquadramento 

 

Considerando a amplitude do Sistema Educacional Brasileiro, a análise da 

documentação, consistiu na avaliação conforme níveis gerenciais diferenciados – estratégico, 

tático e operacional no sentido de entender como unificar, de acordo com os documentos 

vigentes, a partir da visão legal (argumento legal) e da visão executiva (argumento técnico).  

A análise, que obedeceu a ordem de entrada das legislações, conforme o referencial 

teórico apresentado. Na Figura 16, apresenta-se a análise das relações entre os agentes, bem 

como, a responsabilidade das ações entre os entes.  A compilação de dados a resultantes da 

análise geral de documentos do SEB, que se encontram no Apêndice A. 

Também foi realizada uma entrevista empática de reenquadramento com a equipe de 

Diretor, Pedagogo e Professor de EJA em uma escola municipal, no Apêndice B. 

 

6.1.3.1 Reenquadramento 

 

Dentre os pontos recorrentes na observação na revisão documental, apontam-se 

aqueles que segundo a leitura e análise geram lacunas e/ou inconsistências para execução ou 

interpretação de dados relativos à qualidade almejada e requerida normativamente:   

 Índice de analfabetismo não absorve a demanda total de uma rede de ensino; pois 

não há obrigatoriedade de participação de todas as escolas e nem todos os alunos; 

essa prática pode mascarar o real nível de analfabetismo e analfabetismo funcional 

mensurado para ser medido e acompanhado com base na demanda do PNE;  

 Relação entre IDEB, Censo possuem codependência do resultado alcançado pelas 

redes de ensino; no entanto, a métrica usa nas salas de aula, não condiz com uma 

averiguação pautada nas necessidades de melhorar o processo de ensino-

aprendizado, mas sim, em critérios de aprovação, classificação e comparação entre 

alunos/escola/rede. Por conseguinte, pelo exposto o item anterior, este também 

pode ser uma maneira de não ser perceber a dimensão total das lacunas e 

problemas na educação de jovens e adultos e na redução da Meta 9, do PNE. 

 O atual modelo de calculo Custo Aluno Qualidade - QaQi, que já deveria está 

validado e em uso, não comporta as diferenças entre as realidades regionais e 

associa completamente à qualidade ao “valor econômico financeiro” de construir e 

manter uma unidade escolar. 
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 Não há indicação de parâmetros da qualidade para a realização do serviço escolar 

público, para o desenvolvimento do processo das atividades escolares e nem para o 

produto resultante. Entretanto, utiliza-se o indicador de rendimento escolar (taxa 

de aprovação) para associa-lo à garantia da qualidade do ensino brasileiro.     

 Processo de avaliação interna não é consiste para averiguar o percurso e 

necessidades do aluno; centraliza-se principalmente em avaliações  somativas, que 

têm a finalidade de classificar com objetivo de ao final conferir aproveitamento ou 

não do ciclo de ensino, e por sua vez aprovar  ou reprovar o aluno. É este modelo 

de avaliação que gera o indicador para o índice de rendimento escolar que é 

necessário para o cálculo do IDEB-Censo.  

 As avaliações de larga escala, quando formuladas e aplicadas pelas próprias redes 

de ensino, eventualmente não são interpretadas contextualmente para professores e 

alunos, ficando restritas no nível gerencial tático, que a partir dali, querem 

oportunizar novas estratégias. Porém, o recorrente,  demonstra não haver 

elucidação dos resultados, medidas de ajuste e delineamento de novas metas junto 

ao quadro docente, principal responsável quanto à execução do planejamento na 

sala de aula. 

 A Diretriz do ensino fundamental deixa livre para cada rede definir seu modelo de 

ensino EJA no primeiro segmento, justamente o mais relevante, e que alicerça toda 

a condição do aluno, principalmente os mais velhos, prosseguir com seus estudos. 

Com isso, grande parte das redes condensam em apenas um ano letivo no EJA, os 

dois anos iniciais do ensino fundamental.    

 Por sua vez, a BNCC preconiza um vasto conteúdo curricular para os anos iniciais 

da alfabetização, que são organizados conforme seus componentes disciplinares, 

independentemente da modalidade de ensino; além de língua portuguesa, 

matemática incluam também ciências naturais, ciências humanas, inglês e faculta 

ainda, o ensino religioso.  

 Há indisponibilidade de materiais e recursos com foco no segmento de 

alfabetização de jovens e adultos, que enfatize a necessidade de aprendizagem do 

período, que é elementar para os processos iniciais de literacia e numeracia.  

 

As questões expostas indicam que pode haver lacunas no processo avaliativo na rede, 

que o ligue de forma mais consistente não apenas aos índices, mas precisamente de forma 
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relevante ao conjunto de aprendizagem a ser realizado na alfabetização e do continuum de 

aprendizagem, pelo qual todos os sujeitos estão expostos. Haja vista, ser próprio da condição 

humana, que a acumulação de conhecimento é gradual, e na medida em que há maior 

conhecimento, maiores são as possibilidades de alcançar excelência.  

Dessa forma, acredita-se que há oportunidade em perceber de forma mais esmiuçada 

como a rede de ensino lida com as questões de garantia da qualidade, índices e processos de 

avaliação interna.  
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Figura 15 Relação entre as partes interessadas 

 

Fonte: Próprio autor, 2019 
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6.2 Imersão em Profundidade 

 

6.2.1 Netnografia 

 

6.2.1.1 Panorama das turmas de EJA e Percepção sobre material didático 

 

 

A primeira parte da pesquisa quantitativa ocorreu com professores de EJA do primeiro 

segmento e primeira fase das DDZ Leste II e DDZ Sul, delimitadas a partir experiência de 

observação às Oficinas de Formação continuada, à convite da professora Alina Nascimento, 

então à frente da Gerência de Ensino de Jovens e Adultos da SEMED (GEJA). Ambas as 

oficinas tiveram o foco de demonstrar aos professores o uso materiais didáticos desenvolvidos 

pela dupla de pedagogas daquele setor, professora Sônia Serrão e professora Conceição Rossi.  

A formação continuada na rede municipal de ensino de Manaus é uma prática 

plenamente integrada às atividades durante o ano letivo, instituídas conforme calendário 

acadêmico, para todos os níveis e modalidade de ensino da rede.  Na modalidade EJA, as 

atividades de formação são definidas pela equipe de profissionais da Gerência de Ensino de 

Jovens e Adultos, da SEMED - Manaus, mais conhecida como GEJA (Figura 17). A atual 

equipe à frente das decisões de ordem estratégico são as pedagogas: professora Alina 

Nascimento (na esquerda blusa branca); professora Dayse, professora Rocicleide (na direita 

de  vestido) e professora Sônia.      

 

Figura 16 Equipe do GEJA 

 

Fonte: Registro do Autor. 2018 
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Essas oficinas fizeram parte do Projeto Alfabetizar Letrando na EJA, executado 

experimentalmente no ano de 2018, e ampliado para toda a rede em 2019, cujo objetivo, foi o 

despertar nos professores o entusiasmo e interesse em dispor de práticas lúdicas para o 

aprendizado diferenciado e dinâmico para o público adulto.  

A primeira das oficinas aconteceu na DDZ Leste II, com o foco em língua portuguesa. 

A segunda oficina na DDZ Sul, com foco em matemática. Na oportunidade os professores 

puderam ver as demonstrações de uso e também experimentação dos materiais didáticos 

produzidos pelo GEJA.  

Nas observações das oficinas, registraram-se imagens e anotações de campo, sobre o 

comportamento, participação e desenvoltura dos professores ao lidarem com novos materiais. 

Além da questão informacional e estética dos materiais produzidos pelas pedagogas.  

Posteriormente, na realização dos questionários com os professores desses dois 

distritos escolares – Características das turmas de EJA:  

(https://forms.gle/iRzBSaBNFt5u6Gho8) Figura 18 e Percepção sobre o livro didático 

(https://forms.gle/ju8zQUteTn1vcbXr6) Figura 19 – compilaram-se dados sobre a percepção 

dos professores quanto à questão informacional e estética dos materiais projetados e do 

material oficial da rede escolar, que é o livro didático. A aplicação dos questionários foi 

realizada presencialmente, quando havia sinal de conexão via internet para acesso aos 

formulários on-line ou por envio via e-mail, quando não foi possível realizar da primeira 

maneira. 

Embora o livro didático não esteja alvo direto da dissertação, contribui com uma parte 

do processo avaliativo do aluno. Prioritariamente, analisam-se características determinantes 

para apontar critérios de design informacional / instrucional,  direcionados não apenas aos 

livros, mas a quaisquer outros suportes didáticos intraclasse e extraclasse, (cartilhas, 

caligrafias), que orientem também o design informacional / instrucional de materiais 

avaliação contínua interna ou externa. Nos dois distritos foi identificado o total de 15 

professores aptos a responderem aos questionamentos, dos quais foram obtidas 12 respostas 

em cada tema proposto.   

  

 

 

 

https://forms.gle/iRzBSaBNFt5u6Gho8
https://forms.gle/ju8zQUteTn1vcbXr6
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Figura 17 Características das turmas de EJA 

 

Fonte: Próprio autor, 2018 
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Figura 18 Escala de Diferencial Semântico – Análise do Livro Didático 

 

Fonte: Próprio autor, 2018 
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6.2.2 Sombra  

 

 

A ferramenta sombra foi utilizada em dois momentos. A primeira delas nas oficinas 

promovidas pela SEMED, nas DDZ Leste II e Sul, e posteriormente nas salas de aulas, em 

que tivesse havendo atividade de ensino com os alunos.  

No primeiro momento, o objetivo da observação dos professores permitiu perceber, 

dentro de uma atividade de Formação Continuada, como se engajamento à participação das 

atividades e treinamentos promovidos, qual a curiosidade, receptividade ou restrição em 

relação ao uso de novas ferramentas.  

A formação foi direcionada para todos os segmentos do Ensino EJA e também de 

todas as fases. Aproximadamente 25 professores participaram da formação que durou 

aproximadamente 2 horas. Durante a atividade foi possível verificar algumas questões 

importantes, essencialmente sobre comportamento, extraídas de comentários testemunhados, 

desde o momento que chegaram, até a finalização das oficinas. Estes trechos foram 

registrados em notas, durante a observação, e foram posteriormente utilizadas para compor o 

Persona do projeto e Mapa de empatia. 

O segundo momento de observação aconteceu  em sala de aula, quando na ocasião, o 

professor ministrava sua aula. As observações  duraram  45 minutos. Não houve contato 

formal direto com os alunos para qualquer refinamento ou opinião. Indiretamente, foi 

observada  como se dá o tratamento entre os principais usuários durante a aula e a avaliação 

informal da atividade que decorre. Nessa ocasião também se apontou informações sobre o 

contexto do ambiente e dos materiais disponíveis nas salas de EJA.  

Tais análises são apresentadas a seguir nas Figuras 20 e Figura 21.  
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Figura 19 Oficinas de Formação Continuada SEMED 

 

Fonte: Próprio autor, 2018 
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Figura 20 Sombra (Observação das atividades) 

 

Fonte: Próprio autor, 2018
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6.2.3 Entrevistas Empáticas 

 

 

Inicialmente as entrevistas foram realizadas com os gestores: professora Euzeni 

Araújo Trajano, então Subscretária de Gestão Educacional, posteriormente com a professora 

Alina Bindá, então à frente da Gerência de Ensino de Jovens e Adultos, e finalmente, com as 

pedagogas do GEJA, professoras Sônia Rodrigues e Rocicleide Cruz. Os resultados das 

respectivas entrevistas estão nos Apêndices C, D, E, e F. As análises compiladas a partir dos 

mesmos foram utilizadas confecção dos cartões de insight e diagrama de afinidades, personas 

e cenário.  

Um segundo momento de entrevistas, deu-se anteriormente à observação nas salas de 

aula, e consistiram em primeiramente apresentar os dois questionários direcionados aos 

professores (Resultados Gráficos e Diferencial Semântico. Nesse momento, foram realizadas 

entrevistas com 4 professores, nas ocasiões em que por orientação do pedagogo ou diretor da 

escola, informavam que os professores estavam em intervalo ou atividade externa à sala de 

aula, portanto disponíveis para esta entrevista, ou ainda, em função da receptividade do 

profissional. O resumo das entrevistas estão no Apêndice G. Em outros casos, quando o 

tempo disponível apenas contemplava a apresentação do assunto da pesquisa e a 

pesquisadora, ou ainda quando havia indisponibilidade de acesso à internet, os e-mails dos 

professores foram anotados para envio dos links de pesquisa. Abaixo registros dessa 

atividade, quando o entrevistado autorizava a imagem de forma parcial (Figura 22).  

O resultado analítico das entrevistas com os professores desdobraram-se na elaboração 

de personas e cenário, jornada do usuário e mapa de empatia.  

 

Figura 21 Registro de Entrevistas 

 

 

Fonte: Próprio Autor, 2018 
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6.3 Análise e Síntese  

 

 

A fase de análise e síntese tem por objetivo refinar as informações obtidas durante o 

processo de imersão. As técnicas utilizadas ocorrem pela opção do pesquisador, considerando 

o tipo de resultado que almeja. Conforme preconiza o Design Thinking foram utilizadas as 

duas principais técnicas para caracterização dos usuários, ambiente, comportamento e 

expectativas – Persona, e Cenário. Posteriormente, foram elaborados os Cartões de insight e o 

desdobramento deles Diagrama de Afinidades, para reagrupamento das principais 

necessidades dos usuários, de modo a criar requisitos de projetos a serem considerados no 

momento da ideação, que são chamamos de Critérios Norteadores. 

 

6.3.1 Personas e Cenário 

 

 

Com base na análise das partes interessadas detectou-se um caminho crítico de Nível 

Operacional, que inclui Inep, a rede municipal de educação, gestores e afins, professores e 

alunos. Dessa forma, estes atores no processo são coparticipes para verificação do rendimento 

escolar e para a avaliação da aquisição das habilidades e competências  que também deveriam 

ser acompanhadas no desenvolvimento do aluno. Observando pelas características de 

avaliação externa e interna, tem-se que as figuras  Inep, Rede e Gestores são num primeiro 

momento são responsáveis pela aplicação desse instrumento de aferição de competências, mas 

nem a rede, nem os gestores fazem qualquer tipo de interferência ou proposições quanto a 

elaboração de aplicação ou de questões. Tudo é feito externamente à rede, pelo Inep. Num 

segundo momento desse mesmo caminho crítico, em que também se deveria averiguar as 

competências e habilidades adquiridas pelo aluno, estão as figuras da Rede, Gestores, 

Professor e Alunos. Entretanto, há inclusive nesse espaço a recomendação da intervenção 

sempre que necessário para atendimento das necessidades da turma/aluno para o melhor 

alcance da proficiência esperada na fase de estudo em que se encontra. Por este motivo foram 

criadas personas para os envolvidos nesse processo (Figuras 23, 24, 25, 26). 
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Figura 22 Desenvolvimento de Personas 1 – Professor 

 

 

Fonte: Próprio Autor, 2019 
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Figura 23Desenvolvimento de Personas 2 – Aluno 

 

 

Fonte: Próprio Autor, 2019 
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 Figura 24 Desenvolvimento de Personas 3 – Diretor/Assessor Pedagógico 

 

 

Fonte: Próprio Autor, 2018 
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Figura 25 Desenvolvimento de Personas 1 - Gestor da Rede 

 

 

Fonte: Próprio Autor, 2018 
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6.3.2 Mapa de Empatia   

 

 

Essa técnica foi desenvolvida para agregar as informações obtida com as entrevistas 

informais com os professores aos quais foram apresentados os questionários no início da 

investigação de campo (Apêndice  G).  O mapa de empatia abaixo (figura 27) confirma sobre 

as características das turma de EJA, citadas pelos gestores e questionário, validam a 

percepção da pesquisa de imersão em superfície de que o conteúdo para a alfabetização em 

EJA é extenso, e a necessidade que percebem com as turma do não uso do livro didático em 

detrimento de outros materiais com os quais possam lidar no dia-a-dia da sala. O que lhes 

provoca a necessidade de produção e às vezes custeio desse material. Além disso, quanto às 

atividades e exercício que são avaliações observam que o modelo atual privilegia a aprovação 

ou reprovação, ou seja, é do tipo somativa e classificatória, mas que procuram evidenciar para 

os alunos que eles estão fazendo progresso no aprendizado, como forma de incentivá-los e 

despertar-lhes a motivação interna do estudo e da permanência na escola. 

 

Figura 26 Mapa de Empatia Professor 

 

Fonte: Próprio Autor, 2019 
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6.3.3 Diagramas de Afinidade 

 

Figura 27 Diagrama de Afinidades 

 

Fonte: Próprio Autor, 2019 
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6.3.4 Critérios Norteadores 

 

Tratam-se dos requisitos projetuais nos quais as alternativas a serem geradas devem 

conter o máximo desses critérios a fim de se atenderem as necessidades das personas 

envolvidas com o problema.  

Os requisitos possuem características independentes uns dos outros, por isso, não são 

de uso obrigatório em todas as alternativas geradas, já que conforme suas características 

conceituais as mesmas podem ou não, agregar o uso do critério. Nesse projeto foram 

definidos os seguintes critérios para o desenvolvimento da ideação (Figura 29). 

Como será observado, os critérios estão agrupados por categorias: pela origem do 

requisito – reenquadramento, diagrama de afinidade e mapa de empatia;  pela relação de 

proximidade com os usuários – sendo o professor e o aluno, os usuários primários, e a gestão 

escolar e a rede escolar, usuários secundários; de prioridade por persona – em função do quão 

maior for o raio do circulo na cor que representa os personas; peso do indicador – ao 

conseguir se relacionar com alguma necessidade dos usuários atendendo a todos ou 

parcialmente aos mesmos – nesse caso tem mais peso máximo ao atender ao professor, na 

sequência ao professor e ao aluno, sendo o caso de não atender ao professor, o peso mais 

baixo.      

 Com a ordenação dos requisitos, estes foram utilizados para referenciar a geração de 

alternativas, próxima etapa no processo.   
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Figura 28 Critérios Norteadores 

 

Fonte: Próprio Autor, 2019
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6.4 Ideação  

 

6.4.1 Cardápio de Ideias e Matriz de Posicionamento 

 

O cardápio consiste em criar conceitos – a descrição escrita do produto que embasam a 

geração de alternativas. Nesse desenvolvimento foram estabelecidos três conceitos iniciais e a 

partir destes um desenho esquemático para indicar as funções e características essenciais de 

cada uma das ideias. 

Posteriormente, cada alternativa foi avaliada de acordo com o atendimento aos 

critérios norteadores compatíveis com cada ideia e com informações adicionais ou questões 

adicionais a fim de esclarecer o máximo possível, indagações técnicas sobre as mesmas.   

As análises que indicaram o conceito mais viável tecnicamente estão na Figura 30, a 

seguir, foram avaliadas de acordo com o estabelecido no Quadro .  

 

Quadro 1 Distribuição e classificação dos requisitos projetuais 
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Figura 29 Geração de conceitos e análises de alternativas 

 

Fonte: Próprio Autor, 2019 
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7 RESULTADOS E DISCUSSÃO 

 

O pensamento linerar é sobre sequências;  

os mapas mentais são sobre conexões.  

Tim Brown 

 

7.1 Produto Preliminar 

 

Com base nas informações teóricas e técnicas aplicáveis à modalidade de Ensino de 

Jovens e Adultos até aqui tratadas, delimitaram-se alguns critérios para Elaboração de 

Recursos Didáticos para EJA, que segundo a visão do Design Educacional e Instrucional se 

colocam como itens pertinentes para qualquer iniciativa de criar e desenvolver recursos 

pedagógicos diversos, desde a cartilha ao jogo educacional. Os critérios foram segmentados 

em três eixos – elementos de prática; elementos de conteúdo e elementos de material, 

correspondentes ao total de 12 critérios, que visam sobretudo, priorizar a trajetória do aluno 

adulto daquela modalidade, conforme Figura 31. Contudo, se observa que tais critérios não 

têm a pretensão de serem definitivos, nem únicos; ao contrário, outros critérios podem surgir 

em acordo com os documentos originais estabelecidos pelo SEB, bem como em detrimento da 

necessidade específica de um segmento ou uma especialidade educacional, ou mesmo em 

observação ao tipo específico de material a ser desenvolvido.   

 

Figura 30 Categorização dos itens para o desenvolvimento de materiais para EJA

 

Fonte: Próprio Autor, 2019 
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7.1.1 Critérios de Práticas  

 

P1 – Com o objetivo de despertar o engajamento necessários para as atividades 

parciais de avaliação continuada.  Os alunos de EJA por pertencerem normalmente a classes 

multisseriadas tendem a isolarem em pequenos grupos de acordo com suas faixas etárias. No 

entanto, se orientados a constituírem grupos colaborativos em função dos que já possuem um 

pouco mais de conhecimento prático de leitura, escrita, contribui dessa forma, para gerar um 

engajamento positivo para que nenhum dos colegas fique para trás.  

  

P2 – Com objetivo de concentrar esforços de curto e médio prazos para o 

planejamento didático. No entanto, não há interferência na disposição do calendário 

acadêmico, que por sua vez, é anual. Propõem-se uma nova abordagem para concentrar os 

esforços do planejamento de ensino com objetivos semestrais (médio prazo), uma vez que 

estes podem ser reforçados no semestre seguinte; e planos de aula trimestrais (curto prazo) 

coordenados para de e de aulas desenhadas para atender aos objetivos daquele período de 

médio prazo.  

 

P3 – Com o objetivo de orientar as atividades que serão direcionadas a objetivos de 

curto prazo, concomitantemente ao  direcionamento do descritor P1, constituindo grupos para 

roteiros de aprendizagem similares, com uma divisão em que o professor gerencie as 

dificuldades iguais ou parecidas entre os alunos de forma mais eficiente. 

 

P4 – Com objetivo de concretizar as metas de aprendizagem específicas pautadas no 

conteúdo do bimestrais, mediante a realização de tarefas específicas, distribuídas pelos grupos 

de colaboração ou grupos de aprendizagem, guiadas e orientadas pelo professor quanto aos  

parâmetros executivos,  

 

P5 -  Com objetivo de estabelecer consistência nos parâmetros para avaliação de 

aprendizagem, assertivos e iguais para todas as classes dessa  modalidade, considerando a 

proposta de conteúdos bimestrais. 
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7.1.1 Critérios de Conteúdo 

 

C1 – Com o objetivo que segmentar o conteúdo por bimestre, considerando que na 

modalidade EJA, no primeiro segmento o aluno precisa adquirir as habilidades das disciplinas 

de português e matemática do 1º. E 2º. anos (antiga alfabetização e 1ª. série) no primeiro ano 

de estudo, e na sequência as habilidades do 3º. Ano (antiga 2ª. série).  

 

C2 – Com objetivo de aliar-se a aprendizagem baseada em problemas (P4) possibilitar 

a simulação de cenários, casos e contextos reais da vida cotidiana dos ânulos, de maneira 

aproveitar uma experiência com às realidades semelhantes de suas vidas.    

 

C3 – Com o objetivo de empatizar com os aluno a partir de práticas menos rígidas no 

sentido da aproximação do aluno ao professor e o aluno aos materiais e recursos didáticos, 

possibilitando que a experiência da aprendizagem seja mais gratificante e significativa.  

 

C4 -   Com o objetivo de promover o letramento e numeramento de formas associadas, 

em que por meio de uma disciplina a outra possa ser reforçada continuamente nas atividades 

em que isto possa ser executado.  

 

 

7.1.2 Critérios de Material  

 

M1 – Com o objetivo de aproveitar o conhecimento e associação de ideias às 

experiências trazidas pelos alunos EJA, esse critério pode ser associado à noção do real 

aproveitamento de materiais descartados, mas também associar-se às exemplificações a serem 

construídas para as atividades. Não necessariamente é o objeto no sentido de seu uso físico, 

mas principalmente a noção que já é conhecida e assimilada pelo discente.  

 

M2 – Com objetivo de sempre que possível permitir que as atividades sejam 

direcionadas ao contexto já vivido pelo discente; pode significar ainda, a criação de atividades 

de forma coletiva, sempre com a coordenação do professor, mas de forma que os alunos se 

engajem para criar novas relações e entre a realidade e o conteúdo abordado. 
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M3 – Com o objetivo de garantir a documentação, registro e recuperação das 

atividades, até para que se perceba a evolução das mesmas ao longo da trajetória de uma 

turma, possibilitar que as atividades seja facilmente reproduzidas, quantas vezes sejam 

necessárias, por turmas de uma mesma região. ou adaptadas para outras regiões, mas que 

resguardem a possibilidade de serem também experiências por outras pessoas.   

 

7.2 Produto Educacional: Painel de Avaliação Integrada e Contínua 

 

Como desenvolvimento de protótipo, o produto educacional passou por três fases de 

desenvolvimento. Considerando o que foi colocado com base em Braima e Nojima (2014), o 

design educacional foi delineado, a partir das funções do design – função, significado e forma, 

por fases.  

Na primeira fase, priorizou-se o desenvolvimento dos aspectos funcionais do produto, 

quais seriam seus principais componentes, considerando as personas principais – professor e 

aluno, como a persona adjacente ao professor.        

Na segunda etapa, com o protótipo de média fidelidade e a validação do produto com 

o usuário, por meio de grupo de foco, procurou-se validar as funções, o uso e ter feedback dos 

aspectos formais. A última fase de desenvolvimento refinou o produto com base nos 

resultados obtidos da validação e trato das questões simbólicas e estéticas do mesmo.  

 

7.2.1 Protótipo de baixa fidelidade 

 

O desenvolvimento do protótipo de baixa fidelidade, como o próprio nome sugere foi 

efetuado para começo da avaliação das funções primordiais do produto e de todos os 

componentes necessários para efetivá-la.  

 Neste nível de prototipação, não é essencial que o usuário específico tenha contato 

com a ideia, dessa forma, o nível de avaliação que se deu foram principalmente dos aspectos 

das partes essenciais do produto, do conteúdo e de aspectos formais, que integrariam o 

produto educacional. Visualizam-se na Figura 32 as análises iniciais e partes do conceito 

inicial do produto. 
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Figura 31 Estudo e Desenvolvimento de Alternativa em baixa fidelidade 

 

Fonte: Próprio Autor, 2020 
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7.2.2 Protótipo de média fidelidade e validação do produto  

 

Na sequência, a partir do primeiro desenho do painel avaliativo do desenvolvimento 

projetual, com o objetivo de serem realizados o teste e validação intermediária, o produto 

educacional foi sendo refinado. 

Esse refinamento, no segundo estágio, continuou sendo a respeito das características 

funcionais e de uso do mesmo, sobretudo no que concerne: à abordagem da normatização 

brasileira, quando por meio da BNCC se afirma que [...] com a finalidade de melhorar a 

qualidade da alfabetização no território nacional e de combater o analfabetismo absoluto e o 

analfabetismo funcional, a implementação da ferramenta, visou possibilitar uma janela para que 

a ferramenta priorizasse tal aspecto, nas avaliações internas, realizadas pelo professor, uma 

vez que sobre ele, não obstante, recai a responsabilidade e até culpa de eventuais resultados 

insatisfatórios. Destaca-se também que a BNCC solicita o uso de metodologias e estratégias 

didático-pedagógicas diversificadas, diferenciadas para trabalhar com as necessidades de diferentes 

grupos de alunos, construindo e aplicando procedimentos de avaliação formativa de processo ou de 

resultado, para melhorar o desempenho da instituição escolar, dos professores e dos alunos.  

Também em função do recente PNA, no qual se preconiza [...] com a finalidade de 

melhorar a qualidade da alfabetização no território nacional e de combater o analfabetismo absoluto e 

o analfabetismo funcional, possibilitar o uso do painel avaliativo, essencial à inclusão das 

proficiências  bimestral e anual, como maneira de incluir a questão do monitoramento da 

qualidade do processo educativo, sobretudo, em detrimento de fortalecer a característica 

qualitativa e formativa da avaliação nessa modalidade escolar.  

Outro fator funcional do PAIC, tendo em vista a PNA, engloba a distribuição de 

atividades tanto pelo professor, que são livres, nos aspectos de conteúdo e tipo de avaliação, a 

fim de garantir sua autonomia pedagógica, sua capacidade diagnóstica do aluno e da turma, e 

ainda, atividades padronizadas distribuídas pela rede, como avaliações complementares, de 

caráter universal, mas sem interferência de órgãos externos – uma avaliação em escolar em 

larga escala, sem, contudo ter a pretensão  de substituir, a modalidade externa realizada pelo 

Inep em outras fases do ensino. Esta função no painel avaliativo dá conta de estabelecer uma 

relação de apreciação da função da qualidade, como colocada, por Sharma (2010), como o 

gerenciamento da qualidade total -  qualidade do produto, sobre o processo da qualidade e 

sobre o produto. Concomitantemente à fala do Inep (2013), ao indicar que um dos eixos da 

qualidade do serviço escolar, diz repeito gerar informações que permitam conhecer e 

acompanhar o ensino ofertado pelas unidades escolares.  
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Também em relação aos aspectos da qualidade como expostos anteriormente no 

Quadro 2, no item avaliação, a inclusão funcional de subdividir as atividades a serem 

avaliadas, não apenas com um caderno de atividades distribuído pela rede e ainda, permite 

enaltecer a formação do professor, pois visa enfatizar a fluência em leitura oral e a produção 

escrita e matemática, como aspectos essenciais para garantir a proficiência funcional em 

alfabetização EJA, e que segundo a DNC- DOEJA, sugere que a avaliação seja contínua 

processual e abrangente, de forma a oferecer dados e informações, compatíveis com a 

realidade.  

Ressalta-se ainda que, a própria PNA, sugere que haja o desenvolvimento de materiais 

didático-pedagógicos específicos para a alfabetização de jovens e adultos da educação formal 

e da educação não formal, que se promova mecanismos de certificação de professores 

alfabetizadores e de livros e materiais didáticos de alfabetização e de matemática básica, o 

que seria possível por exemplo, ao criar um indicador de geração de atividade por professor, 

uma vez que a cada nova avaliação, exercício criado por este, o mesmo precisaria ser validado 

por um assessor pedagógico ou outro setor com essa competência específica. Além disso, a 

PNA incentiva a criação e difusão de recursos educacionais para EJA.  

Entretanto, na fase de desenvolvimento de baixa fidelidade, o aspecto que precisava 

ser resolvido com prioridade, já detectado ali, seria a equalização das proficiências bimestrais, 

a partir das matrizes de língua portuguesa e matemática, aliando a isso, o indicador de 

alfabetismo funcional, para uma avaliação parcial ou final.  

Outra questão a resolver, foi sobre os aspectos de aplicação da avaliação. Uma vez que 

a dinâmica de uso do painel, além da avaliação formativa, deveria gerar métricas de 

acompanhamento, tal característica prescindia de um suporte com o qual se tivesse a certeza 

de haver um conjunto de atividades totalmente padronizados e iguais tanto no conteúdo, 

quanto na forma de avaliar.  

Dessa forma, nas figuras 33, 34 e 35, serão percebidos, com as explicações em cada 

quadro, como essas funcionalidades foram tangibilizadas, na ferramenta avaliativa. Logo após 

segue, o processo de teste do modelo de média fidelidade, a validação por meio de grupo 

focal com usuário intermediário, conhecedor dos processos internos avaliativos da rede 

escolar.   
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Figura 32Estudo e Desenvolvimento de Alternativa em média fidelidade – Matrizes de proficiência 

 

Fonte: Próprio Autor, 2020 
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Figura 33 Estudo e Desenvolvimento de Alternativa em média fidelidade – painel de avaliação 

 

Fonte: Próprio Autor, 2029 
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Figura 34 Estudo e Desenvolvimento de Alternativa em média fidelidade – Guia do Professor 

 

Fonte: Próprio Autor, 2020  
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Figura 35 Estudo e Desenvolvimento de Alternativa em média fidelidade 

 

Fonte: Próprio Autor, 2020 
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Figura 36 Validação Guia 

 

Fonte: Próprio Autor, 2019 
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Figura 37 Validação PAIC 

 

Fonte: Próprio Autor, 2020  
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7.2.3 Protótipo de Alta Fidelidade  

 

A versão final do produto educacional chamado Painel de Avaliação Integrada e 

Contínua – PAIC é composta pelo Guia do PAIC e o PAIC – um canvas para avaliação 

formativa e somativa, baseada em critérios de desempenho e conceitos de proficiência. 

O guia do PAIC aborda as características metodológicas e técnicas, e ainda, a 

explicação sobre as partes estratégicas que compõem a solução educacional. Já a versão final 

do PAIC, que é a própria ferramenta para auxiliar professores da modalidade EJA, da 

primeira fase e segmento. O painel trás em sua versão final, as grades de avaliações 

bimestrais, mas quais se definem critérios e conceitos para avaliações dos alunos tanto com a 

estratégica formativa quanto somativa.   

A delimitação teórica do design educacional do PAIC preconiza:  

 Segundo as normas do SEB, é necessário criar indicadores que auxiliem aspectos 

da qualidade educativa em todos os seus segmentos;  

 Também segundo as normas brasileiras é salutar desenvolver competências que 

possibilitem ao alfabetizando na EJA, por meio do ensino significativo adquirir 

autonomia para a vida. 

 A pedagogia recomenda que os critérios qualitativos se sobrepujem aos 

quantitativos, nos processos de avaliação do aluno, a fim de que se mensure o 

estágio de aprendizado em que o mesmo se encontra; 

 É recomendado que a avaliação formativa seja preterida durante o processo de 

alfabetização em EJA, e durante todo aprendizado, que a aquisição de 

competências seja mensurada em alguma escala; 

 É necessário estabelecer critérios pelos quais possível ter visão íntegra da 

proficiência em alfabetização funcional do aluno EJA. 

As análises do Guia do PAIC e PAIC, da versão de protótipo de alta fidelidade estão 

nas Figuras 37 e 38, a seguir, observando as mudanças recomendadas pela avaliação dos 

testes com os usuários.   

A partir desta versão final de protótipo beta, o modelo pronto para ser testado com os 

usuários reais, refinado caso seja necessário a partir destes testes, e finalmente implementado 

com a segurança de que atenderá com eficácia aos seus usuários. Planejamento de design foi 

executado, considerando as funções prática, simbólica e estética, refinado com a ferramenta 

heurística Leis da Simplicidade, após todas as considerações feitas pelo usuário intermediário.    
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Figura 38 Estudo e Desenvolvimento de Alternativa em alta fidelidade – Guia PAIC 

 

Fonte: Próprio Autor, 2019 
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Figura 39 Estudo e Desenvolvimento de Alternativa em alta fidelidade _ PAIC 

 

Fonte: Próprio Autor, 2019 
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Quanto aos aspectos funcionais que são essenciais para que o bom design contido no 

produto educacional estabeleça uma boa relação com seu usuário, a versão do protótipo em 

alta fidelidade, acatou  as recomendações dos usuários consultados através do grupo de foco,  

buscou simplificar o seu uso, utilizando para isso a ferramenta de refinamento heurístico, Lei 

da Simplicidade, de John Maeda (MIT), que trata de dez diretrizes para alcançar a 

simplicidade no Design.  

Quanto ao aspecto de reduzir, optou-se em reduzir o tamanho da “prancha” de 

trabalho, que no protótipo da validação foi em tamanho A3, mas em função de duas questões 

observadas – o primeiro impacto de visualização, pelo tamanho do impresso, que provocou 

intimidação e objeção visual nos respondentes; alguns deles manifestando tal consideração 

durante a rodada de conversa pós-avaliação, e pelo manuseio no momento da validação que 

pareceu pouco confortável. Por estes motivos, o tamanho final do protótipo é de 20cm de 

largura por 10 cm de altura. Sendo seu comprimento total em lâmina, no PAIC de 70cm, com 

dobras a cada 10 cm, composto de 5 dobras sanfonas e 1 dobra enrolada. A indicação de 

impressão é em papel couchê fosco 90g/m² ou papel pólen 90g/m², em método de impressão 

off-set.  

Quanto ao aspecto organizar, a escolha foi priorizar a avaliação formativa e 

qualitativa em detrimento da somativa e quantitativa; pois priorizando esse aspecto no canvas, 

também seria reduzido o esforço mental do professor, em achar que o processo de 

preenchimento seria extenso e cansativo.   

Por conseguinte, a função tempo, também estaria contemplada, uma vez que 

reduzindo a área de busca e preenchimento de informações, reduziria o esforço mental e o 

tempo de busca da informação e uso do canvas, cada vez que precisasse ser utilizado. Lei 

fundamental, quando se trata de lidar com interfaces, em que o peso emocional de achar, usar 

e recuperar uma informação chave, não deve ter um tempo de espera alto; pois isso, 

cognitivamente cansa e irrita o usuário, não saber lidar com uma informação.  

Essa característica, também por consequência, impacta na função aprender, já que ao 

manusear o PAIC, de forma mais simples, o usuário tende a aprender as funções de seu uso, o 

que reforça, os aspectos positivos para uma boa experiência do usuário.  

  O item diferença se refere ao contraste do produto ou serviço com outros já 

existentes; nesse caso a análise recai sobre, pelo menos, dois aspectos: o PAIC em relação à 

avaliação interna atual na rede municipal – não há evidência que o modelo atual priorize a 

formativa e qualitativa, com a possibilidade de geração de indicadores sobre os mesmos 
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aspectos avaliativos; o uso dessa mesma ferramenta como indicativo de proficiência de 

alfabetização funcional do aluno, esse segundo aspecto, de essencial importância, uma vez 

que sendo de uso individual do aluno, o PAIC, ao contrário da ferramenta estatística do IBGE, 

que considera alguém plenamente alfabetizado, se este souber ler um simples bilhete, e que é 

aplicada em caráter amostral, o PAIC é uma ferramenta que pretende ser aplicação universal. 

Uma vez que todo aluno matriculado passará por este processo avaliativo.      

No contexto a estratégia para destacar, a grade avaliativa, como o principal elemento 

do PAIC, foi deixá-la maior do que os demais elementos e posicioná-la no lado esquerdo dá 

área de layout, e usar o princípio visual da leitura ocidental. Enfatizando com uma gradação 

de cores visualmente correspondente aos níveis avaliativos.  

Emoção visa gerar empatia do usuário com o produto. Foram consideradas aqui duas 

estratégias, ambas quanto à função estética e simbólica do produto: uso de elementos visuais 

conhecidos do universo educacional, utilizados em traços estilizados, e o uso de cores, por 

meio da analogia colorimétrica de cor dominante azul escuro (PANTONE color of the year 

2020 – classic blue – 19-4052; RGB: 15.76.129; CMYK: 100.79.27.14) e cor subordinada 

azul claro (RGB: 49.122.187; CMYK: 85.50.1.0), nas maiores áreas para domínio da atenção 

do usuário e auxílio do amarelo (RGB: 255.200.42; CMYK: 0.22.100.0), como cor 

complementar.  

A confiança diz respeito a criar soluções para evitar o erro. Nesse caso, a abordagem 

de segurança ao erro é o recurso explicativo do PAIC, que através de um infográfico de 

preenchimento, indica o passo-a-passo da atividade a ser realizada.      

O fracasso na Lei da Simplicidade não corresponde ao não dar certo, mas saber que, 

algumas questões no design, não poderiam ser tão simplistas ou minimalistas, a ponto de 

comprometer a fincão e uso do produto, em detrimento do aspecto visual. Fracassou-se ao não 

conseguir reduzir a quantidade de informação no PAIC, e com isso torná-lo ainda mais 

simples. Então nesse sentido, optou-se em deixar a área de apresentação, para ser uma área de 

acolher a atenção do professor e torná-lo aliado nesse novo processo, diferente de tudo que ele 

já fez anteriormente.  

Optou-se também em deixar, a área de explicação do uso do instrumento, para 

garantir-lhe inicialmente, segurança nesse novo processo. Por todos os aspectos vistos ao 

longo do processo de desenvolvimento do PAIC, como instrumento de suporte à avaliação, 

pode-se afirmar que da maneira como foi projetado, e o resultado obtido até aqui, o tornam 

significativo e única para seus usuários.  
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CONSIDERAÇÔES FINAIS 

 

Considera-se que os objetivos geral e específicos constituídos para o projeto foram 

satisfeitos à medida que no decorrer do relato, os mesmos foram se estruturando através da 

pesquisa de campo e, por consequência da efetivação do produto. Ratifica-se que, o artefato 

enquanto resultado para essa dissertação está plenamente concluído, restando apenas sua 

implementação em situação real de uso. Momento pelo qual, espero que passe em breve.      

Reflete-se que a respeito do indicador de analfabetismo funcional no Brasil, a 

ferramenta, não pretende ser uma substituição aos modelos existentes, aplicador pelo IBBGE 

e pelo Inaf, No entanto, provoca-se a discussão para que se obverse questões que tornem a 

avaliação parte da dinâmica da rede escolar pública, pois quando o aluno se afasta da escola 

por algum motivo, ou pior, nem chega até ela, os índices apenas de acumulam; e longe da 

escola, não há como tratar ou reverter os incômodos números, nem possibilitar uma avaliação 

da qualidade educacional, condizente com a realidade brasileira.   

Registra-se que o plano nacional da alfabetização e seus pontos que tratam de EJA, 

são muito significativos para que inúmeras possibilidades de que o Design Educacional e 

Design de Produtos sejam fomentados nas Secretarias Estaduais e Municipais de Educação, 

pois o trabalho de aperfeiçoamento educacional, para um modelo moderno e mais compatível 

com as necessidades do usuário atual, seja implementado tendo em vista não apenas o 

conteúdo educativo, mas o despertar para experiências escolares mais significativas para toda 

a comunidade escolar.   

Atendimento ao caminho crítico dos stakeholders, possibilitando que o artefato gerado 

seja utilizado pelo usuário primário e mais importante que é o professor, e por conseguinte ao 

aluno, mas também possa atender a necessidade de geração de indicadores específicos para a 

rede de ensino, nessa modalidade escolar. Entretanto, se observa que o padrão criado, pode 

ser adaptado às necessidades de qualquer modalidade. E foi pensado para que isso fosse 

possível.  

Lembro que, este projeto de pesquisa não teria sido realizado, sem o suporte do 

conhecimento técnico, das professoras Alina, Rossi e Sônia, profissionais da Secretaria 

Municipal de Educação de Manaus, altamente capacitadas e comprometidas com suas 

atividades, e que sempre estiveram abertas a colaborar nessa pesquisa.  

Ressalto que apesar de conhecer técnicas e o processo de desenvolvimento do projeto  

com Design Thinking, até a efetivação do projeto e seus artefatos, ainda não tinha sido 
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possível percorrê-lo como método até a plena conclusão de um produto. De maneira 

definitiva, percebo que o DT, ainda que se indique seu uso colaborativo ao longo de todo 

processo projetual, não apenas por meio de alguma técnica de cogeração de ideias ou 

covalidação, é também eficiente quando realizado por um projetista apenas, e não por uma 

equipe multidisciplinar durante todo o percurso. No entanto, é preciso considerar que a 

execução das técnicas precisa ser arduamente seguida à risca e analisada em profundidade 

total para o ganho projetual. Do contrário, corre-se o risco de que o projeto seja apenas 

reflexo da vontade do designer.      

Como ganho pessoal ao avaliar o percurso transcorrido, observo que a mestranda 

concludente, hoje mais segura de suas afirmações como profissional do design que escolheu 

ser, como a pesquisadora que sempre foi desde a graduação, percebe o salto de qualidade ao 

avaliar da aula que prepara à orientação a que se dedica, como o fruto mais imediato à 

formação no mestrado.      

Acredita-se que como embasamento para pesquisas futuras a dissertação aqui 

apresentada, possibilita além do aspecto da validação dos artefatos gerados, a discussão em 

torno de melhorias de materiais diversos com o foco em Ensino de Jovens e Adultos, 

principalmente em soluções alinhas com a nova BNCC e necessidade do usuário adulto.  

Para os designers registra-se que o universo de materiais educacionais e o próprio 

design educacional é um universo amplo, com possibilidades de intervenção que abrangem 

todos os públicos e modalidades de ensino. Um grandioso universo enriquecedor.   

 

***  
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APENDICE A – ANÁLISE DA DOCUMENTAÇÃO SEB 

 

Considerando a amplitude do Sistema Educacional Brasileiro, a análise da 

documentação, consistiu na avaliação conforme níveis gerenciais diferenciados – estratégico, 

tático e operacional no sentido de entender como unificar, de acordo com os documentos 

vigentes, a partir da visão legal (argumento legal) e da visão executiva (argumento técnico). 

Os descritores apresentados trazem os pontos importantes dentre as legislações para 

compreensão do contexto aplicável à modalidade EJA, para o enquadramento da mesma 

quanto as suas delimitações e obrigações, junto ao SEB. Foram gerados conforme as análises 

os seguintes descritores: 

Nível Estratégico – três: Acesso; Responsabilidades e Avaliação Macro.  

No nível Tático – seis: Gestão Estadual e Municipal; Gestão Pedagógica; 

Escola e Sala; Método e Conteúdo; Avaliação; Qualidade e Monitoramento. 

Nível Operacional – quatro: Gestão Estadual/Municipal; Gestão Escolar; 

Gestão do Professor; Formação; Avaliação/Progressão. A seguir, apresentam-se os 

mapeamentos dos documentos básicos do SAEB e os específicos para a modalidade 

EJA.  
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APENDICE B - ENTREVISTA DE REENQUADRAMENTO 01 
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APÊNDICE B - ENTREVISTA DE REENQUADRAMENTO 01 

 

 

Professor 

 “O material às vezes é reaproveitado para sua construção com ideias e abordagens do 

contexto infantil.” 

 “O aluno EJA (adulto) traz do seu “mundo prático”, de sua experiência, sua vivência 

conhecimentos com os quais lida no dia-a-dia, por exemplo, um aluno que vende dindin – 

que sabe recebe o dinheiro, sabe passar o troco, mas não sabe reconhecer o valor 

estipulado na nota. Por exemplo, na moeda de R$ 0,25, o toque to dedo o auxilia na 

diferenciação do valor.” 

 “O livro didático NÃO atende a necessidade do aluno iniciante que chega para ser 

alfabetizado, pois não consegue acompanhar textos longos;” 

 “Imagens de objetos que não condizem com a prática;” 

 “Palavras que escritas que não fazem parte do vocabulário ou que nunca ouviram;” 

 “Manuseio do dicionário que não é possível, pois ainda não conseguiu perceber a ordem 

alfabética das letras;” 

 “Não percebe inicialmente a diferença entre maiúsculas e minúsculas, e que a letra 

maiúscula ‘vai na’ frente de seu nome.” 

 

Pedagogo 

 “A Semed ‘dá’ o conteúdo que a gente segue, e a gente não trabalha com o livro.” 

 O livro afasta o aluno. 

 O aluno pega o livro e não entende nada, a tendência é ele ‘deixar pra lá’ 

 Se ‘eu’ se fosse o aluno, desse segmento de ensino, se eu pego um livro desse, ‘eu pego e 

vou embora’. Por que eu vou embora? Porque o livro nesse momento não me acrescenta, 

ele me atrapalha. Por que ele me atrapalha? Porque não dá pra eu seguir o livro.” 

 

Diretor 

 O livro e suas unidades acabam servindo como ‘roteiros de aprendizagem”. 

 Se o aluno chega, não conhece letras ou sílabas, como ele fará um trabalho (inicial da 

unidade) desse? 

 O conteúdo da unidade, como por exemplo, Identidade, é adaptado a realidade do aluno, 

na questão da Identidade, é trabalhado o nome dele, através da oralidade e da escrita.  

 O conteúdo é recriado ‘por meio do professor em sala de aula’, que vai usar ‘uma 

metodologia que ele vai criar’ para poder chegar nesse aluno, e ele ter pelo menos o 

entendimento do conteúdo em si. Aí o capítulo Identidade fica se resolve.  

 A gente não tem como pegar esse livro e usar como apoio, não tem. Porque tu vais usar 

um livro desse aqui, o teu aluno não vai ter noção realmente do que se trata. E a 

professora vai trabalhar na oralidade, as letras do nome e a partir daí trabalha todas as 

letras do alfabeto. 

 

 

 

 Relação aluno x livro x atividades 

 Textos grandes e intimidadores, com uso de palavras longas e muitas vezes desconhecidas 

(professor / pedagogo) 
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 Atividades dos livros em sala frequentemente o professor auxilia respondendo o 

questionamento, pois o aluno não está apto à compreensão já solicitado pelo livro mesmo 

nos capítulos iniciais.  (professor) 

 Quando leva para casa uma atividade do livro, muitas vezes é alguém da família que sabe 

e faz. (professor / pedagogo / diretor) 

 As implicações dessa prática do auxílio faz com que o aluno iniciante seja aprovado sem 

que tenha realmente adquirido o conhecimento básico.  (pedagogo) 

 

Material Didático  

 Material da SEMD é bem mais simples. Começa pelo alfabeto, números, sílabas e vai 

evoluindo. Mas mesmo o material da secretaria ele ainda é um pouco avançado para esse 

segmento – alfabetização (pedagogo). 

 

Metodologias 

 Acho que enquanto adulto, a alfabetização deveria ser só português e matemática. Porque 

você tem mais tempo para trabalhar a escrita dele. Atualmente, tem todas as áreas, 

inclusive religião. (pedagogo) 

 Quando havia o Programa de Alfabetização do Trabalhador, em que a alfabetização era 

trabalhada de forma restrita (português e matemática) os resultados eram melhores. 

(pedagogo) 

 No programa que houve 99-00, chamado Pró cidadão, em alfabetização do 1º. ao 5º. ano, 

realizado em dois anos. Os alunos não aprendiam pelo alfabeto não. Aprendiam por meio 

de uma palavra, como ‘panela’; em que se viam as sílabas e a imagem da panela. E 

continuavam aprendendo todas as sílabas simples terminadas em ‘a’ – “ma-la”, “la-ta” – 

aprendendo primeiro as palavras com a sílaba ‘a’; posteriormente, trabalhava-se as sílabas 

‘e’. O tempo de alfabetização era de 6 meses. Só após esse período o aluno começava a 

aprender matemática. 

 O aspecto visual contava bastantes nesse programa Pro-cidadão, pois o aluno partia do 

conhecimento que já tinha, com uma imagem, e conhecia as sílabas da palavra que 

caracterizava a imagem e conhecia, consequentemente as letras. (diretor)  

 Hoje não é mais assim, o aluno parte do texto, para que possa desmembrar, para achar na 

sílaba, para chagar na letra. (professora) 

 

Trabalho x Escola x Família x Evasão 

 Às vezes em sala o aluno prioriza as vivências e situações familiares. (professora) 

 Quando ocorre uma situação que mereça atenção ou importante, o aluno fica sem 

frequentar a escola alguns dias, e quando retorna é necessário rever o conteúdo. 

 Ocorre muita evasão escolar após o recesso do meio do ano, em torno de 20 % a 25%, na 

fase da alfabetização. 

 Quando retorna do recesso muitos alunos já esqueceram o conteúdo, ou sente muita 

dificuldade, pois não lembra.  

 

Importância e Motivação 

 Muitos alunos mesmo com uma grande dificuldade tem a percepção de que o processo de 

aprendizado e estar na escola é importante, principalmente pelas questões de conquista de 

oportunidades de melhores empregos. 

 Entendem também que é uma questão de autoestima de sentirem-se parte do coletivo, da 

sociedade; poderem não se sentirem envergonhados.  
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APENDICE C - ENTREVISTA DE REENQUADRAMENTO 02 

 

Realizada com subsecretaria municipal de Gestão Educacional da Semed - Euzeni Trajano 

 

1. Existe algum tipo de projeto de direcionamento de conteúdo e material didático 

estruturado pela SEMED para EJA, em especial EJA 1ª. Fase? 

 

 A RESOLUÇÃO N° 024/CME aprova A Proposta Pedagógica do Ensino 

Fundamental, na modalidade de EJA do 1° segmento, esse documento estabelece, de 

acordo com as diretrizes curriculares nacionais, a Estrutura curricular da EJA e a carga 

horária.   

 

 Quanto ao material didático estruturado para a EJA 1 ° segmento, a Gerência da  

Educação de Jovens e Adultos tem o Projeto Metodologias para Alfabetizar Letrando 

na EJA, esse projeto esta sendo implementado no ano de 2018, consiste basicamente 

em realizar oficinas frente aos Professores da EJA 1 ° segmento para a confecção de 

materiais pedagógicos específicos para trabalhar na Alfabetização  de Jovens Adultos 

e Idosos.  

 

2. A rede oferece treinamento de formação contínua para que os professores adquiram, 

ampliem e renovem seus conhecimentos nas suas áreas de atuação e em áreas trasnversais. 

 

 Quais são os resultados pretendidos por um programa de educação como EJA em 

especial na fase 1, na cidade de Manaus? 

 

 A Meta 09 do Plano Municipal de Educação (PME) consiste em elevar a taxa de 

alfabetização da população com quinze anos ou mais para 93% o ate 2016 e, ate 0 fim 

da vigência deste PME, erradicar 0 analfabetismo absoluto e reduzir em 50% a taxa de 

analfabetismo funcional.  

 

 Com a Proposta Pedagógica da EJA/SEMED, dentre outros resultados, pretende-se 

contribuir para a formação da cidadania por meio de um currículo escolar que 

possibilite a interlocução com o mundo do trabalho, e incentivo a participação social 

ativa e crítica.   

 

 Cumprir com a missão da Secretaria Municipal de Educação é garantir educação 

básica de qualidade, assegurando o acesso, a inclusão, a permanência e a formação dos 

estudantes, desenvolvendo competências e habilidades adequadas às transformações 

sociais, bem como a valorização dos profissionais da educação.  

 

 Existe planejamento estratégico para curto, médio e longo prazo para a cidade de 

Manaus contribuir para diminuir o quadro de analfabetismo, conforme os índices 

nacionais?  

 

 Sim. A Secretaria trabalha com Planejamento Estratégico em todos os Departamentos 

(Infraestrutura, Administrativo e Pedagógico) a EJA articula-se em ações voltadas 

para o cumprimento das metas do PNE e Plano Municipal de Educação (PME) 

estabelecendo ações a serem desenvolvidas a curto, médio e a longo prazo.  
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3. Quais são as métricas que orientam o trabalho de gestão e planejamento estratégico para o 

EJA, e em especial para a 1ª. Fase? 

 

 São utilizados Indicadores de desempenho para a gestão e planejamento estratégico da 

EJA tanto para o 1° segmento (1° ao 5° ano) quanto para o 2° segmento (6° ao 9° 

ano).  

 

 INDICADORES: cumprimento do currículo, recuperação da aprendizagem, aprovação 

e frequência.  

 

 IDEB (regular): onde estávamos em 2016 (mandato do prefeito anterior) e onde 

queremos chegar em 2020, com o objetivo interno da Semed de colocar o município 

de Manaus entre as 10 capitais com os melhores índices do IDEB. Para estipular as 

metas em acompanhamento traçadas pelo MEC, foram registradas as médias 

anteriores para que fossem determinadas as médias de crescimento anual, tanto para a 

rede, quanto para a escola individualmente.  

 

 ‘Porque enquanto uma escola tinha índice 3, como ela vai chegar lá no 5?’. Então foi 

preciso estabelecer uma meta de crescimento para a secretaria e uma meta de 

crescimento individual; porque assim, quem já estava próximo do 5, teria um esforço 

muito menor do que quem estaria lá no 3’. Então como reorganizar e fazer um 

acompanhamento sistemático das escolas, para que elas atingissem essas metas.  

 

 Hoje, ‘a gente’ já trabalha para todas as nossas etapas, como nós não tínhamos um 

dado específico de como estava a alfabetização, ‘ a gente’ pegou logo a meta total do 

plano 95%; e percebemos que não dá. A partir do ano de 2017, verificamos que a 

‘nossa média de alfabetização é essa’, então nós vamos escalonar, para que a cada ano 

haja um crescimento e cheguemos na meta final. 

 

 Então ‘a gente’ tem feito isso inclusive com a educação de jovens e adultos, então 

cada escola recebeu sua meta de alfabetização, para que a gente possa chegar aonde 

nós queremos.  

 

 A gente tem trabalhado isso de forma sistematizada, dentro de um planejamento 

estratégico e ‘a gente’ faz esse acompanhamento mensalmente e a cada bimestre. Não 

só mensal, porque nós temos a Assessoria de Gestão e uma Assessoria Pedagógica. Na 

acessória de gestão, cada assessor acompanha 5 escolas, então ele vai um dia da 

semana para cada escola. O assessoramento pedagógico também faz isso. Como o 

assessoramento de gestão trabalha mais com os dados e o assessoramento pedagógico 

mais com as práticas e com as intervenções, então, a partir do dado analisado a escola 

‘X’, o resultado é... então aqui é onde a gente tá precisando focar 

 

 Avaliação de Larga escala – ADE – Avaliação do desempenho do Estudante, nós 

fazemos esse trabalho também para a Educação de jovens e Adultos. E aí se ele não 

esta conseguindo de fato aprender, porque assim, é um indicador de aprendizagem a 

ADE, ela trabalha dentro desse contexto da avaliação de larga escala, de conhecimento 

e medindo as habilidades e competência, que a avaliação do professor, individual, 

dentro da sala de aula às vezes não faz essa medida, então a gente faz esse 

acompanhamento. Depois compara, verifica. Dá até pra acompanhar melhor como o 
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professor está desenvolvendo as habilidades que os alunos precisariam melhorar. A 

gente procura fazer todos os níveis de ensino. 

 

4. Existe algum tipo de ferramenta aplicada para medir o alfabetismo e/ou analfabetismo 

funcional do aluno que conclui a primeira fase? 

 

 A Secretaria institucionalizou a ADE - Avaliação do Desempenho dos Estudantes. 

 

 A Secretaria por meio da Gerencia da Educação de Jovens e adultos desenvolve o 

Projeto Metodologias para Alfabetizar Letrando na EJA que tem como foco o 1° 

segmento da EJA.  

 

 Existe algum tipo de interesse da SEMED em desenvolver recursos e materiais 

didáticos para o EJA?  

 

 A Secretaria por meio da Gerência de educação de Jovens e Adultos realiza encontros 

com pedagogos e Professores da EJA 1 ° segmento, como parte das atividades de ação 

contínua de formação de professores da rede, e uma das ações do Projeto 

Metodologias para Alfabetizar Letrando na EJA, no qual são elaborados recursos e 

materiais didáticos para o EJA.  
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APENDICE D - ENTREVISTA DE REENQUADRAMENTO 03 

 

Realizada com gerente educacional de jovens e adultos da Semed 

Profa. Alina do Nascimento 

 

Como estruturado o processo de seleção e capacitação dos professores direcionados ao EJA 1ª 

fase? 

 Todo o processo de seleção de professores na rede de ensino, acontece de duas formas: a 

principal é por concurso, e também pelo processo seletivo, dependendo da demanda.  

 Quando a secretaria estabelece a contratação de professores, os mesmo são direcionados 

para onde há a necessidade conforme, as modalidades e a necessidade da rede.  

 O processo de capacitação é garantido pela secretaria, pelo processo de formação 

continuada, através do departamento de formação do professor, conforme determina a 

legislação. 

 O professor pode até não ter a formação em EJA, mas atualmente, as faculdades e 

universidades, oferecem essa formação ao estudante em sua formação, inclusive há cursos 

de pós-graduação em EJA – especialização e mestrado. Então, quando o professor 

eventualmente não possua esse conhecimento, a secretaria garante por meio da formação 

continuada. 

 

Como é mapeado o perfil dos selecionados? E como é direcionado o processo de 

desenvolvimento do trabalho desse profissional em sala de aula?   

 Resolução 024/2016 – Proposta Pedagógica EJA 1º. Seguimento. 

 Resolução 024 valida a proposta pedagógica especificamente do primeiro segmento, ali 

consta o perfil de todos os perfis de profissionais que vão trabalhar com a modalidade, e lá 

também tem todo o direcionamento de metodologias e práticas em sala de aula.  

 As escolas, a partir da coordenação pedagógica, ela observa as especificidades e trabalha 

com o perfil.  

 

 Até que ponto métodos e metodologias são determinados pela gestão educacional?  

 A prática na sala de aula acontece a partir do momento em que o professor entende o 

perfil dos seus alunos, ele recebe a orientação, e a metodologia é devidamente direcionada 

a partir da proposta; o professor tem que respeitar a heterogeneidade dos alunos.  

 É por conta dessa autonomia que o professor tem, que a gente tem que garantir, que ele 

pode desenvolver dentro da sala de aula o método que não se contraponha ao que a gente 

direciona, porque vale ressaltar que a proposta pedagógica foi elaborada de uma forma 

bem democrática, houve a participação efetiva de professores da rede de ensino, 

professores e técnicos. 

   

 

Qual é a abordagem do método de ensino preconizada a esses professores? Quais são as 

orientações pedagógicas e metodológicas aos profissionais? 

 A elaboração de situações de ensino que promovam a aproximação crítica do aluno, a 

gente se baseia muito na proposta, na metodologia freiriana, e essa toda a metodologia 

tem que está de acordo com a realidade do aluno, trazendo para ele a reflexão sobre 

situações-problema. 

 Então a partir do conhecimento do aluno, o professor promove reflexões de situações-

problema, ou seja, é praticamente direcionado pelo método Paulo Freire. 
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 Na proposta pedagógica conta a pedagogia de projetos (PBL), por exemplo, o professor 

observa uma situação problema, e a partir daquela situação, um projeto, que ele vai 

desenvolver no seu plano mensal; metodologia da problematização; interdisciplinaridade; 

contextualização; rotina as sala de aula – preparando o clima propício para a 

aprendizagem, momento da leitura, trabalho em grupo, momento da avaliação da aula, 

autoavaliativa, mensagem reflexiva ou motivacional. Isto está bem delimitado dentro da 

proposta e a partir daí, o professor desenvolve de acordo com o tema e necessidade 

daquela semana. 

 

Que tipos de critérios são utilizados para a seleção de materiais didáticos? Quanto aos 

materiais didáticos como e quem os seleciona?  

 O professor, a partir do perfil do aluno, da concepção de alfabetização de jovens e adultos 

e pessoas idosas. 

 Nós temos na rede dentro da modalidade de ensino de jovens e adultos, nos temos o 

programa especifico para pessoas mais idosas, que a gente chama de PROMEAPI - 

Programa Municipal de Escolarização do Adulto e da Pessoa Idosa.  

 A partir desse perfil e das concepções de alfabetização para este publico, os professores 

selecionam esses materiais, sempre direcionados pela orientação pedagógica, estabelecida 

na proposta pedagógica da EJA 1º. seguimento. 

 

Existe algum tipo de mapeamento sobre uso de recursos utilizados pelo professor? Se sim, 

como é feito? Quais são as métricas? 

 Nós temos hoje na rede, mas ela já está sendo institucionalizada, a ferramenta do assessor 

pedagógico, porque na rede nós temos os assessores de gestão, que eles têm um trabalho 

específico de coleta de dados e nós temos o orientador pedagógico que trabalha com a 

questão de orientações pedagógicas dentro da instituição, frente a professores e frente a 

pedagogos. 

 O assessor pedagógico tem uma ferramenta que a gente chama de Ferramenta do Assessor 

Pedagógico, este é um instrumento em que determinado indicador, ele tem que observar a 

utilização de materiais pedagógicos. A gente direciona para ele observar porque as 

escolas, em sua grande maioria, elas estão providas de materiais tecnológicos, não só os 

tecnológicos mais apreciados, mas tablets, computadores, que trabalham com a EJA, 

somente uma não tem o laboratório de informática, mas ela tem recursos que foram 

assumidos por causa de projetos realizados.  

 Daí tem as questões de livros didáticos e acessos a outros instrumentos, e daí a gente 

analisa, se as escolas estão trabalhando, porque não estão trabalhando, como estão 

trabalhando, então hoje o que nós temos na rede é essa, a ferramenta do assessor 

pedagógico. 

 No momento (out 2018) ainda está sendo implantada, em que tu ali tem que fazer o 

registro, mas já tem o projeto de ir para a rede para ter acesso geral para todo mundo. 

 

Existe algum material didático ou auxiliar específico para EJA (em qualquer dos níveis) 

produzido pela SEMED? Se sim, qual? Quais foram os critérios de conteúdo e produção? 

Metodologias para alfabetizar letrando na EJA 

 No ano de 2018, nos implementamos o projeto Metodologias para alfabetizar letrando, 

que sai da gerência. Esse projeto é especifico para o primeiro seguimento. Como nós 

pensamos esse projeto, a gente pensou assim, vamos trabalhar somente com a primeira 

fase (1º. e 2º. anos), que corresponde à alfabetização de fato. Mas por conhecimentos e por 

análise dos resultados, a gente percebeu que também precisa ser ampliado até a terceira 
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fase. Então o que seria especifico para a 1ª. fase, a gente trabalha a 3ª. terceira fase, que é 

todo o primeiro seguimento.  

 Ele já foi implementado, já estamos fazendo reuniões periódicas com os professores, onde 

nós, a partir do perfil do aluno jovem/adulto, como no primeiro seguimento, o grande 

público é de pessoas mais adultas, hoje na rede nós temos um grupo de pessoas na faixa 

etária de 15 a 18 anos, mas mais lá no segundo seguimento, que é do sexto ao nono; o 

primeiro seguimento ainda atendemos essas pessoas com idade a partir de 30 anos em 

diante. 

 Então a partir do estudo do perfil dessas pessoas, e por entender que a gente não pode 

levar para eles aquela alfabetização infantilizada, a gente fez uma coletânea de materiais, a 

gente reúne os professores, apresenta para eles, confecciona os materiais, e eles também 

trazem materiais para a gente, para facilitar na metodologia do alfabetizar na primeira 

fase, o “projeto metodologias para alfabetizar letrando na EJA’. 

 Nos tivemos em 3 DDZ’s reunindo com todos os professores, e a meta é fechar (o ano) 

com as 7 DDZ’s – (divisão distrital zonal). Nós temos sete, que são as zonas da cidade, 

com a subdivisão da zona leste, inclusive a rural.  

 Os critérios de conteúdo e produção é o perfil do aluno mesmo, a concepção da pessoa 

adulta e idosa, partindo da proposta pedagógica. 

 Nesses materiais são trabalhados língua portuguesa e matemática, com o letramento. 

 

 

Existe algum tipo de projeto de direcionamento de conteúdo e material didático para EJA, em 

especial EJA 1ª. Fase? 

 A proposta pedagógica vem com todos os conteúdos, ai a gente complementa com 

projetos, como você mesma observou em sua pesquisa, que falta material. E é essa a 

intenção. A intenção é que no final do projeto, depois de todos os encontros, sai uma 

apostila, no mínimo, em que contenha as atividades e ilustrações voltadas, para facilitar o 

trabalho do professor, com materiais mesmo concretos para trabalhar no processo de 

alfabetização deles.  

 

Como é percebido a relação do aluno com os materiais didáticos? 

 Olha nós já tivemos algumas experiências, e a gente já observou, porque estamos 

implementando ao longo deste ano, há uma interação muito satisfatória, há um movimento 

desse aluno dentro da sala de aula; ele interage de forma bem significativa, nos já tivemos 

visitando uma turma do semeapi, uma turma onde as professoras estão trabalhando com 

eles; no caso os “produtos” são os das próprias professoras e da semed. 

 Quanto ao livro didático, a partir da percepção dos professores, “não quero usar um termo 

muito ruim”, mas os livros não estão muito de encontro com aquilo que se necessita na 

prática da sala de aula; falta aí, algumas adequações –  eles precisam de algo mais 

direcionado especificamente para seu alunado. É o que eu ouço mais dos professores. 

 

Qual é o perfil do aluno EJA 1ª. Fase?  Que tipo de anseios e dificuldades são percebidos? E 

como são tratados? 

 Hoje nós temos um público no geral, as que são pessoas  mais novas, mas especificamente 

falando da EJA no primeiro seguimento e a gente observa, e eu posso falar enquanto 

professora desse seguimento, eles buscam praticamente a sua inserção social, assim, 

porque eles de uma forma bem ampla falando, eles querem a aprender a ler, querem 

aprender a escrever, querem buscar melhores condições de trabalho, a maioria deles, estão 

ali porque geralmente estão em subempregos, e eles sabem que para conseguir algo 
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melhor, eles precisam ir para a escola; até mesmo são levados pelos próprios 

empregadores 

 Este ano nós tivemos aqui solicitações de matrícula do empregador, que por observar o 

perfil daquela pessoa competente, responsável, interessada, ele trouxe a pessoa para nós 

matricularmos, e o que a gente observa é isso, a inserção social. É o que eles buscam... 

esse caminho. E até os mais idosos, aquela questão de se legitimar como pessoa – “sei ler, 

eu sei escrever, eu sei ler a minha receita médica, eu sei ler minha própria bíblia”; eu tou 

falando nesse caso das pessoas mais idosas e das pessoas cuja escolaridade ainda estão no 

primeiro seguimento. 

 Enquanto gestão, no macro, nós nos preocupamos em passar todas as orientações teóricas 

e metodológicas, embasadas e observar se estamos devidamente seguindo a legislação, e a 

gente não pode extrapolar os nossos limites, como por exemplo, entrar dentro da escola e 

determinar algumas situações que cabe a você, enquanto professora.  

 No geral quando a gente reúne com o professor e a gente observa na sua fala, a sua 

angustia em não estar atendendo como deveria atender querendo mais, porque nós temos 

professores excelentes que se preocupam realmente, se seu aluno está aprendendo, se seu 

aluno está conseguindo avançar. 

 A intenção é avançar, a gente tem metas a cumprir e, cada professor tem a consciência 

disso, que a meta na educação de jovens e adultos no primeiro seguimento é conseguir 

alfabetizar.  

 E ai, eu entendo e observo com os pares, que há um cuidado sim, por exemplo, esse aluno 

que foi trazido pelo empregador, ele precisa ser muito observado, para que ele não seja 

frustrado, porque ele está vivendo o momento da escola dele agora, e se ele for com muita 

ansiedade, essa ansiedade pode prejudicar na absorção dos conhecimentos, mas eu vejo 

que os professores estão preocupados sim com isso, no geral.  

 Preocupados em levar para os alunos os conhecimentos que eles estão buscando, lá na sala 

de aula, para aquela senhorinha que só quer aprender a ler a bíblia, para aquele moço, 

senhor ou senha que querem conseguir um emprego melhor, a gente observa sim, e 

quando a gente conserva todo esse cuidado. 

 E esses professores buscam metodologias para alcançar essas pessoas, aí é quando a gente 

entra... quando lá na proposta, mensagens reflexivas ou motivacionais, para que eles 

(professores) procuram, os coordenadores para que possam estabelecer esse momento 

assim com eles (alunos). 

  

 Quem é o aluno EJA que entra a escola a primeira vez, e quem é o aluno que conclui o 

módulo da primeira fase em termos de comportamento e entendimento do mundo, cidadania)? 

 É um aluno que alcançou seu objetivo, é um aluno mais motivado, ele está mais seguro, 

ele conseguiu teve êxito, então a autoestima dele está bem; ele está conseguindo 

desenvolver a sua autoestima. Nós temos... nosso alunos entram com a auto-estima baixa 

na escola, e eles chegam completamente desmotivados.  

 Quando eles observam e o professor consegue mostrar para ele todo o potencial que ele 

tem, ele sai uma pessoa mais atuante, inclusive até, mais responsável. A gente observa 

quando vai às escolas ... a gente encerrou na semana passa o Movimento Ninguém Fora da 

Escola, a escola se organiza, os professores, o corpo técnico pra organizar ações onde o 

aluno, o estudante é o protagonista das ações. Aí, a gente vê pessoas muito motivadas, 

porque foi instigado nele desenvolver todo o potencial. E eles dão relatos muitos bons, de 

superação, inclusive.  Nós não temos assim, uma pesquisa que mede esse grau, de como 

você entrou e como você saiu ... é até interessante, inclusive, uma pesquisa que tu fazes se 

nós temos uma métrica. Quando eu vi essa tua pergunta, isso me instigou a saber desses 
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senhores e senhoras do primeiro seguimento, porque o que a gente sabe é o que a gente 

vivencia, a gente vai às escola e observa, a gente é professor e a gente vê. Mas a gente não 

tem uma métrica.   

 

Quais são as métricas e indicadores que sintetizam essa evolução? 

 Não tem, existe apenas a percepção. 

 

Existe algum tipo de ferramenta aplicada para medir o alfabetismo e/ou analfabetismo 

funcional desse aluno que conclui a primeira fase? 

 Nós temos institucionalizado, na SEMED a Avaliação de Desempenho do Estudante – 

ADE. Eles passam por avaliações periodicamente, mas assim, por fase, na terceira fase. 

No momento tem, mas na terceira fase, que é quando completa o ciclo, e a gente quer 

saber, se aquela pessoa que fez a primeira segunda e terceira fase, de que forma ela está 

indo para o segundo seguimento que é o do sexto ao nono ano. Qual o seu grau de 

aprendizagem, qual o seu nível de aprendizagem.  

 Justamente por estar passando de um seguimento para o outro, porque se tu entrou no 

primeiro vai seguindo a primeira fase que é a alfabetização , a segunda que é um bloco, 

que é segundo e terceiro ano e a terceira fase, que é quarto e quinto ano.  

 O nosso objetivo é saber se você está indo para um outro seguimento que é o sexto ao 

novo ano, um tanto quanto mais complexo, está apto, até que nível as nossas orientações 

estão sendo exitosas, para se cumprir a meta de inclusão e de permanência.  

 Nos só temos as avaliações internas, que a gente pode mensurar se o aluno ele... o grau do 

rendimento dele por unidade de ensino, por turno, por sala de aula, nós temos as internas 

nas escolas.  

 Tu sabes, que não é querendo enaltecer muito a questão das escolas, mas já enaltecendo, 

porque a gente tem feito o nosso trabalho, e a gente que valorizar... Eu penso assim que 

esse número recai muito para aquela pessoa que não está na escola. Ele não está porque 

nós temos um índice muito grande de pessoas fora da escola e de pessoas que que ... o 

perfil do aluno da EJA, entra e quando implica na questão de trabalho, ele para de estudar 

para ir trabalhar, é mais ou menos por isso que se dá a questão da evasão escolar na EJA, 

essa necessidade de ir trabalhar. Porque é aquilo que é a vida... de repente tu voltou a 

estudar, mas surge uma oportunidade de emprego, de trabalho melhore tu sai da escola.  

 Então eu acho que muito desses números que trazem para a nossa questão do 

analfabetismo funcional (EJA-alfabetização) é essa questão de pessoas que estão fora da 

sala de aula. A gente precisa alcançar essas pessoas de qualquer forma. De uma forma que 

a gente possa garantir que eles tenham uma aprendizagem mesmo, significativa, e também 

dar condições para ele  se manter NE, porque até mesmo para chegar na escola, ele precisa 

de trabalho.   

 Rede começa com 14 mil alunos (em toda a rede) e termina com 10 mil. Mas não é porque 

a rede, a escola não oferece, mas são as questões sociais que te tiram e te botam dentro da 

escola.  
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APENDICE E - ENTREVISTA DE REENQUADRAMENTO 04 

 

Profa. Rossi (pedagoga do GEJA) 

 

Qual a importância do aspecto lúdico no desenvolvimento dos materiais de apoio para o 

ensino EJA? 

 Esta questão do lúdico, para todas as fases é importante, porque ela trabalha muito com o 

visual. Traz uma lembrança, às vezes resgata daquilo que você conhece e aquilo que você 

não conhece, é novo,é algo que é inserido com cores, com formatos diferentes, então isso 

de alguma forma, chama a atenção daqueles que olham, que estão participando da 

aplicação ou mesmo dos que produzem,  

 Mas específico do nosso projeto que é do primeiro seguimento entre a 1ª.  e a 3ª. fase, essa 

questão do lúdico, ela fortalece a alfabetização dos alunos. Porque eles estão num nível 

que não são mai criança, então esse lúdico precisa ser trabalhado e desenvolvido para o 

adulto. 

 Como eles já vem com essa carga, eles não vem como uma folha em branco, então o 

lúdico deixa ele acrodado, o lúdico chama a atenção, o lúdico alegra, e principalmente, o 

lúdico ajuda no processo de ensino-aprendizagem.  

 

Quais são os principais tipos de materiais desenvolvidos para esse público? 

 Os principais materiais, eles vão depender do conteúdo, daquilo que nós estamos 

pensando, daquilo que o professor está precisando para o bimestre. Por exemplo, nós 

temos o bimestre, e dentro do bimestre nós temos determinadas matérias a serem 

aplicadas, a serem desenvolvidas. E para que a gente tenha um determinado resultado, 

para a gente tenha o nosso resultado esperado, então a gente depende desse conteúdo para 

pensar nesse material.   

 Daí nos pesquisamos, nós experimentamos, nós discutimos, nós refletimos sobre ele, e só 

aí ele é apresentado e aplicado.  

 

Como a demanda de um determinado assunto ou tema, é determinada? 

 Em função do conteúdo do bimestre letivo, considerando a respectiva fase e segmento de 

aplicação. E nós ainda temos a avaliação da fase, porque E em parte considerando 

primeira fase ela é alfabetizadora, em parte, 90% ela é alfabetizadora, considerando que 

nossas salas são multisseriadas, eu tenho três fases divididas em um seguimento em 4 

bimestres;  

 

No caso específico da alfabetização, como ela é repartida em termos de estrutura, já pensaram 

ou já programaram para ser o direcionamento? 

 Nós, digo eu e a professora Sônia, a estrutura é a sequencia didática, interdisciplinar, 

multidisciplinar, a partir também desses conteúdos, porque como ele faz parte do currículo 

de base, a gente tem conteúdos que temos que atender e atender os alunos.  

 É uma grande corrente: corrente de atender o conteúdo, corrente de atender os alunos e 

corrente para produzir os materiais, para que a gente possa contemplar isso, para a gente 

alcançar os resultados. 

 Para atender o aluno, com o conteúdo, eu preciso aplicar o conteúdo de forma que esse 

conteúdo represente a vivencia e a prática desse aluno. 

 Quanto aos livros, acredito que livro nenhum vai atender  de forma completa as 

necessidades do professor, acredito que situação nenhuma, vá nos dá essa plenitude.  
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 É sempre bom procurar e agregar coisas novas. Eu nem me refiro diretamente à questão 

do livro didático, mas eu me refiro à questão do profissional ir buscar fora dos livros 

aquilo que venha atender as necessidades dos alunos, porque é uma sala multiseriada. 

 Então imagina, cada aluno aprende de uma forma, cada aluno tem seu tempo, não que a 

gente vá ser mágico, mas a sequência didática e essa diversidade de coloração, de 

material, é para atender 60% daqueles que estão em sala de aula.  

 

 

Quais são os aspectos de desenvolvimento do material de apoio? Ou seja, como vocês 

pensam, porque vocês pensam, para o processo de desenvolver um determinado jogo, um 

determinado kit, seja ele uma aplicação em linguagem ou uma aplicação em matemática? 

 Quando nos sentamos para conversar e refletir sobre isso, nós pensamos primeiramente no 

aluno, de que forma ele aprenderia mais rápido; mas concomitante a isso, vem meio-

ambiente, que é questão dos materiais que são recicláveis que a gente usa; vem a questão 

de respeitar o conteúdo que eles já trazem, de toda a vivencia deles, porque nós temos 

alunos de 60, 20, 15, então a ideia é essa, é valorizar aquilo que eles já tem.  

 O que é valorizar aquilo que ele já tem – é pegar tudo que ele conhece, transformar tudo 

que ele conhece, todo o conceito, transformar num conhecimento maior; uma garrafa que 

vai ser jogada fora, não se joga, mas se usa pra ensinar – e deixa de ser lixo, e ela tem uma 

outra utilidade, isso nos favorece. 

 As músicas, tanto o material tangível, quanto o intangível para o trabalho, para as 

estratégias, para a didática, então isso é muito importante para a gente, em sala; quais 

materiais moldar e quais os materiais moldar.  

 

Como é estruturada a aplicação desse material? Ou seja, como é que vocês pensam que ele 

deve funcionar na prática? Quais são as características práticas que ele deve ter, no sentido de 

manuseio, de uso, de função? 

 Devem ter total funcionalidade. Da tampa, ao recorte da garrafa ter uma funcionalidade 

aplicada educacional, literalmente, educacional; de forma didática, transversal para todas 

as disciplinas; que essa garrafa atenda às ciências, atenda a português, atenda à 

matemática, atenda à geografia, atenda a tudo isso. 

 Todos os materiais devem trazer – experiência de vida. Todos lidam com o dinheiro (no 

caso do jogo de argolas, com as garrafas) até os que não sabem ler ou contar, conhecem o 

dinheiro pela cor, sabem exatamente qual é a cédula da cor azul, qual a cédula da cor 

amarelinha, qual é a cédula vermelhinha, então nós precisamos usar todas as estratégias 

possíveis, por isso que ele é lúdico – é da cor ao desenho – e ai quando se começa as 

estratégias de ensino, as sequências didáticas, elas vão estar interligando isso, seja no 

português, seja na matemática, seja na leitura do número  ou seja na interação com a 

simbologia do número.     

 

Como os materiais de linguagem e matemática atendem aos critérios das competências a 

serem desenvolvidos nos alunos EJA? 

 Como falei no inicio, essa competência, esse significado, vem de uma base curricular 

predeterminada e os alunos vem com seus, conhecimentos, e isso é cruzado. É feito um 

cruzamento e partir de cada disciplina, de cada material planejado, de cada material 

confeccionado ele é focado para um resultado; e esse resultado ele é focado para o aluno, 

dentro do seu período, dentro da sua idade considerando tudo isso.  

 Com é medida a eficácia desse tipo de material de apoio na sala de aula? Ou o que seria 

necessário para medir a eficácia desse tipo de material? 
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 Nós usamos a mesma avaliação que é usada normalmente com a aplicação de um 

currículo de uma forma tradicional: a participação, o entendimento e principalmente as 

respostas dele. Porque se ele entende, ele responde. Ele só não responde aquilo que ele 

não entendeu.  

 Então se eu sou capaz de responder, de participar, de interagir é porque a compreensão 

está chegando a mim;  

 Então essa avaliação para a gente é muito importante; porque se um aluno não participa é 

porque ele não está compreendendo. E isso não se aplica só ao aluno de EJA não, 

qualquer aluno, só que na EJA nós temos que ir até ele.  

 Então toda a preparação desses materiais para que ele atenda a 100% dos alunos. Se nós 

vamos atender, nós não sabemos, mas que esse material nos ajuda a nos aproximarmos do 

aluno, sim.  

 

E quais são os resultados esperados com o uso dos materiais de apoio, para a rede de ensino 

EJA no primeiro seguimento? 

 Primeiramente que a gente alcance o coração do professor, que esse professor ele se 

identifique e que ele goste, e depois o aluno, que precisa isso, para que ele da mesma 

forma aceite e o mesmo amor, passe para os alunos.  

 A responsabilidade de produção desse material é única e exclusivamente do professor; ele 

já tem que levar esse material pronto para a sala de aula; é por isso que quando nos 

fazemos a oficina, nós trazemos esse material inclusive, impresso para recortar para os 

professores para eles levarem para a escola e multiplicarem essas ideias com os outros 

colegas, levando o material só para confeccionar na escola.  

 Mas na maioria das vezes, nós (rede) já damos esse material pronto para recorte e pronto 

para a colagem para que esse professor faça e chegue com esse material dentro da sala 

pronto. Para dar aula com esse material, porque o objetivo é esse, para que ele aplique na 

sala de aula com o aluno e dê sua aula diferenciada, para que ele dê sua aula lúdica, dê sua 

aula de forma que chame a atenção com esse aluno. 

 O adulto não é criança. O adulto é uma outra estratégia. O adulto é um outro cenário; o 

adulto é outra perspectiva  

 

 Há algo complementar, que queira deixar como contribuição ou que queira ressaltar sobre 

esse trabalho com os professores no projeto alfabetizar letrando? 

 Na verdade ressaltar uma coisa que não sai da minha mente que me motiva sempre, que é 

lembrar que eles precisam ser tratados como adultos, mesmo que o material seja lúdico, 

mas esse material precisa ser feito para um adulto;  

 

Como classifica que deve ser esse material para o adulto? Quais são as característica 

deles, diferentes do ensino infantil? 

 Um exemplo figuras – eu não posso infantilizar um material de adulto com figuras de 

crianças;  

 Não posso utilizar, pois identificamos isso nessa semana, em um material, por exemplo, 

num problema de português e matemática -  “Claudia comprou tantos doces”, no 

problema estava  “claudinha comprou doces” - e tinha lá uns docinhos, bem infantis. Na 

hora a colega identificou isso, porque pro adulto não pode ser assim; pro adulto é “Claudia 

comprou bolo”. Ela não comprou bolinho e ela não é claudinha.  

 A significância nas palavras, nas figuras, nas colocações, no tratamento, tratar com 

carinho, com amor, com respeito, mas de forma nenhuma como se eles fossem crianças; 
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nunca usar o conceito que como pessoas vamos ficando maduros e adultos e depois a 

pessoa mais madura vai virando velho e o velho vai virar criança novamente.  

 Estas são as características determinantes entre uma e outra – o lúdico infantil é um e o 

lúdico adulto é outro.   

 

 

  



145 

 

 

 

APENDICE F - ENTREVISTA DE REENQUADRAMENTO 05 

 

Entrevista de Reenquadramento 05 

Profa. Sônia (pedagoga do GEJA) 

 

 Qual a importância do aspecto lúdico no desenvolvimento dos materiais de apoio para o 

ensino EJA? 

 Não é porque é adulto que tem que ser aquela aula monótona, chata, cansativa. Ele já vem 

de uma jornada de trabalho, ele já vem do trabalho e vai pra sala de aula, para eles ficarem 

só na lousa e copiando, ele vão ficar com sono, então foi pensando nisso, que nós 

pensamos em dar essa possibilidade dele se movimentar e aprender também brincando. 

Por que não?  

 

Quais são os principais tipos de materiais desenvolvidos para esse público? 

 Em língua portuguesa nós priorizamos os jogos de consciência fonológica, porque nos 

observamos que no segundo bimestre, tinha alunos que não sabiam ler; então por isso que 

nós pensamos esse trabalho, para ele pensar mesmo como é que funciona o sistema de 

escrita alfabética, porque ele precisa compreender como funciona esse sistema para poder 

ele dominar a leitura. 

 Em matemática nos pegamos o sistema de numeração decimal e os conteúdos do terceiro 

bimestre e os conteúdos do sistema de medidas, sistema monetário e ai nós fizemos os 

jogos pensando assim – o conteúdo e a necessidade deles nesse momento. 

 

Como a demanda de um assunto ou tema, é determinada? 

 Análise das necessidades partindo do feedback das DDz (demanda do momento). 

 Em português, nós trabalhamos o bingo das letras atrapalhadas, que era para justamente 

eles conhecerem o alfabeto – tem uns que ainda não conhecem o alfabeto e nós 

trabalhamos também muitos bingos. Também coordenadas silábicas foi um jogo que os 

professores gostaram bastante, trabalhamos bastante também aqueles jogos de aliterações, 

rimas, coordenadas silábicas é tipo um bingo que eles jogam e ao mesmo é português e 

matemática, simultâneo.  

 E matemática agora é nossa primeira oficina que estamos fazendo; aqui nos temos o jogo 

da velha que trabalham as quatro operações, temos o jogo do ASMD que trabalha também 

as operações ao mesmo tempo, as garrafinhas monetárias que pode ser um boliche ou um 

jogo de argolas, e conforme eles vão acertando o número, eles ganham aquele valor e vão 

poder gastar aquele dinheiro que eles ganharam numa compra de supermercado  e o bingo 

da multiplicação.  

 

No caso específico da alfabetização, como ela é repartida em termos de estrutura, já pensaram 

ou já programaram para ser o direcionamento? 

 O projeto ele pensa assim – trabalhar de acordo com a proposta pedagógica que tem na 

secretaria, voltada para EJA primeiro seguimento e de acordo com o conteúdo, nós vamos 

criando jogos, e também de acordo com os resultados do bimestre.  

 Como todos os bimestres é feita a análise do rendimento e a gente vê onde é que eles estão 

tendo aquela necessidade – é mais em língua portuguesa, é mais em matemática, qual é a 

dificuldade que eles estão tendo nesse momento, o que foi que ele não conseguiu 

aprender.  

 Então como nós temos esse contato com as DDZ, eles dão esse feedback  para a gente, a 

gente pode trabalhar em cima, é como se ele fosse assim uma intervenção pedagógica.  
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Quais são os aspectos de desenvolvimento do material de apoio? Ou seja, como vocês 

pensam, porque vocês pensam, para o processo de desenvolver um determinado jogo, um 

determinado kit, seja ele uma aplicação em linguagem ou uma aplicação em matemática? 

 

 Nós temos muitas dificuldades com nosso professores quanto ao material. Quando nós 

propomos algum trabalho que tem que comprar algum material, eles geralmente não 

gostam.  

 Então nós trabalhamos muito com materiais recicláveis – como garrafas de água; tnt 

reaproveitado.  

 Muitas vezes o material é recolhido dos próprios eventos e atividades que são realizados 

na rede ou na escola. Em um dos casos a professora Sônia conta que costura, caso haja 

alguma necessidade.  

 

Como é estruturada a aplicação desse material? Ou seja, como é que vocês pensam que ele 

deve funcionar na prática? Quais são as características práticas que ele deve ter, no sentido de 

manuseio, de uso, de função? 

 Na multiplicação, por exemplo, nos trabalhamos o multiplicador, o multiplicando e o 

produto, que é o resultado; no bingo, por exemplo, ele recebe uma cartela e na hora “que é 

cantada a pedra”, por exemplo “3x2”, ele não precisa responder, ele vai procurar o 

produto da multiplicação lá na cartela dele e marca. Então ele vai ‘gravando’ que o 

produto é o resultado da multiplicação e aprendendo as operações.  “se você lê apenas – 

multiplicador, multiplicando, produto – entra por um ouvido e sai pelo outro”. 

 Mas quando ele participa, dessa forma lúdica, e o professor vai dizendo ‘é o produto’ , ao 

mesmo tempo que ele vai percebendo que 3x2 é a mesma coisa que 2x3. Ele vai 

percebendo que tem duas chances de acertar, e que isso é uma propriedade da 

multiplicação.  Então ele vai aprendendo. 

 No ano que vem nós vamos começar a trabalhar com os professores desde o planejamento, 

nós estamos pensando trabalhar com um gênero textual e a partir daí vai destrinchando a 

sequência didática de língua portuguesa e matemática, nós vamos priorizar esses dois 

componentes curriculares, mas nós não vamos vetar a participação das outras também. 

Mas assim, a ênfase é língua portuguesa e matemática.   

 

Como os materiais de linguagem e matemática atendem aos critérios das competências a 

serem desenvolvidos nos alunos EJA? 

 Eles estão sempre voltados para a proposta pedagógica e trabalhar a sequência didática, a 

partir daí nós vamos organizando s conteúdos por meio de jogos, sempre dando um 

reforço. 

 

Com é medida a eficácia desse tipo de material de apoio na sala de aula? Ou o que seria 

necessário para medir a eficácia desse tipo de material? 

 Para o próximo ano estão previstas 10 oficinas que vão ser língua portuguesa e 

matemática de forma interdisciplinar, e no final do ano está previsto um seminário com os 

professores para a troca de experiência, e então os professores que participaram durante o 

ano, vão poder falar sobre a eficácia, se houve ou se não houve, se deu certo ou não, e o 

que eles acharam. 
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E quais são os resultados esperados com o uso dos materiais de apoio, para a rede de ensino 

EJA no primeiro seguimento? 

 Nós temos um problema na EJA que é a evasão, então nós ficamos as vezes até pensando 

porque esse aluno evade tanto, nós temos de 30% a 40% de evasão, então esses alunos que 

ficam, em torno de 60%, porque não são todos aprovados, porque ainda tem aluno que 

fica reprovado? O que está acontecendo, que fica um número tão reduzido de alunos, era 

pra passar todo mundo, mas não, ainda fica aluno reprovado.  

 Então o projeto foi pensado também para mudar a metodologia do professor, porque 

muitas vezes também esse professor está acomodado, porque são adultos e ficam quietos 

lá no canto deles e o professor fica lá no outro e fica aquela coisa monótona.  

 Então nós queríamos também dar uma ‘revigorada’ nesses professores, porque eles estão 

muito acomodados.  

 

Há algo complementar, que queira deixar como contribuição ou que queira ressaltar sobre 

esse trabalho com os professores no projeto alfabetizar letrando? 

 Trabalhamos hoje na perspectiva do letramento; trabalhamos tanto com Magda Soares e 

Telma Ferraz que são autoras que escrevem tanto para criança quanto para adulto.  

 Nós temos muito cuidado com a questão da linguagem, para que não seja tratado como 

infantilizado; porque para que o professor seja alfabetizador da EJA ele tem que ser um 

professor alfabetizador, então ele já trabalha ou já trabalhou com educação infantil e vem 

pra trabalhar à noite com os adultos, então tem alguns professores que ainda pecam nesse 

aspecto e querem alfabetizar o adulto da mesma forma como alfabetiza as crianças. 

 Então por exemplo, nos vamos trabalhar o conteúdo do alfabeto, como é que a gente 

trabalha com criança – com musiquinhas, abecedário da Xuxa; o nosso adulto como é que 

ele vai aprender o alfabeto, nós vamos trabalhar com siglas – vai ser o gênero textual 

SIGLAS, então são tantas siglas no nosso meio – RG, CPF, INSS, IPVA, KM – isso é 

letramento, ele tem que estabelecer a conexão direta com o mundo dele. 

 Sempre respeitando o que ele já sabe, respeitando ele como adulto, como pessoa e fazendo 

o trabalho que precisa ser feito. Quando nos usamos jogos de consciência fonológica, é 

para isso, para ele compreender como funciona; tem muitos que sabem as letras todas mas 

não sabem juntar na hora de formar a palavra.  

 

Como classifica que deve ser esse material para o adulto? Quais são as característica deles, 

diferentes do ensino infantil? 

 Nós pretendemos alcançar esse professor, para que o professor alcance esse aluno, que 

tem mais dificuldade; por que o aluno não está aprendendo? O que está acontecendo? 

 Nós também nos perguntamos porque esse aluno também está abandonando... Será que 

não é por causa da monotonia na sala de aula? Com a impressão de que é sempre a mesma 

ladainha todos os dias... aquela monotonia. 
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APENDICE G - ENTREVISTA DE REENQUADRAMENTO 06 
 

Entrevista de Mapa de Empatia  

Professores da rede 

 

Com é sua rotina geralmente na sala de aula, em torno das atividades e das suas 

responsabilidades de ensino, avaliação e motivação da turma? O que a rede cobra de vocês 

professores nesse processo? 

 

 Geralmente, as atividades são definidas em função do planejamento de antes, então a 

gente sabe o que tem que desenvolver num determinado mês ou semana, e monta das 

atividades da sala. A motivação vai muito de incentivar o aluno quando ele está fazendo 

um exercício, de mostrar que ele é capaz de resolver.  A avaliação é feita pelos exercícios 

que fazem em casa e na sala. E o que chama de avaliação continuada, para ver se ele está 

avançando. Se o aluno tem muita dificuldade e ele não consegue recuperar o aprendizado 

com exercícios que são feitos caso ele não alcance isso durante o ano, ele às vezes vai pra 

um conselho que verifica se deve ou não aprovar. Mas a rede nos dá muita autonomia para 

fazermos as atividades que acharmos necessárias para que esse aluno EJA aprenda 

realmente a ler e escrever. Depois existe o assessor que ajuda nesse aspecto de 

dificuldade, mas o assessor tem cinco escolas por semana e muitas turmas para 

acompanhar. Prof. 01 

 

 Monto os exercícios e atividades conforme o planejamento, e faço isso dentro de sala, 

acompanhando o aluno para ver as dificuldades dele. Os alunos têm mesmo problemas 

motivacionais, mas  acho que são por causa dos fatores externos deles. Mas tendo 

incentivá-los nas atividades e fazer com que eles não desistam da escola. Eu ouço que a 

gente tem que fazer tudo pro  aluno ser aprovado. Só reprovar em ultimo caso, de não ter 

mesmo condições de fazer ele avançar. Acho que também é uma forma de incentivar esse 

aluno a continuar na escola. Prof. 02 

 

 Eu já venho de outra escola, que é infantil, então minhas atividades aqui precisam ser bem 

planejadas, para que eu realmente contribua com o ensino desses senhores. Sigo o 

planejamento anual e dentro do planejamento anual os bimestres, que tem várias 

atividades, mas procuro priorizar aquelas em que eles podem mesmo ler, escrever e falar, 

para adquirir o conhecimento da alfabetização. Eu acho que isso é o mais importante, eles 

saírem desse primeiro ano realmente alfabetizados. No fim do ano a gente sabe se o aluno 

passou ou não. A avaliação é com atribuição de pontos conforme as atividades que vão 

realizando, no quadro, no caderno, leituras, ditados, painéis. Eu procuro variar para que 

eles justamente fiquem mais motivados e não desistam.Olha, professora, nos temos metas 

a serem cumpridas, por causa do IDEB, então quanto mais aluno aprovado é melhor, mas 

eu tento ter essa postura de realmente dar meio para que o aluno avance  em seu 

aprendizado, sem a necessidade de outro tipo de avaliação para ele. Então o que a rede 

cobra é o compromisso da nossa parte no ensino, porque sabemos com é EJA das 

dificuldades do aprendizado. Quem é professor de EJA já tem que ser consciente disso. 

Prof. 03 

 

 Divido as atividades do bimestre em atividades menores para ir colocando o conteúdo 

necessário para o aprendizado. Faço avaliação continua com exercícios e atividades na 

escola, na sala e para casa. Na rede a gente sabe que os alunos vão ter muitas chances de 

passar, pois tem essas avaliação, tem a questão do reforço para alguns que precisam 
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muito, mas no fim, quase sempre passam. Quando não passam, o gestor vem perguntar 

porque fulano não passou? E a gente fica marcado (mal visto), quando é assim, que aluno 

não passou que ele tinha que ter sido passado, ou passar. Mas se eu vejo que não tem 

condições daí não tem jeito, Incentivo os alunos a não desistirem da aula, porque eles 

muitas vezes chegam aqui já cansados e sem vontade. Tento animá-los dessa forma. Prof. 

04 
 

Como você utiliza o livro didático? E outros materiais didáticos? O que os alunos acham 

desses materiais? 

 

 Não utilizo o livro, porque não atende na prática. O livro serve mesmo como orientação 

para alguns exercícios e o roteiro de ensino.Outros materiais didáticos que utilizo são 

revistas, jornais, gibis, o material que a escola tem  que facilite a nossa atividade, como 

jogos. Prof. 01 

 

 Não gosto do livro didático escolhido, porque é assim, a gente escolhe, vem as opções 

para a gente escolher, mas no fim das contas, a coleção que chega  é aquela que a maioria 

escolheu. E nem sempre os conteúdos são colocados da mesma forma em cada livro. Os 

jornais, jogos que desenvolvemos e as histórias contada nas novelas são também um 

material didático para o ensino. Prof. 02 

 

 O livro didático nos ajuda em alguns aspectos apenas porque mesmo para essa fase do 

EJA, os livro   s e os seus conteúdos não estão adequados. Mas existem atividades e 

roteiros que crio através do conteúdo do livro. Em relação a materiais didáticos quando a 

escola tem, e essa aqui tem mais recursos infantis, é possível utilizar. Para o adulto o 

material didático acaba sendo o gibi, o recorte do jornal, uma brincadeira ou jogo que 

criamos pesquisando na internet. Teve recentemente uma formação continuada na rede, 

que nos mostrou como melhorar essa questão do uso do material didático.  Prof. 03 

 

 Quase não utilizo o livro, porque os alunos sentem dificuldades com os exercícios dele. 

Mas tenho uma cartilha que utilizou que ensinam as letras, silabas, números, e que eles 

podem copiar e aprender a escrita. Na parte de leitura e do entendimento mesmo, utilizo 

mais as coisas aquilo que eu sei que eles conhecem uma história do jornal ou da novela 

que mostra uma situação que eles já viram. Prof. 04 

 

Quais são suas principais dificuldades no processo de ensino-aprendizado?  

 

 Ah, isso é complicado mesmo, que é a questão do ensino para uma sala em que os alunos 

não estão no mesmo nível de conhecimento e as dificuldades deles por serem já adultos 

são maiores. E tem também muitas vezes a idade que divide a turma em duas. E fica às 

vezes difícil de trabalhar junto. Pra mim essa é a dificuldade maior. Prof.01 

 

 As salas que são multisseriadas, a diferença no processo de aprendizagem de cada aluno, 

porque acabo não sendo uma professora, mas aqui são 10 alunos, então sou 10 

professoras, cada uma do jeito que um aluno precisa. Porque eles têm dificuldades e 

necessidades diferentes. Prof.02 

 

 Quanto aos alunos é porque são diferentes no seu modo de aprender, e por isso, é 

necessário da um tipo diferente de atenção a cada um deles, ou quando alguns tem as 
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mesmas dificuldades tentar trabalhar junto. Mas no fim das contas, cada um tem seu 

ritmo, e a gente vai trabalhando essa observação. Na escola, a questão de materiais 

disponíveis, pois tudo é muito voltado para o ensino dos adolescentes ou das crianças, 

porque essa escola, nos outros turnos tem outra demanda. Prof. 03 

 

 Os alunos chegam pra gente, aqui no primeiro ano e embora eles tenham 

conhecimento prático, não sabem como ler e escrever, mas a questão nem é essa, eles 

tem dificuldades diferentes, idades as vezes muito diferentes, então a gente nunca 

pode ser sempre a mesma professora. Temos que nos virar nos trinta para atender uma 

demanda tão diferenciada. Prof. 04 

 

E quais são as melhores práticas e facilidades que encontra nesse processo? 

 

 A gente tem liberdade para construir o que vai apresentar como conteúdo, e isso facilita 

porque nós é que estamos vendo o que o aluno realmente precisa pra sair daqui 

alfabetizado. Mas o conteúdo do ano precisa ser todo apresentado, mesmo que a gente 

corra um pouco.  Prof. 01 

 

 Tem essa interação com os alunos mais velhos na primeira fase que é muito boa. A gente 

percebe que eles vão ficando diferentes, quando notam o próprio progresso. Prof. 02 

 

 Acredito que as atividades que vamos fazendo mesmo.é só é bom quando a gente pode 

decidir o que deve lecionar, porque o plano para quem esta apredendo a ler e escrever é 

muito extenso. Elas é que ajudam o aluno a se desenvolver na leitura e na escrita e 

entender o que está fazendo. Às vezes fazer e desenvolver a atividade da um pouco de 

trabalho na preparação, mas o resultado quando eles veem pronto é o que eles gostam. 

Porque sabem que estão aprendendo e ficam motivados.É o que leva eles pra frente. Prof. 

03 

 

 Ná prática o nosso trabalho é desafiador, porque a gente tem que se desdobrar para 

alcançar a meta de aprovação. Mas no geral essa etapa de fazer na sala as atividades, e ver 

eles fazendo e melhorando aprendendo, é o melhor. Prof. 04 

 

 

Quem é seu aluno de EJA? 

 

 São bem humildes e simples. Senhores e senhoras que estão ali na maioria das vezes por 

causa do tralho, para melhorarem, saber ler e escrever o próprio nome. Muitos tem 

vergonha disso. Nos primeiros dias de aula, procuro mostrar que isso não é vergonhoso. 

Nessa primeira fase é mais comum alunos mais velhos. Eles chegam “crus” é preciso 

ensinar a pegar no lápis, caneta, eles têm até medo.Eles vão se soltando aos poucos, e com 

os colegas, ganhando confiança. Eles não gostam de ser tradados como crianças que estão 

aprendendo a ler e escrever.  Prof. 01 

 

 São pessoas de renda baixa, que quase sempre entram na escola para terem a possibilidade 

de conseguir um posto de trabalho melhor. O conhecimento que trazem é o da vida, e mais 

nada em termos de instrução formal. Do pouco que sabem, normalmente está associado 

com os números, a linha do ônibus, a cor do dinheiro e da moeda. É dificuldade de inicio 

ao fim. Quando entram na escola, nos tornamos quase da família deles, eles nos veem 
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<como uma chance de ser alguém na vida> Gostam quando as atividades podem ser feitas 

sem o caderno ou a lousa, apesar de que eles gostam quando faço disputas de quem 

resolve as contas de matemática ou quem ganha um bombom quando acertam todas as 

palavras do ditado Prof. 02 

 

 São pessoas mais velhas que entram para conseguir um emprego melhor quando 

aprenderem a ler e escrever direito. Sentem vergonha por não saberem escrever o próprio 

nome e ficam orgulhosos de si mesmos quando veem que já sabem ler e escrever; eles 

fazem uma festa, nos abraçam, viramos uma família quase.Mas quando não conseguem 

resolver e sentem muita dificuldade em entender, ficam frustrados, acham logo que não 

são capazes, tem todo um trabalho motivacional muitas vezes.  Prof. 03 

 

 Pelo menos os meus são bem simples, comunidades em que falta tudo. A escola é também 

um refúgio para locais mais perigosos e violentos. Mas aqui eles querem aprender mesmo 

a ler e escrever. Como eles mesmos falam, <ser gente>. Isso reflete uma autoestima muito 

baixa. E com isso a gente lida desde o primeiro dia. Tem que mostrar pra eles, que segurar 

uma caneta, um lápis é uma atividade normal, que todo mundo um dia já passou por ela. 

Que as letras no inicio podem ser <feias e gigantes> mas que depois melhoram. Eles 

gostam quando percebem que essas dificuldades vão ficando pra trás e começam a 

identificar as letras, os números e escreve o próprio nome, a data de nascimento.Prof. 04 
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APENDICE H – REGISTROS DA VALIDAÇÃO DO PRODUTO 

 

 

1. Com é sua rotina geralmente na sala de aula, em torno das atividades e das suas 

responsabilidades de ensino, avaliação e motivação da turma? O que a rede cobra de vocês 

professores nesse processo? 

 

 Geralmente, as atividades são definidas em função do planejamento de antes, então a 

gente sabe o que tem que desenvolver num determinado mês ou semana, e monta das 

atividades da sala. A motivação vai muito de incentivar o aluno quando ele está 

fazendo um exercício, de mostrar que ele é capaz de resolver.  A avaliação é feita 

pelos exercícios que fazem em casa e na sala. E o que chama de avaliação continuada, 

para ver se ele está avançando. Se o aluno tem muita dificuldade e ele não consegue 

recuperar o aprendizado com exercícios que são feitos caso ele não alcance isso 

durante o ano, ele às vezes vai pra um conselho que verifica se deve ou não aprovar. 

Mas a rede nos dá muita autonomia para fazermos as atividades que acharmos 

necessárias para que esse aluno EJA aprenda realmente a ler e escrever. Depois existe 

o assessor que ajuda nesse aspecto de dificuldade, mas o assessor tem cinco escolas 

por semana e muitas turmas para acompanhar. Prof. 01 

 

 Monto os exercícios e atividades conforme o planejamento, e faço isso dentro de sala, 

acompanhando o aluno para ver as dificuldades dele. Os alunos têm mesmo problemas 

motivacionais, mas  acho que são por causa dos fatores externos deles. Mas tendo 

incentivá-los nas atividades e fazer com que eles não desistam da escola. Eu ouço que 

a gente tem que fazer tudo pro  aluno ser aprovado. Só reprovar em ultimo caso, de 

não ter mesmo condições de fazer ele avançar. Acho que também é uma forma de 

incentivar esse aluno a continuar na escola. Prof. 02 

 

 Eu já venho de outra escola, que é infantil, então minhas atividades aqui precisam ser 

bem planejadas, para que eu realmente contribua com o ensino desses senhores. Sigo o 

planejamento anual e dentro do planejamento anual os bimestres, que tem várias 

atividades, mas procuro priorizar aquelas em que eles podem mesmo ler, escrever e 

falar, para adquirir o conhecimento da alfabetização. Eu acho que isso é o mais 

importante, eles saírem desse primeiro ano realmente alfabetizados. No fim do ano a 

gente sabe se o aluno passou ou não. A avaliação é com atribuição de pontos conforme 

as atividades que vão realizando, no quadro, no caderno, leituras, ditados, painéis. Eu 

procuro variar para que eles justamente fiquem mais motivados e não desistam.Olha, 

professora, nos temos metas a serem cumpridas, por causa do IDEB, então quanto 

mais aluno aprovado é melhor, mas eu tento ter essa postura de realmente dar meio 

para que o aluno avance  em seu aprendizado, sem a necessidade de outro tipo de 

avaliação para ele. Então o que a rede cobra é o compromisso da nossa parte no 

ensino, porque sabemos com é EJA das dificuldades do aprendizado. Quem é 

professor de EJA já tem que ser consciente disso. Prof. 03 

 

 Divido as atividades do bimestre em atividades menores para ir colocando o conteúdo 

necessário para o aprendizado. Faço avaliação continua com exercícios e atividades na 

escola, na sala e para casa. Na rede a gente sabe que os alunos vão ter muitas chances 

de passar, pois tem essas avaliação, tem a questão do reforço para alguns que precisam 
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muito, mas no fim, quase sempre passam. Quando não passam, o gestor vem perguntar 

porque fulano não passou? E a gente fica marcado (mal visto), quando é assim, que 

aluno não passou que ele tinha que ter sido passado, ou passar. Mas se eu vejo que não 

tem condições daí não tem jeito, Incentivo os alunos a não desistirem da aula, porque 

eles muitas vezes chegam aqui já cansados e sem vontade. Tento animá-los dessa 

forma. Prof. 04 

 

2. Com é sua rotina geralmente na sala de aula, em torno das atividades e das suas 

responsabilidades de ensino, avaliação e motivação da turma? O que a rede cobra de vocês 

professores nesse processo? 

 

 Geralmente, as atividades são definidas em função do planejamento de antes, então a 

gente sabe o que tem que desenvolver num determinado mês ou semana, e monta das 

atividades da sala. A motivação vai muito de incentivar o aluno quando ele está 

fazendo um exercício, de mostrar que ele é capaz de resolver.  A avaliação é feita 

pelos exercícios que fazem em casa e na sala. E o que chama de avaliação continuada, 

para ver se ele está avançando. Se o aluno tem muita dificuldade e ele não consegue 

recuperar o aprendizado com exercícios que são feitos caso ele não alcance isso 

durante o ano, ele às vezes vai pra um conselho que verifica se deve ou não aprovar. 

Mas a rede nos dá muita autonomia para fazermos as atividades que acharmos 

necessárias para que esse aluno EJA aprenda realmente a ler e escrever. Depois existe 

o assessor que ajuda nesse aspecto de dificuldade, mas o assessor tem cinco escolas 

por semana e muitas turmas para acompanhar. Prof. 01 

 

 Monto os exercícios e atividades conforme o planejamento, e faço isso dentro de sala, 

acompanhando o aluno para ver as dificuldades dele. Os alunos têm mesmo problemas 

motivacionais, mas  acho que são por causa dos fatores externos deles. Mas tendo 

incentivá-los nas atividades e fazer com que eles não desistam da escola. Eu ouço que 

a gente tem que fazer tudo pro  aluno ser aprovado. Só reprovar em ultimo caso, de 

não ter mesmo condições de fazer ele avançar. Acho que também é uma forma de 

incentivar esse aluno a continuar na escola. Prof. 02 

 

 Eu já venho de outra escola, que é infantil, então minhas atividades aqui precisam ser 

bem planejadas, para que eu realmente contribua com o ensino desses senhores. Sigo o 

planejamento anual e dentro do planejamento anual os bimestres, que tem várias 

atividades, mas procuro priorizar aquelas em que eles podem mesmo ler, escrever e 

falar, para adquirir o conhecimento da alfabetização. Eu acho que isso é o mais 

importante, eles saírem desse primeiro ano realmente alfabetizados. No fim do ano a 

gente sabe se o aluno passou ou não. A avaliação é com atribuição de pontos conforme 

as atividades que vão realizando, no quadro, no caderno, leituras, ditados, painéis. Eu 

procuro variar para que eles justamente fiquem mais motivados e não desistam.Olha, 

professora, nos temos metas a serem cumpridas, por causa do IDEB, então quanto 

mais aluno aprovado é melhor, mas eu tento ter essa postura de realmente dar meio 

para que o aluno avance  em seu aprendizado, sem a necessidade de outro tipo de 

avaliação para ele. Então o que a rede cobra é o compromisso da nossa parte no 

ensino, porque sabemos com é EJA das dificuldades do aprendizado. Quem é 

professor de EJA já tem que ser consciente disso. Prof. 03 

 

 Divido as atividades do bimestre em atividades menores para ir colocando o conteúdo 

necessário para o aprendizado. Faço avaliação continua com exercícios e atividades na 
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escola, na sala e para casa. Na rede a gente sabe que os alunos vão ter muitas chances 

de passar, pois tem essas avaliação, tem a questão do reforço para alguns que precisam 

muito, mas no fim, quase sempre passam. Quando não passam, o gestor vem perguntar 

porque fulano não passou? E a gente fica marcado (mal visto), quando é assim, que 

aluno não passou que ele tinha que ter sido passado, ou passar. Mas se eu vejo que não 

tem condições daí não tem jeito, Incentivo os alunos a não desistirem da aula, porque 

eles muitas vezes chegam aqui já cansados e sem vontade. Tento animá-los dessa 

forma. Prof. 04  

 

1. Com é sua rotina geralmente na sala de aula, em torno das atividades e das suas 

responsabilidades de ensino, avaliação e motivação da turma? O que a rede cobra de vocês 

professores nesse processo? 

 

 Geralmente, as atividades são definidas em função do planejamento de antes, então 

a gente sabe o que tem que desenvolver num determinado mês ou semana, e monta 

das atividades da sala. A motivação vai muito de incentivar o aluno quando ele 

está fazendo um exercício, de mostrar que ele é capaz de resolver.  A avaliação é 

feita pelos exercícios que fazem em casa e na sala. E o que chama de avaliação 

continuada, para ver se ele está avançando. Se o aluno tem muita dificuldade e ele 

não consegue recuperar o aprendizado com exercícios que são feitos caso ele não 

alcance isso durante o ano, ele às vezes vai pra um conselho que verifica se deve 

ou não aprovar. Mas a rede nos dá muita autonomia para fazermos as atividades 

que acharmos necessárias para que esse aluno EJA aprenda realmente a ler e 

escrever. Depois existe o assessor que ajuda nesse aspecto de dificuldade, mas o 

assessor tem cinco escolas por semana e muitas turmas para acompanhar. Prof. 01 

 

 Monto os exercícios e atividades conforme o planejamento, e faço isso dentro de 

sala, acompanhando o aluno para ver as dificuldades dele. Os alunos têm mesmo 

problemas motivacionais, mas  acho que são por causa dos fatores externos deles. 

Mas tendo incentivá-los nas atividades e fazer com que eles não desistam da 

escola. Eu ouço que a gente tem que fazer tudo pro  aluno ser aprovado. Só 

reprovar em ultimo caso, de não ter mesmo condições de fazer ele avançar. Acho 

que também é uma forma de incentivar esse aluno a continuar na escola. Prof. 02 

 

 Eu já venho de outra escola, que é infantil, então minhas atividades aqui precisam 

ser bem planejadas, para que eu realmente contribua com o ensino desses senhores. 

Sigo o planejamento anual e dentro do planejamento anual os bimestres, que tem 

várias atividades, mas procuro priorizar aquelas em que eles podem mesmo ler, 

escrever e falar, para adquirir o conhecimento da alfabetização. Eu acho que isso é 

o mais importante, eles saírem desse primeiro ano realmente alfabetizados. No fim 

do ano a gente sabe se o aluno passou ou não. A avaliação é com atribuição de 

pontos conforme as atividades que vão realizando, no quadro, no caderno, leituras, 

ditados, painéis. Eu procuro variar para que eles justamente fiquem mais 

motivados e não desistam.Olha, professora, nos temos metas a serem cumpridas, 

por causa do IDEB, então quanto mais aluno aprovado é melhor, mas eu tento ter 

essa postura de realmente dar meio para que o aluno avance  em seu aprendizado, 

sem a necessidade de outro tipo de avaliação para ele. Então o que a rede cobra é o 

compromisso da nossa parte no ensino, porque sabemos com é EJA das 
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dificuldades do aprendizado. Quem é professor de EJA já tem que ser consciente 

disso. Prof. 03 

 

 Divido as atividades do bimestre em atividades menores para ir colocando o 

conteúdo necessário para o aprendizado. Faço avaliação continua com exercícios e 

atividades na escola, na sala e para casa. Na rede a gente sabe que os alunos vão ter 

muitas chances de passar, pois tem essas avaliação, tem a questão do reforço para 

alguns que precisam muito, mas no fim, quase sempre passam. Quando não 

passam, o gestor vem perguntar porque fulano não passou? E a gente fica marcado 

(mal visto), quando é assim, que aluno não passou que ele tinha que ter sido 

passado, ou passar. Mas se eu vejo que não tem condições daí não tem jeito, 

Incentivo os alunos a não desistirem da aula, porque eles muitas vezes chegam 

aqui já cansados e sem vontade. Tento animá-los dessa forma. Prof. 04 
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ANEXO A - MATRIZ E ESCALA PROFICIENCIA LP 
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ANEXO B – INTERPRETAÇÃO LP 
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ANEXO C – MATRIZ  DE REFERENCIA PARA MATEMÁTICA 
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ANEXO D – INTERPRETAÇÃO MATEMÁTICA 

 

 

 

 

 

 

 

 




